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Exirangeiro amigo!
Quando aqui, de portas a dentro do paiz, a nefasta
politica facciosa quasi a todos retalia e
quasi tudo enve-
nena ; quando quasi todos os politicos,
obcecados pelo
odio que lhes surde das facções que os atiraram para
a liça, esgotam o melhor do seu exforço já em esga-
ravatar feridas ainda mal fechadas, já em obstinada-
mente aluir o pouco que ainda se pode aproveitar de
solidariedade na familia portugueza
; quando na me-
tropole e nas colonias,
mormente na metropole, se está
desperdiçando o melhor do tempo em nocivas ques-
tiunculas e recriminações de caracter puramente parti-
dário se não retintamente pessoal, postergando-se os
verdadeiros interesses do paiz, as mais instantes ne-
cessidades do nosso largo mas desaproveitado patri-
monio colonial, para assim se dar ás mais nações civi-
lizadas, que fóra e dentro nos vigiam, um vergonhoso,
desolador espectaculo, de que em parte, devemos con-
fessai- o, teem surdido alguns echos da propaganda de
descredito que lá fóra contra nós se está fazendo ;
quando nesta crescente se não irreductivel antinomia
de interesses e pensares, e a braços com uma quasi
gel•al defecção de caracter e de convicções, que só
podem fructificar ao sopro de urna intemerata Fé, já vin-
guem noutrem encara senão um traiçoeiro denunciante
quando não um insupportavel inimigo ; neste temeroso
chaos em que quasi se vê dar a cobardia as mãos á
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demolidor entrechocar-se de malquerenças e perfidias,
cujo bafo só aviventa e alimenta as almas negras,
accole lá fóra em nosso auxilio uma bemfazeja mão,
mão de extrangeiro, ergue-se a nosso favor uma voz
amiga, voz extranha, como que para atabafar a voz
dos que por desastrada obsessão nos querem perder !
Sim!
Quando cá dentro nos debatemos, Tooos, numa pa-
vorosa e dolorosissima crise, creada e tão somente
abrigada pelo maldicto sectarismo que tudo infesta, es-
palha-se lá fóra, em todos os centros e por todos os
meios, o livro que ostenta, por de sobre a fronte des-
esperada d'um symbolizado negro acorrentado, o re-
tumbante titulo Escravatura Portuguesa : Dilemma de
Inglaterra ; livro em que, depois e apesar de todos os
nossos mais solemnes, formaes e auctorizados desmenti-
dos, vem clamar que ou cessa agora a esvratura por-
tuguexa ou não reais a Gran Bretanha fica sujeita ao
compromisso
de
defender colonias onde não só se to-
lera a escravatura, mas ainda, sob um respeitoso veu,
ella é mantida e defendida!
Sim ! E é emquanto cá dentro ferve essa campanha
d'odios partidarios e referve lá fóra essa campanha de
descredito contra o nosso nome, que d'entre os pro-
prios extrangeiros accorre alguem em nosso soccorro
Deixemos os odios ! Esqueçamos as retaliações !
Confortemo-nos com a leitura do que de Edinburgh
vem dizer á Revista Colonial o tenente-coronel, refor-
mado, da Ind ian Army, J. A. Wyllie.





The gag of english law and professional etiquette
What Portugal need not look for from Brítish Journalism
It may be affirmed without risk of contradiction that the
present chaotic state of the English law of libel is a standing
menace to the press
. It intimidates and paralyses the fair-
minded journalist, while providing a glorious if sometimes a
costly advertisement for the less scrupulous . This influence,
reacting
. upon the Britannic temperament, innately impatient
of the writer who transgresses the limits of colourless under-
statement of his case, makes it hard for one trained in the
freer atmosphere of journalism in the Latin countries to obtain
a hearing at all in England, or, having obtained one, to avoid
defeating his own object by inability to attune his voice to
the monotonous pitch demanded by his audience .
For many years past, and I fear for man y years to come,
Portugal's interests in Africa have suffered and will continue
to suffer through this combination of causes . In England, she
has been so persistently calumniated, and so ignorantly, that
impartial Englishmen and Englishwomen, independently of one
another and at intervals widely separate in point of time, have
been impelled to protest against the injustice done . Portugal,
on the highest and most circumstantial testimony, has been
shewn to have done more for the material welfare of Africa
and the African than any other nation . Her faults, nay her
crimes, for no white nation can claim a stainless record in
Africa, have never been marked by the excesses of her Euro-
pean colonial neighbours .
As far back as 1854., we find the great English missio-
nary David Livingstone, proclaiming his deep personal grati-
tude towards the Portuguese who, by rescuing him when in the
direst of straits, rendered possible his further career in Africa .
England has to remember that she thus owes Livingstone and
his greatest achievements to the much-abused Portuguese in
Africa . Again, in 1876, we have the fearless judicial utterance
of Chief-Justice Huggins, emphasized by a decree in favour of
Portugal, condemning the Sierra Leone authorities in heavy
damages for a scandalous outrage upon a Portuguese trading
vessel, committed, of course, in the name of Freedom for the
Slave . In 1883 we find Sir Harry Johnston registering the fact
that the Congo tribes, and indeed those of Tropical Africa
generally, owe the bulk of their existing food-supplies-their
manioc, sweet potatp, Indian corn, sugarcane, and many other
necessaries of life, to «a little people that has had to put up
with a great deal of ingratitude and calumny - the Portu-
guese» . In 1891, Mary Kingsley gives her evidence to the same
effect, recording in her inimitably scathing style the estimate she
formed, when on the sport, of Portugal's work in Africa, as
against «England's high moral view, with libel superadded» !
Yet all the while, relays of British fanatics have been at
work trying to besmirch this well-earned record of colonisa-
tion . Their object, now no longer disguised, is to prove Por-
tugal unworthy of alliance with Great Britain . Let us study
their methods a little .
In 1910, the British Anti-Slavery Society had reason to
fear that Portugal had taken a fresh lease of life as a nation
.
So it sent a deputation to Lisbon, ostensibly to greet the new
Government and lend a helping hand to the new Portuguese
Anti-Slavery Society . Timeo Danaos of dons ferentcs, remar-
ked the young Republic to herself, in a pensive undertone
.
Yet the delegates from England were received courteously,
and the Minister who represented Portugal at the interview
suggested that the two Societies should cooperate towards a
lima imprensa aterrada
A mordaça da lei ingleza e da etiqueta profissional
o que Portugal não deve esperar do jornalismo britannico
Pode affirmar-se sem risco de contradicção que o actual
estado cahotico da lei ingleza do libello difamatorio é uma
ameaça constante para a imprensa . Intimida e paralysa o jor-
nalista consciencioso, emquanto que faz um reclamo sem egual,
embora algumas vezes dispendioso, aos menos escrupulosos .
Esta influencia, actuando sobre o temperamento britannico,
instinctivamente impaciente contra o escriptor que transpõe os
limites da semi-demonstração da sua these, torna diflìcil, a
todos os que estão affeitos ao ambiente mais livre do jorna-
lismo dos paizes latinos, conseguir2m fazer-se ouvir e a valer
na Inglaterra ou, quando o consigam, deixarem de prejudicar
• seu proprio objecto, pela impossibilidade de afinar a sua voz
pelo monotono diapasão requerido pelo auditorio .
Muitos annos atrai, e temo que por muitos annos futuros,
soffreram e continuarão a soffrer dessa combinação de causas
os interesses de Portugal em Africa . Tem sido elle na Ingla-
terra tão persistentemente calumniado, e com tal dose de igno-
rancia, que os inglezes e as inglezas imparciaes, independen-
temente uns dos outros e a largos intervallos de tempo, teem
sido levados a protestar contra tal injustiça . Sob o mais nobre
• o mais circumstanciado testemunho, mostrou-se que Portu-
gal trabalhou mais do que qualquer outra nação para o bem-
estar material da Africa e dos africanos . As suas faltas, os
seus crimes mesmo, pois nenhuma nação europeia se pode ga-
bar dum cadastro africano sem mancha, nunca tiveram o es-
tigma dos excessos dos seus visinhos colonices .
Remontando ao anuo de 1874 lá vemos o grande missio-
nario David Livingstone, proclamando a sua profunda gratidão
para com os portuguezes que, salvando-o quando elle andava
a braços com um dos transes mais crueis, tornaram-lhe assim
depois possível a sua jornada de Africa . Tem, pois, que lem-
brar-se a Inglaterra de que deve o seu Livingstone e os mais
relevantes feitos d'elle aos portuguezes em Africa tão injusta-
mente insultados . Mais : em 1876, temos a destemida sentença
do presidente do tribunal de justiça . Huggins, notabilizada
pela sua decisão a favor de Portugal, condemnando em pena-
das multas as auctoridades da Serra Leoa por commetterenl
escandalosas violencias contra uma barca mercantil portu-
gueza, em nome, está visto, da Liberdade dos Escravos
. Em
1883 deparamos Sir Harry Johnston a registar o tacto de que
as tribus do Congo, e, a final, todas as da Africa tropical,
devem a maior parte da sua principal alimentação, a saber, a
sua mandioca . batata doce, milho, canna de assacar e muitos
outros comestíveis, a «uma pequena nação que sem tugir nem
mugir tem aguentado uma boa dose de ingratidão e
calumnia .
Ces Portugueses» . Em 1891 ;olaria Kingsley faz o seu de-
poimento no mesmo sentido, exarando, naquelle seu inimitavel
• fulminante estvlo, o juízo que ella mesma no proprio togar
formou do trabalho dos portuguezes em Africa, ante has vistas
altamente morses da Inglaterra com o contrapezo da diffa-
mação .»
Mau grado de tudo isto, á porfia se teem occupado bandos
de fanaticos britannicos em tentar depreciar esta bem ganha
reputação colonial. O seu intuito, agora já não disfarçado, é
mostrar Portugal corro indigno da alliança com a
Gran-Bre-
tanha . Estad€ r os um pouco os seus methodos .
Em I
r)
I o a SOCIEDADE BR'TANNICA CONTRA A ESCRA%A-
Teta' teve ratio para temer que Portugal houvesse tomado
novo arrendamento de vida como naçao
. E assim lhe enviou

















solution of the burning question of the day--that of the Trans-
vaal-Mazambique Convention . Portuguese East Africa, under
the operation of this one-sided bargain, never formally ratified
by competent Portuguese authority, was being bled of its negro
population for work in the Rand mines, and . the negroes them-
selves were being done to death to enrich the mine-owners .
Trusting that the British Society would cooperate, if only in
token of good faith, the Lisbon Society entered a strong pro-
test
. But the only recognition they received from London took
the form of a snub direct, practically telling the Portuguese
Anti-Slavers to mind their own business - that of furnishing
materials for the British chocolatarian campaign against s . Tho-
mé ! It was then remembered that so far back as I gó7, the
Burtt report had gone out of its way, in anticipation of trouble
in this direction, to whitewash the Rand recruiting scandal, and
to contrast it with the state of affairs in the «Cocoa Islands» .
Three years elapsed before the full light of day broke
upon the affair . At last, so Reuter annouces by cable from
Cap Town dated 8th May I9 I3, the Government of British
South Africa have taken the matter into their own hands, have
forbidden the importation of tropical African negroes into the
Transvaal for mining work, and declare that « the wholesale
murder» (their own expression) of Portuguese and other ne-
groes for the enrichment of the Rand Mine-owners shall
cease.
But the British Anti-Slavery Society are too much preoc-
cupied with their recent scarification at the hands of the Fo-
reign Office tho think of such matters ; their latest announce-
ment to the public is that Messrs Methuen, of London, will on
the 23tá of May publish their shilling shocker entitled «Por-
tuguese Slavery : Britain's Dilemma», by which they hope to
prove that Portugal, though already acquitted by the Foreign
Office on their previous charges, is really guilty of offences
similar to those of which their missionary Burtt absolved the
Rand recruiters in 1907
Yet when any defender of Portugal, English or Portugue-
se, appeals to the British press for help in rebutting these ca-
lumnies, he at once finds himself entangled in a network of
journalistic etiquette, legal quibble, and passive obstruction .
Even the law seems apathetic, if not antipathetic .
And it is . Paradoxical as it may appear, in a large class
of libels, the writer who succeeds in getting his version of a
story into print first, however false or exaggerated it may be,
has thenceforth the advantage of his opponents, inasmuch as
he may, if contradicted in the press and shew up as a liar,
sue for damages as a victim of libel at the hands of those
whom he has himself defamed in the first instance .
This results from the rule of English law that it is only
possible to libel an individual - not a community or corporate
body
. Thus two corporate bodies - say, to take a case of re-
cent occurrence, the British Anti-Slavery Society on the one
hand and the Lisbon Centro Colonial on the other - may de-
fame one another to their heart's content provided they can
find newspapers willing to publish their charges and counter-
charges ; provided, also, that they say nothing that can by
innuendo be construed as a libel on an individual member of
the collectivity attacked . Subject to the same provisoes, a pri-
vate individual may with similar impunity calumniate a corpo-
rate body.
Here a difficulty arises . When a champion of the body at-
tacked tries to restore the balance as against the individual
calumniator, both he and the newspaper which may publish
his explanations place themselves within the legal danger-
zone
. It may be absolutely necessary to shew the words com-
plained of not merely to be false but false and mala
fide.
REVISTA OOLONIAL
novo governo e prestar o seu apoio á nova
SOCIEDADE POR-
TLGUEZA CONTRA A ESCRAVATURA . Timen Danaos et dona
fe-
rentes, disse de si para comsigo, em tom pensativo a
joven
Republica
. Comtudo foram os delegados da Inglaterra rece-
bidos cortezmente, e o ministro que perante, os visitantes re-
presentava Portugal suggeriu que as duas sociedades coope-
rassem para a solução do palpitante assumpto do dia -o da
Convenção de Moçambique com o Transvaal . Ao abrigo
d'esse
contracto uni-lateral, nunca legalmente ratificado pelas aucto-
ridades portuguezas competentes, tem sido sangrada a popu-
lação negra da Africa Oriental Portugueza para trabalho nas
minas do Rand, e os pr oprios negros hão sido dados á morte
para enriquecer os proprietarios das minas . Crente em que a
Sociedade Britannica com ella cooperaria, suppondo-a na me-
lhor boa-fé, a Sociedade Portugueza antecipou-se a fazer um
formal protesto. Mas o unico acolhimento que elle teve em
Londres foi uma manifesta reprimenda, dizendo elles na sua que
os anti-esclavagistas portuguezas tractassem mas era dos seus
proprios interesses - o fornecimento de materiaes, para a
campanha dos chocolateiros inglezes contra S . Thomé ! Lem-
bram-se então do relatorio de Burn, de 1907, que se alargára
na investigação, antecipando as dificuldades naquelle sentido,
a ponto de colorir o escandalo do recrutamento para o Rand,
contrapondo-lhe o estado de coisas nas «Ilhas do Cacau .»
Tres anuos decorreram antes que sobre o caso raiasse
plena luz . Até que, por fim, (dil-o um telegramma da Reuter
recebido da Cidade do Cabo com data de S de Maio) tomou
a seu cuidado o assumpto o governo da Africa Britannica do
Sul, que prohibiu a entrada no Transvaal de negros da Africa
tropical para trabalhos nas minas e acabou por declara que
cessará a «humicida venda por atacado» (são as suas proprias
expressões) dos negros portuguezas e outros para enriqueci-
mento dos donos das minas do Rand .
Mas a SOCIEDADE INGLEZA CONTRA A ESCRAVATURA está
de mais preoccupada com a recente escarificação que lhe
applicou o Foreign Ofce, para poder cuidar de taes assum-
ptos ; o seu ultimo aviso ao publico é que a casa Methuen, de
Londres, publicará em 23 de Maio um livro (shilling shocker)
com o titulo «Escravatura Portugue-a : Dilemma de Ingla-
terra!», com que espera provar que Portugal, apesar de já
absolvido pelo Foreign Ofce das accusações anteriores, é de
facto réu de atrocidades semelhantes ás de que o missionario
Burtt absolvera os recrutadores do Rand em
1907
!
E comtudo quando um defensor de Portugal, seja inglez
seja portuguez, appella para a imprensa ingleza accudindo a
rebater taes calumnias, vê-se para logo embrulhado numa
rede de etiqueta jornalística, de chicanas judiciaes, e ob-
strucção passiva . Até a lei parece apathica, se é que não é
antipathica .
Mas é-o. Muito embora pareça um paradoxo, num grande
numero de libellos, o escriptor que consegue pôr primeiro na
imprensa a sua interpretação de um dado
casó, por mais falso
ou exaggerado que elle seja, tern implicitamente desde então
vantagem sobre os seus adversarios, porisso que, se é des-
mentido na imprensa e apontado como mentiroso, pode proces-
sar quem o fizer e pedir indemnização como víctima de um
libello difamatorio, nas mãos d'aquelles a quem em primeiro
logar elle mesmo difamou .
Resulta isto do preceito da lei ingleza, de que só se pode
dar a difamação com um individuo mas nunca com uma commu-
nidade ou corpo eollectivo
. Assim, as duas collectividades, di-
gamos, para aproveitar um caso da actualidade a SOCIEDADE
INGLEZA CONTRA A ESCRAVATURA
por um lado e o CENTRO
COLONIAL DE LISBOA
pelo outro, podem difamar-se á vontade,
comtanto que encontrem jornaes dispostos a publicar-lhes todos
a4
This can of course be done in court, but not in the press
.
Cases are on record where damages have been obtained be-
cause a man had been described as a hypocrite trading under
the cloak of religion --
apparently quite irrespective of the
truthfulness or otherwise of the description, but merely on
the ground that it held the person so described up to hatred,
contempt, or ridicule .
Of course the matter may be fought out in court, and jus-
tice may be done in the long run
. But the element of utter
uncertainty as to the outcome resides in the circumstance that
by law the jury, and not the judge, is the sole arbiter as to
whether a given statement is or is not a libel
. Jury findings
are so notoriously capricious, so liable to personal and politi-
cal influences or prejudices, that newspapers are very unwill-
ing to admit any matter or discuss any wrong that may have
to be re-discussed and decided by the tribunals .
This may explain an incident that seems .to have puzzled
and surprised the Portuguese public - Sr . Freire
d'Andrade's
attempt to state the facts of the Alma Negra case in the co-
lumns of The Spectator . Any Englishman could have predicted
the fate of his letter . It was a stiff one, and contained perso-
nalities ; still, it was very much to the point. But most relu-
ctantly, indeed only under diplomatic pressure, was it accorded
a place in that paper's issue of 5th April . Even then, the Edi-
tor safeguarded himself by apologising in advance to those who
had created the whole situation, and went on to explain (quite
superfluously to an English circle of readers) that had the
letter not been from the pen of a foreigner, it would never
have been inserted .
There is more in this than meets the eye . Apart from the
perfectly genuine difficulty arising out of the state of the law
as to press libels, there is the obvious bias of the editor against
Portugal as a nation, his fanatical intolerance (accentuated to
the verge of the ridiculous in subsequent issues of his paper)
of these processes of tropical colonisation his school are pleased
to term «slavery», and last but not least his loyalty to a fallen
comrade, engulfed in a very miry pit of his own digging, who
has to be got out and his bedraggled garments hidden from a
derisive crowd . But running like a thread throughout, is the
essentially British distaste for all that resembles oriental hy-
perbole or betrays natural human emotion .
When the Editor describes such contributions as unsuited
to his pages, he forgets the precedent he himself set in a pa-
rallel case, On the 1st of February last, he accepted, printed,
and pronounced an editorial benediction upon a scurrilous and
unwarranted attack by the Anti-Slavery Society upon the Cen-
1ro Colonial of Lisbon, accusing the latter, in so many words,
with «deliberately falsifying a British diplomatic document! »
Disproof fortunately was easy, the original documents being at
hand
. A complete apology and retractation would of course
have been too much to expect, but a partial one was extracted
both from the Spectator and its correspondent, and the affair
became merged in the subsequent castigation of the Society
for its habitual inaccuracies by no less an authority than the
Secretary of State .
But even in penance, the Anti-Slavers are planning sins
anew
. The quasi libels they elaborate in secret conclave at
Denison House are to them as the breath of life, witness the
placard posted up in their council chamber, warning the assem-
bled conspirators against repeating out of doors anything heard
within its walls! So long as the fraternity confine themselves
to attacks upon communities, they take no very serious risks
.
As we have shewn, that is a game two can play at
. But the
occasional collapse of a case of its own inherent rottenness,
and the repeated exposure of their methods, statistics, and as-
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os dares e tomares ; comtanto que, outrosim, nada digam que
por insinuação possa ser interpretado como _ diffamatorio de um
determinado membro da collectividade atacada . Nas mesmas
condições, pode qualquer individuo calumniar uma corporação
com egual impunidade .
Aqui surge uma difficuldade. Quando o campeão da colle-
ctividade atacada tenta inclinar a balança contra o calumnia-
dor particular, elle e o jornal que lhe publique as explicações,
cahem, pela lei, dentro da zona de perigo . Será absoluta-
mente necessario mostrar que as palavras, que motivam a
queixa, são não sómente falsas mas tambem proferidas com
má fé. Isso pode, é claro, fazer-se no tribunal, mas não na
imprensa . Podem citar-se casos em que se obtiveram indemni-
zações porque um homem foi accusado de hypocrita, trafi-
cando sob a capa de religião, - evidentemente sem de fórma
alguma attender á veracidade ou qué da accusação, mas tão
sómente com o fundamento de que assim expoz o accusado ao
odio, ao desprezo ou ao ridiculo .
E' verdade que a questão pode ser dirimida nos tribunaes
• no fim de contas fazer-se inteira justiça . Mas o elemento de
maior incerteza no resultado reside na circumstancia de que
segundo a lei é o jury, e não o juiz, o unico arbitro que de-
cide se uma dada affilrmação contem ou não calumnia . As con-
clusões do Jury são notoriamente tão caprichosas, tão atreitas
a influencias pessoaes ou politices, ou a preconceitos, que as
gazetas não querem positivamente acceitar qualquer original
ou discutir qualquer injustiça que possa voltar a ser discutida
•
	
decidida pelos tribunaes .
Isto explica um incidente que parece haver intrigado e
surprehendido o publico portuguez -o exforço do sr . Freire
d'Andrade em aclarar os factos do caso Alma Negra, nas co-
lumnas do The Spectador . Qualquer inglez teria adivinhado a
sorte da carta d'elle : Era violenta, e continha personalismos .
Todavia vinha muito a proposito . Mas com bastante reluctan-
cia, e verdadeiramente sob pressão diplomatica, lá se lhe deu
um loger no numero d'esse jornal de 5 de Abril . Ainda assim,
porém, se antecipou o editor a salvaguardar-se com uma apo-
logia aos que crearam a situação e dando a explicação, com-
pletamente superflua para leitores inglezes de que se a carta
não fosse da penna de um extrangeiro nunca teria sido publi-
cada .
Ha aqui nisto mais do que o que salta á visto . A' parte a
naturalissima difficuldade proveniente da feição da lei do li-
bello difamatorio, é obvia a má vontade do editor contra Portu-
gal como nação, a sua fanatice intolerancia (que toca as raias
do ridiculo nos subsequentes numeros da sua gazeta) d'aquel-
les processos de colonização tropical que a sua escola se com-
prouve em taxar de ESCRAVATURA, e não menos, por ultimo, a
lealdade ao decahido companheiro atolado num verdadeiro
lodaçal por elle mesmo excavado, que morre por se ver livre,
• ao seu fato enlameado, das gargalhadas da multidão
. Além
do que, como fio de toda esta meada, está a aversão essen-
cialmente inglez« por tudo o que cheira a hyperbole
orienta I
ou que denuncia innata emoção humana .
Quando o redactor classifica tal collaboração como impro-
pria das suas paginas, esquece-se do precedente por si aberto
num caso parallelo. E assim é que no dia i
de Fevereiro
ultimo acceitou e imprimiu e deu a sua benção editorial a um
grosseiro e desarrazoado ataque da SOCIEDADE
CONTRA A
ESCRAVATURA ao CENTRO COLONIAL de Lisboa, accusando este,
com tanto palavriado, de «propositadamente falsificar um do-
cumento diplomatico da Inglaterra ! » Felizmente que, por o
documento estar á mão, facil foi o desmentido
. Demasiado fora,
em verdade, esperar-se uma desculpa e retractação completa,




sertions . d o
not redound to what The Spectator with uncon-
scious irony calls the «good sense and good faith» of their
party, if this kind of thing continues, it must - sooner or later
affect their subscription lists and their membership ; and then
-ccpas d'argent, pas de Suisse l »
This they are beginning to see for themselves . At their
annual meeting of 23rd April, a comrade announced that West
Africa, hitherto their happy hunting ground for mares'nests,
would in future be dealt with by means of «private interviews
with Ministers», rather than by «courting publicity» . For this
side light on their practices we are indebted to the official re-
port they published in The Enquirer of 26th April. The same
speaker, it appears, naively added--a rather cruel but not
unnecessary warning to all true conspirators against West
African colonisation-that they should «be very careful of
their facts, and not risk damaging their cause by any inaccu-
racy . Villa Dolores, «the Gity of Sorrows» ? Alma Negra ?
«Good sense and Good faith» ?
It seems a pity this advice was not given a couple of years
ago. It recalls the Wonderful Adventures of Jabez Linette, the
Escaped British Slave . Your readers may remember how, one
fine day in July of i i I, to wary the monotony of their endless
S. Thomé feuilleton perhaps, the Anti-Slavery Society broke
into print in the London press with charges of slavery (!)
against the Government of Southern Nigeria This British co-
lony, they told an astonished public, maintained a system of
slavery so oppressive that Uncle Jabez and some two hundred
other darkies had burst their bonds, fled the country, and
taken refuge under the red and yellow flag of Spain in the
picturesque island of Fernando Pó in order to enjoy Freedom .
Jabez was homesick, and wanted his •« repatriation», but as he
would only be captured by the British and returned into slavery
unless bought off from the Colonial Government, subscriptions
were invited to purchase his liberty . There the story ended .
If this is a specimen of what will in future be told only
to Ministers in private interviews, we trust the public will not
be tantalised by being told half, the tale being broken off just
as it begins to get interesting. What became of Jabez ? Was
the rest of his adventure unfit for publication ? If so, why?
Journalistic etiquette, or the uncertainties of the law of libel,
the biter running the risk of getting bitten ? But after all, these
matters are only of interest to Portugal as a study in Huma-
nitarian methods .
	
J. A . WYLLIE .
ERRATA
No numero de Maio- Pag. 4, primeira columna, lin . 19, onde se lû patriotice
verdade deve dizer-se upatriotiea vaidade» .. A pag • 13, columna, 2, lin . 8 a contar do
fundo, onde está
«o requisito do ministro Moreira», ponha-se uo espirito do ministro 210-
reira» .
Na pag
. 40, segunda columna, linha 20, a contar do fundo, onde se vê decreto
deve pôr-Be accorddo
LUZ A GAIO LI N A machinas «F. P.»
89:000 machinas em uso - Pedir informaçães
GUY L BARLEY
& COMTA, Travessa do Corpo Santa,





Aos nassos estimaveis clientes do ultramar que nos requi-
sitam pessoal para serviço nas colonias, rogamos que nos en-
viem as suas requisições bërn detalhadas, especialmente no to-
cante a edade, habilitações, familia que o empregado pode levar
para a
colonia,
etc ., a fim de que sem perda da tempo nós pos-
samos quanto possível procurar satisfazer os seus desejos .
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ao seu correspondente, e o caso lá mergulhou no subsequente
castigo que a SOCIEDADE soffreu pelas suas habituaes levian-
dades por parte de uma auctoridade que não é nada menos
que o Secretario de Estado .
Mas, mesmo na penitencia, os anti-esclavagistes estão pla-
neando novos peccados. Os como que libellos que em secreto
conclave elles elaboram na Casa Denison são para elles qual
sopro de vida, como o testemunha o letreiro affixado na sua
sala de audiencia avisando os conspiradores congregados para
não reproduzirem fóra da porta nada do que ouçam de portas
a dentro ! Emquanto a fraternidade os não deixar passar de
ataques ás communidades, não correm lá muito risco . Mas
nisso, como já mostrámos, podem os outros pagar-lhes na
mesma moeda. No emtanto a derrota, de tempos a tempos, de
um caso em virtude da sua propria podridão e a exposição
frequente dos methodos d'elles, das suas estatísticas e afflr-
mações não reflectem o que o The Spectator com inconsciente
ironia chama «bom senso e boa fé» do seu partido . Se este
estado de coisas continua, mais cedo ou mais tarde ha de affe-
ctar as listas de subscripção e consequentemente a communi-
dade ; e então-- ccpas d'argent, pas de Suisse! »
E' o que elles já por si mesmos começaram a ver . Na as-
sembleia annual de
23
de Abril lhes annunciou um socio que
a Africa Occidental, seu até agora feliz campo para apanhar
lobis-homens, passaria a ser tractada mais em «privados collo-
quios com Ministros credulos», do que perante um publico
sceptico . Esta revelação dos seus processos, devemol-a ao re-
latorio official que publicaram no The Enquirer de 26 de
Abril . 0 mesmo orador, ao que parece, deu ingenuamente
mais um conselho - um tanto cruel mas não desnecessario
para todos os conspiradores contra a colonização oest-africana
- é que deviam «ter muita cautela nas suas narrações para
não arruinarem a causa com qualquer incorrecção»! Villa Do-
lores, «Cidade de Desgostos» ? Alma Negra? «Bom senso e
Boa fé»?
Pena é que este conselho não tivesse sido dado aqui ha
dois ermos . Faz lembrar as Maravilhosas Aventuras de Jabez
Linette, o Escravo Inglez Que Escapou . Os vossos leitores po-
dem recordar-se de quando, num bello dia de Julho de 191 l,
para variar a monotonia do seu quiçá interminavel folhetim de
S. Thomé, a SOCIEDADE CONTRA A ESCRAVATURA desandou a
publicar na imprensa de Londres ataques ao Governo da Ni-
geria do Sul por fazer escravatura (!) . Aquella colonia in -
gleza, ouviu-o o publico aterrado, mantinha um tão cruel sys-
tema de escravatura que o tio Jabez e ahí mais uns duzentos
negros despedaçaram os grilhões, fugiram do territorio e foram
refugiar-se á sombra da bandeira vermelha e amaren» da Hes-
panha e gozar a liberdade na pittoresca ilha de Fernando Pó .
Jabez foi atacado de nostalgia e sentiu a necessidade de se
«repatriar» ; mas como pela certa ia ser recapturado pelos in-
giezes e reduzido de novo á escravidão, a não ser que o res-
gatassem do governo da Colonia, abriram-se subscripções para
lhe comprar a liberdade. E aqui acabou a historia .
Se isto é um specimen do que no futuro só hão de dizer
a Ministros em colloquio reservado, cremos bem que o publico
não soifrerá o supplicio de Tantalo em só saber metade da
historia, que é sempre interrompida quando se começa a tornar
interessante. Que foi feito de Jabez ? Era indigno de se publi-
car o resto das suas aventuras? Se era, porqué? Etiqueta jor-
nalística? perigos da lei do libello
difamatorio ? correr o mor-
dedor o risco de ser mordido? Mas, no fim de tudo, estas
questões s6 interessam a Portugal como um estudo dos methodos
humanitarios .
J . A . WYLLIE .
i
Intcvcsscs colonises no Pv1amdlltoa
No extracto cia sessão 1)arlamentar do dia 23 de
maio, inserto no Diario cie Noticias, lê-se o se-




paga 115000 réis. Consequentemente, se se puder
fazer entrar em Portugal, assucar refinado com a
apparencia (côr) do assucar em rama, não só o Es-
tado perde 25 réis por kilo, mas tambero os opera-
rios refinadores deixam de trabalhar uma parte
apreciavel de materia prima que d'outro modo lhes
deveria caber .
Ora hoje na alfandega, o assucar é verificado
pela côr, isto é pela escala hollandeza, formada por
uris certo numero de frascos com assucar de côres




















o Sr . Tliomaz Cabreira,
tendo sido posta em discussão a





proposta de lei que tem por fim sujeitar á
analyse polariscó- char é mais escuro do que o grau 18 da escala, pa-
pica todos os assacares importados em Portugal e ilhas adja-










conforme a quantidade de sacharose, observa que tal proposta
lhe-á
a taxa de 115 réis .
11l)111{111'{'~'
de lei, a ser approvada, traria a ruina da industria da refina-
D'aqui se originou naturalmente o systema de
hrhnl,
ção em Portugal e a miseria de mais de 2 :000
familias . em assucar refinado, tingil-opegar puríssimo, e
Poderia requerer que o projecto fosse á commissão de fi-
nanças, a cujo
teria indiscutivelmente, de ser submet-parecer







tido ; mas, como já tem parecer contrario da commissão de





fomento, não vale a pena fazer aquella requerimento, visto que,
Portugal, distingil-o e vendei-o como assucar refi-
,
por certo, o Senado rejeitará o projecto, cujos inconvenientes
exemplifica, fazendo a descripção das condições de producção
nado que é. A operação que pode parecer compli-
cada, é facillima e baratíssima, operando-se sobre-
~Ie1P~~t' ~ r t ' l ' . f .
ie)l~gnn(l{~-- r . .
e fabrico dos assacares nos extrangeiros, concluindopaizes 1i!flbC111 ( + ~ 41




allemão ou austriaco .
in limine.
Ora o polariscopio impediria a realização d'esta
{,OllVt'lll(t-. ~„
o sr . Sousa da Camara (relator), diz que a melhor defesa manobra, sendo este apparelho d'um manejo tão
IVIIQ
{1{,\ l ;It'ls~'. ;x
simples que nas fabricas é de uso corrente nas
pl :ilt) t;+}11l t ,do parecer da commissão de fomento, contraria ao projecto,
foi feita sr. Cabreira,pelo ` !e1131(), tü
Diz essa commissão no seu parecer
mãos dos operarios .
«A proposta de lei n
.° 196-B na sua simplicidade e apenas
Poderemos sem grande erro calcular hoje, entre
; plle"at0 hl't' j ll l>",
k
125 e 250 contos o prejuízo soffrido pelo Estado
, 91~s11111pttt
com o desejo, bem intencionado é certo, de angariar maiores
redditos aduaneiros, aterra-nos ! Questões economices
de, tanta
com o uso da escala hollandeza e em 5.000 a 10.000
l ~dlirl'CSSill'ltit
magnitude não se devem tractar de animo leve, carecem de es-
Nitn t'*ii!
tudo aturado, competencia technica e fundamento experimental .
toneladas o assucar refinado entrado em Portugal
¡
;
«Será bom lembrarmo-nos que a substituição do methodo
com a mascara de assucar em rama e que, sendo
~:rJ1110 S(± ll+) ; lt'1'z
ene rama só na côr, deixa de ser aqui re-
,
esse l;ttnt'rt~
importação dos hollan-empregado para a assacares- a escala portanto






á lavoura insulana e colonial e de-occasionar graves prejuízos
~
terminar a ruina da industria de refinação, além de prejudicar
Como é, pois, que se pode rejeitar a proposta de
e")tTell(ltl 1+111't á
o consumidor, a eterna víctima sobre a qual recaem todos os
lei em questão, sob o pretexto de prejudicar os ope-
j suca t~ 111t111
aggravamentos tributarios» . rarios refinadores, de ruina cia
industria cie refina-
clas=es 1l U'
Este parecer tem mais de um anuo de
data e a commissão
cão cena Portugal, e miseria de niais de 2.000 familias
de fomento então saber se tractaria agora denão podia que
uma revisão da para a qual, como dissera o sr . Cabrei-pauta,
se o resultado cia sua clpprovaçao seria justamente,
ra, o sr
. ministro das finanças ouvirá as classes interessadas .
entre outros, o impedir a entrado, com descaminho
assucar refinadoAssim, elaborara a commissão de fomento, um novo pro-




Este assumpto vem de ha muito sendo tractado
Color
Cabreira,o sr . já se não justifica .
Em seguida foi rejeitado o projecto vindo da camas dos
pelos productores do assucar colonial, porque o
re-
deputados e o que a commissão de fomento formulara .
gimen actual, alem de prejudicar o thesouro publi-
co e a industria de re1inacão, prejudica
tambero as '1'e111- a' pl •
A proposta de lei n .° 196-B, agora como se vê,
colonias productoras, Angola e Moçambique . demo11str ;lr a
discutida e regeitada pelo Senado merecia um bela Com effeito, consideremos por
exemplo a
se- (le acculant' r
mais profundo e ponderado estudo visto a sua
gunda destas colonias que pelas informações que h'i1111iti'111ih, t '
grande importancia para as colonias e para o the-
temos deve produzir este anuo 30 .000 toneladas de 7n111aro (10 };-
souro publico . Com a sua rejeição só podem lucrar
assucar, isto é, quasi o sufticiente para abastecer
o
r.ional,
os grandes importadores que hoje deteem o com-
paiz, corn a grande vantagem de evitar a sahida de Mas a
mercio d'este importante artigo alimentar, cujo
ouro para o extrangeiro longas t' ('\ t
custo de producção, sendo só de 15 réis o kilo, não
0 assucar vindo de Moçambique não refinado, niais pata lot
obsta a que esse genero tão necesario seja vendido
até 6.000 toneladas paga 60 réis por kilo
; alem
agora passar
a 250 e 300 réis .
dessa quantidade, não pôde entrar em Portugal, sonoras ht11t1
Manifestamente mal informados, o senador Tho-
maz Cabreira e o sr. Souza da Camara, relator, nao
nem mesmo pagando o direito de 120 réis, visto ser
mais mal tractado de que o assucar extrangeiro, pois
Num ,jor~
i
{le 2G de ma
encararam a questão em todos, os seus aspectos e
por isso o assumpto não teve naquella assembleia
pagar( vindo em rama 126,3 réis por kilo
e sendo
refinado 115 réis, emquanto que o extrangeiro, pro-
1latlor de Ai
i {le remodel
legislativa o estudo mais largo que merecia . tegido pela capa colorida que lhe offerece a escala merecendo
t




Facilmente se demonstra o que dizemos
: ate hoje
;raso da e'
0 assucar em rama ou não refinado contem em Moçambique ainda não montou fabricas de refina- Accode-1
media 950 kilos' de assucar por tonelada, sendo o ção, para evitar maiores direitos cie entrada em
110 mes111o
resto impurezas ; é escuro, e paga de direitos
Portugal ou Inglaterra, unicos mercados que tem, carena esta














































Entrando em Portugal, a tonelada de 1 .000 kilos
de assucar erre rama,
não contem senão 950 kilos de
assucar, sendo o resto impurezas . Portanto são es-
ses 950 kilos
de assucar que veem a pagar direitos ;
e como as 1 .000 kilos, pagam 120S000 réis, segue-se
que o imposto e
realmente de 126,3 réis sobre cada
um d'esses 950 hilos .
Logo, emquanto o assucar colonial paga 126,3 réis
e pagará 145 se fôr refinado, o producto estran-
geiro poderá pagar 120 réis por kilo em qualquer
dos casos .
E não entramos em linha de conta com o maior
encargo de transporte, que é naturalmente maior
vindo d'Africa do que de Hamburgo, e com o pre-
,juizo indirecto que a industria e economia nacional
soffrem .
Vê-se, pois, que a continuação do uso da escala
hollandeza que cremos não é empregado senão no
Japão que não tem colonias, é prejudicialissimo ao
interesse geral, e portanto deveria ser condemnada,
protegendo-se assim o interesse das colonias, que
tambero é o do paiz .
Louvemos por conseguinte a iniciativa da Ca-
mera cios Deputados, lamentando SÓ que a preci-
pitação com que essa proposta foi examinada no
Senado, tivesse conduzido á sua rejeição, com ma-
nifesto prejuízo para todos, certos, porém, de que
o assumpto ainda allí tornará a voltar e merecerá
a necessaria attenção .
Num outro artigo procuraremos demonstrar
como se poderia beneficiar o publico, barateando
esse genero de primeira necessidade, hoje tão caro,
sem diminuir as receitas do Thesouro e antes con-
correndo para o desenvolvimento da producção do
assucar e industrias derivadas, favorecendo assim




demonstrar a cada vez mais instante necessidade
de
occupar e nacionalizar as nossas possessões ul-
tramarinas, chamando, canalizando para
allí, sob o
amparo do Estado, a emigração principalmente na-
cional .
Mas a verdade, a
triste verdade é que, por mais
longas e exforçadas
discussões e por melhores e
mais patrioticos exforços, não se conseguiu até
agora passar da theoria aos factos, descer das bem
sonoras palavras és obras
.
Num bornal da metropole, o
Diario de Noticias,
de 26 de maio ultimo, dizia-se que o actual gover-
nador de
Angola énvürra para cá
varias propostas
de remodelação dos serviços d'aquella provincia,
merecendo especial menção a que se referia ao des-
envolvimento da instrucção mdispensavel ao gro-
gresso da colonia
.
Accode-nos agora isso é
memoria ao depararmos
no mesmo jornal a noticia
de que os vadios embar-
caram esta madrugada a bordo do ((Doado)), descre-
vendo-se allí
com multa particularidade como é que,
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altas horas da noite, e com todas as precauções,
foram conduzidos para bordo 300 vadios, escoltados
por 2 esquadrões de cavallaria e 2 companhias dei
Guarda Republicana . 0 cortejo sinistro, diz o jornal,
lá seguiu ladeado pela força de infantaria e esta,
por sua vez, ladeada pela cavallaria
E lá ficaram os vadios a bordo do J)ondo que os
yac despejar em Angola, rica provincia aquella, de
que bem poderíamos fazer um segundo Brasil, mas
que assim continuamos a considerar o vazadouro
mais appropriado para lá
despejar, paquete por pa-
quete, centenares de vadios e condemnados que a
metropole, com todos os seus meios de repressão,
julga perigosos e pre1udiciaes, nío cuidando de sa-
ber que esses meios de repressão faltam na pro-
vincia e
de




E assim se vão misturando em nefasta promis-
cuidade com a população indígena, a quem só de-
vemos exemplo e ensinamento, esses perniciosos
elementos, esse lixo da civilizada metropole, que os
regeita e alija!
Ainda que para uma parte d'elles seja possivel
a regeneração,-devemos esperai-o e devemos ten-
tal-o-como poderá isso tornar-se realidade num
meio, como acuelle é, onde se vão encontrar bani-
dos, hostilizados pelos homens e pela propria na-
tureza, sem guia, sem amparo nem esperança,
entregues ao proprio exforço dos seus maus instin-
ctos que allí encontrarão amplo campo para o seu
desenvolvimento?
Bem sabemos que não é em tres nem quatro annos
que se modifica o que de longe vem, mas bem de
lastimar é que as propostas dos ministros das co-
lonias apresentadas para remodelar tão deploravel
estudo de coisas nem ao menos tenham ainda me-
recido a attenção do Parlamento . Augmentaram-se
as despenas do exercito, as da instrucção e outras ;
e no emtanto mentem-se esta deploravel situação,
tal como tem estado, e que aliás com uma despena
de alguns contos de réis facilmente se remediaria e
melhoraria, para bem do ultramar e da propria
metropole, acabando-se com esta violencia imposta
aos depauperados cofres de Angola que, se no fim
de contas vem a ser paga pela metropole que tem
de supprir os deficits d'aquella provincia, nem por
isso deixará de augmentar as parcellas da somma
de sacrificios que dia a dia tanto se affirma fazer o
thesouro da metropole para sustentar aquella nossa
possessão ultramarina .
Na fortaleza de S . N'liguel em Loanda, por toda
a costa e pelo interior de Angola estão já espalha-
das muitas centenas de vadios, degredados e varios
criminosos com a sua pena cumprida, constituindo
uma parte importante da população port:ugueza eu-
ropeia e formando assim como que uma grande
penitenciaria sem possivel fiscalisação efficaz .
Ora o que é que poderão fazer em Angola d'esses
300 vadios, agora repentinamente lá despejados,
sem nada em que os empregar, sem nada preparado
para tal agglomeração, a nao ser o sol calcinante
dos tropicos e as febres, promptas para lhes redu-
zir o numero?
E' bem discutível, quanto a nós, o direito de
sobre as colonias atirar quantos elementos se nos
afiguram perniciosos, pela simples razão de nos
querermos ver livres
d'elles!
E ,lá são horas de se
pensar a serio em modificar processos que os tem-
pos de hoje não supportam





não continuem a bradar que se lan-
çam aflui rara traz das costas os problemas e clues-
tões flue
mais lhes importam e interessam .
Uma leva de 300 vadios é mais um golpe vibrado
na possível civilização e progresso de Angola, não
fallando
já no aggravamento de despena com
7 ma-
nutenção de tanta gente que não custará menos de
35
.000$000 réis annualmente, sem contar passagens,
policia, etc ., etc .
Com vadios e degredados tem Angola gasto nos
ultimes 30 annos mais de 4.500
.000$000 réis quan-
tia sufficiente para M se haverem realizado muitas
obras de que tanto esta carecida .
Ao Ministro das Colonias, sr. dr
. Almeida Ri-
beiro, que melhor do que nós conhece aquella
tão
até hoje mal parada provincia,
não deixarão de me-
recer reflexão ponderada estes factos que a S
. Ex .a
como a nós hão de ter causado, se não extranheza,
grande contrariedade .
Acabemos por uma vez com as levas de con-
demnados para Angola, para bem d'ella e para bem
d'elles !
Funccionalismo colonial
Boas ou más as leis, é o funccionalismo que lhes imprime
o caracter, e que na opinião publica cria o seu credito ou
descredito .
Muitas das nossas leis tidas por más, seriam optimas se a
sua applicação fosse confiada a funccionarios intelligentes e
illustrados ; não ha paiz colonial tão decahido na opinião mun-
dial como o nosso, que reputa muitas das nossas leis como
verdadeiramente barbaras ; e comtudo, as pobres leis, são
eguaes muitas vezes ás melhores d'outros paizes nas quaes se
decalcam ; simplesmente, os seus executores, recrutados sem
tino, e depois do recrutamento educados na mais funesta orien-
tação, em que o Estado se colloca em frente do individuo não
corno um collaborador de interesses mutuos, mas como um ini-
migo desconfiado e irritavel, é que as fazem pessimas .
E' certo que algumas das nossas leis, das de mais palpi-
tante evidencia revelam ás vezes imprevidencias que não são
motivo de gloria para o legislador : é conhecida a defeituosa
organização dos «conselhos de provincia e districto» creados
pela Reforma Administrativa da Provincia de Moçambique de
a7 de maio de 1907, e todos sabem como o suffragio se tem
revelado elegendo para aquelles conselhos que, tambem exer-
cem funcções de julgar, creaturas que só com exsudações de
exforço sabem escrever o seu nome, e que, como no Conselho
de Provincia, pagam metade da gratificação, que lhes é arbi-
trada, ao Secretario do Conselho, que lhes lavra os Accordãos
e escreve os relatos .
No proprio Conselho do Governo
teem entrado eleitos de
tal jaez, que só a muita delicadeza de quem preside, resiste a
tolerar a companhia de tacs
sujeitos na discussão de assumptos
em que as palavras proferidas se contam pelas necedades des-
pejadas .
Mas a culpa não é da lei, podem dizer-me, mas das cor-
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porações que elegem
tacs individuos 0 legislador não podia
ignorar que, sob o ponto de vista, propriamente, do colono
portuguez, ainda a cantina predomina em regra como avoengo
recente do commerciante já jerarchizado, ou como elemento
actual de peso de certas aggremiações . Cumpria-lhe, portanto,
corrigir as naturaes ancestralidades de tacs elementos, pondo
essas aggremiações em presença d'outros elementos d'equili-
brio suffraganeos da colonia .
Isto quanto ás leis más .
Mas a generalidade das nossas leis é supportavel, ou mesmo
boa .
0 funccionalismo é que, em regra, é pessimo . Não me ve-
nham dizer que é raro encontrar um funccionalismo honesto
como o portuguez .
Se o criterio da honestidade do nosso funccionalismo se fi-
gura pelo numero de assassinatos e roubos por elle commetti-
dos, não ha duvida, temos um dos funccionalismos mais hones-
tos do mundo ; e se a característica «honestidade» pessoal
fose o dom supremo para a administração publica, que veleira
não singraria a nau do Estado, no mar largo sem recifes das
prosperidades nacionaes !
Não é isso, porém, o que se vê . 0 funccionalismo da me-
tropole é, talvez, peior que o das colonias . Os damnos causa-
dos não assumem o aspecto grave que evidenceiam nas colo-
nias, porque aos paizes colonices só por incidente interessa o
que se passa na metropole ; nas nossas colonias, porém, tudo
lhes serve á sua política de emboscada . Os nossos reces defei-
tos, como as nossas faltas apparentes .
Sob a vigilancia impiedosa das tres . mais fortes nações colo-
nices, cada uma das quaes veem de ha muito pacientemente
documentando um dossier mysterioso que por vezes tem reve-
lações de induvidosa significação, não temos uma lei dignifica-
dora do funccionalismo que, tornando-o effectiva e rigorosa-
mente responsavel pelos seus actos, lhe dê uma liberdade
emancipadora no exercício das suas funcções, tornando-o di-
gno e consciente, ao mesmo tempo que pela effectivação das
responsabilidades, iria operando uma selecção indispensavel .
Os que nos lêem comprehendem certamente que, se áma-
nhã, á testa, ou nos primeiros cargos de qualquer das nossas
provincias ultramarinas, o Governo poner por exemplo o bem
conhecido «Homem Macaco» ou qualquer outro «pobre diabo-
alma» ou Degenerado humano, a culpa não será do pobre
diabo nomeado, que só obedeceu a uma innegavel lei da vida
em empenhar todos os seus exforços para ser collocado em tal
situação ; o crime tel-o-á commettido o Ministro que, atrai-
çoando a patria, não soube guiar-se pelos seus interesses sa-
cratíssimos .
A nossa historia é fecunda em erros d'esta natureza ;
são
bem contemporaneos, factos conhecidos de altas entidades
colo-
nices, reveladores de qualidades administrativas negativas
tacs,
que á gente escorre perguntar se o Ministro que nomeou ou o
parlamento que sanccionou tacs indicações, conheciam os
indi-
viduos e as responsabilidades inherentes ao cargo para que
nomeavam tacs personagens . A eterna leviandade nacional, que
até na administração colonial intromette o sectarismo
partidario!
Se do alto descermos aos diferentes graus da nossa en-
grenagem burocratica, veremos que as leis nas suas mãos in-
capazes, são um joguete de caprichos pessoaes, a sua interpre-
tação rosario de absurdos ; pouco importa o descredito da
lei e do paiz ; creio que não ha em Portugal uma duzia de
funccionarios que, na interpretação da lei, tenham sempre pre-
sentes estes dois factores -- o credito da lei e a dignidade do
paiz .
Não é raro encontrarem-se Juízes invocando altivamente o
velho e barbero aphorismo que Roma transmittiu á Edade Mé-
'gislador não pi: .
'iamente, do co!
egra como avoenga
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1 á Edade ~1 :-
v
dia e esta a muitos dos nossos julgadores : Dura
¡ex, sed lex.
E sentem-se honrados com esta erudição barbara, orientando o
seu
criterio de julgadores .
Não ha muitos mezes, uma grande firma africana composta
de capitalistas millionarios, quiz registar em seu nome, na
Conservatoria, certas propriedades immobiliarias de Lourenço
Marques, que estavam ainda em nome individual d'um dos socios .
As propriedades valiam, pelo alto, no estado actual da
praça, cerca de ~o a 6o contos .
A Fazenda exigia a esta firma mais de i oo contos de
sellos, calculado sobre todo o capital social da firma, que era
extranjeira, e não tinha representação em Lourenço Marques,
Perante tal
exigencia a firma declarou que preferiria aban-
donar ao governo portuguez tacs propriedades a pagar tal
importan c i a .
E' claro que tal exigencia é burocraticamente explicavel
;
mas não me venham com razões burocraticas para explicar
um verdadeiro contrasenso, e uma iniquidade . Nem os interes-
sados nem o paiz vizinho, nem a opinião publica pódem modi-
ficar a sua rná opinião em face de tal absurdo, por quaesquer
razões d'ordem burocratica . legal .
Entre muitos exemplos do divorcio que ha, por via dos nos-
sos interpretes, entre o publico e as leis, tenho aqui á mão
exemplos muito recentes .
Uma entidade poderosa do Rand
comprou em hasta pu-
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blica extra judicial, realizada com publicação de annuncios
prévios por meio da Imprensa e outros meios de publicidade,
uma propriedade na Avenidada Aguiar, em Lourenço Marques,
por libras 4 000 e tal .
Pagou na Fazenda os direitos de transmissão por titulo
oneroso sobre tal importancia, mas o Escrivão não se confor-
mou com o preço da venda .
Procedeu-se á avaliação do predio por peritos nomea-
dos pela Fazenda e interessado, sem contestação alguma do
interessado . Foi o predio avaliado, se não estou em erro, em
45 contos de réis . A Fazenda acceitou esta avaliação em réis
como boa, 0 comprador pagou lodo a diferença, Mas como o
Caminho de yerro de ljeraguella - Abastecimento
d'agua ao pessoal da construcção nos lsil . 60 e 16 í3 (1908)
preço do predio, julgado bom e acceito pela Fazenda, tinha
sido em réis, tarnbem a contribuição devia ser em réis .
Nesta ordem de ideias requereu á Fazenda que lhe fosse
restituida a diferença de cambio (quinhentos e tal réis em
cada libra) da contribuição paga em libras sobre o real preço
da venda, visto que o valor do predio acceite pela Fazenda
era em réis. Foi indeferido o requerimento .
Um recurso era o caminho contra tal contrasenso e assim
o reconhecia a propria Fazenda que se vê obrigada ás vezes a
certos procedimentos por dever de officio, explicam elles ; mas
como o resultado não compensava a despena e tempo a perder
com um recurso, a parte preferiu offertar á Fazenda a tal




A Fazenda ás vezes conta com isso ; chama-se a isso zelar
os interesses da Fazenda . E não poucas vezes, por factos des-
tes, os empregados publicos teem recebido portarias de louvor .
Mas o que não iria esta firma de Johannesburgo, com larga
influencia no meio capitalista, dizer para lá de nós e das
nossas leis, quando os promotores de taes descredites são ape-
nas, em ultima analyse, os maus empregados, e o propiro Es-
tado que, muitas vezes, ternamente amigo, officialmente louva
em Portarias a estupidez burocratica ?!
Ainda outro exemplo muito recente
Um Banco extrangeiro amalgamou-se com outro, tambem
extrangeiro, quasi nos fins de 1912 . Cada um d'elles tinha
pago a sua contribuição commercial até ao fim do anuo e de
não pequeno montante . Amalgamados, adoptaram a firma que
usava um d'elles . Mas a .séde escolhida foi precisamente a
d'aquelle cuja razão social tinha desapparecidp em virtude da
amalgamação . Essa séde ficava no prolongamento da mesma
rua, a algumas dezenas de metros de distancia .
Como os novos escriptorios ficavam a algumas dezenas de
metros, ainda que na mesma rua, pretendeu-se impór o paga-
mento d'uma nova licença á agencia bancaria subsistente, que
já tinha pago uma, como egualmente a tinha, pago o Banco
absorvido. A respectiva auctoridade administrativa nãó tinha'
esperado que no fundo se vinha a exigir 3 .a licença industrial
durante o mesto periodo de tempo á mesma entidade, que an-
tes tinha pago duas já .
Este sudario iria longe, se este artigo não fosse já longo .
Desolador seria tambem alargai-o . Mas estes exemplos, que não
são isolados, que se repetem diariamente com uma persisten-
cia pouco honrosa, teem ao menos um merito : o de nos mos-
trar que não nos devemos admirar do epitheto de Marroqui-
nos com que ás vezes, por essa Europa fóra, nos mimoseiam .




Estado comparativo das culturas economices entre as colonias
da Africa Austral e os planaltos do Sul de Angola sob o
ponto de vista da colonizaçfto europeia .
Neste breve estugo da producção das culturas
economices na região colonizavel do planalto de
Benguella, em relação com a unidade do terreno --
o hectare -, sob o ponto de vista da exploração da
terra pela pequena e media cultura executada pelo
colono europeu com os seus proprios braços, entra
como factor de maior importancia d transporte e as
suas condições econornicus e em seguida as possibi-
lidades de exito do trabalho do colono europeu em
relação com o valor das mesmas producções e do
seu escoamento para os mercados europeus, consi-
derando não somente o caso em que o colono iso-
lado, com o auxilio de uma junta de bois e limitada
alfaia agrícola, valoriza com os seus proprios bra-
ços umas leiras de terra, mas ainda aquelle em
que com o concurso da mão d'obra indígena, ou
por producções do trabalho livre, esse agricultor
alarga a esphera da sua acção .
Existindo já uma zona de exploração commer-
d al e agrícola espalhada por todo o planalto com
alguns nucleos de casas commerciaes e fazendas
agrícolas de certa importancia no Bailundo, Bihé,
etc., as possibilidades economices da exportação
são tambem, e em maior escala, applicaveis á explo-
ração directa por meio de machinas e braço indí-
gena contractado, combinada com os processos mix-
tos da divisão do trabalho em collaboração livre
com os braços indígenas, cultivando e colhendo
estes por conta propria, emquanto o europeu, agri-
cultor ou negociante, compra, prepara e exporta
os productos da cultura indígena para o mercado
externo .
Assim, sobre o milho, l.ior ser cultura pobre,
mas generalizada entre os mdigenas, suppõe-se o
caso de lhes ser entregue o trabalho de cultivação
da maxima producção para o mercado externo, fi-
cando ao europeu o cuidado da distribuição de se-
mentes das variedades mais productivas e a cul-
tura d'essas variedades em menor escala, como
succede no Transvaal e Rhodesia .
Do mesmo modo o arroz, em especial o aguad
co, cultura antigamente muito praticada pelos in-
dígenas do Bihé e Bailundo, a qual exige melhores
condições de resistencia aos factores do clima, ser-
lhes-
confiada, ficando ao colono europeu o tra-
balho de traes formação do paddrj em arroz mer-
cantil e a cultura em menor escala do arroz de
montanha .
Quanto ao algodão consideram-se os dois pro-
cessos - o de exploração directa com variedades
escolhidas e cultura irrigada pelo europeu e o da
cultura e colheita indígenas, ficando ao agricultor
o trabalho de descaroçamento, prensagem e apro-
veitamento da semente .
0 trigo, centeio, cevada, batata, ele ., constituem
cultura especial do europeu .
A solução d'esta importante questão de interesse
vital para o estabelecimento da colonização euro-
peia no planalto de Benguella, facilitando a expor-
tação dos seus productos agrícolas para os merca-
dos europeus, acaba de ser dada pela benemerita
Companhia do Caminho de Ferro de Benguella,
pondo em vigor, por sua iniciativa, sem solicita-
ções nem pedidos do governo, uma tarifa econo-
mica para o transporte dos productos agrícolas do
planalto, due é a seguinte
1 .a Productos agrìcolas e mate-
riaes : Milho-fuba (farinha de mi-e
lho ou mandioca) --- assuar em
bruto produzido no districto -- fei-
jão secco -- batata -- cebola -- hor-
taliças - g inguba -- coconote -- se-
mentes cie algodão e purgueira-
oleo de ricinos, - sementes em ge-
ral - carvão vegetal - plantas-
algodão - palha e fibras prensa-
das - alfaias agrícolas -- mós de
moinho - adubos e cal para adu-
bos - aduellas - cascaria e sacca-
ria vazias .
CAPITULO I
Transporte e suas condições economical
Tarifa uni-
ca : Preço por'
tonelada de
qualquer pon-









2.a Tarifa especial para o milho destinado á ex-
portação : De qualquer ponto da linha para o Lo-
bato
A tonelada	15 shillings .
Transporte da alfan-
dega para o porto
e carga	 1
Despena por tonelada . . 16
	
»
Não sendo para exportação
Tonelada	 5$000
Arroba 75
3.a Tarifa especial para o milho, combinada com
as companhias de navegação : Segundo um accordo
-realizado pela Companhia do Caminho de Ferro
com a Empreza Nacional de Navegação e a Union
Castle, o milho produzido no districto de Benguella
pagará, de qualquer ponto da linha :
A tonelada-para Lisboa 32 shillings . 8$000 réis
» -para Lon-
dres Hamburgo e
Anvers	37 » 9$250 »
Estes preços são assimm divididos
Para a Companhia do
Caminho de Ferro . . .
Transporte para a ponte
e carga nos navios . .
Para a Empreza. Nacio-
nal de Navegação . . .
Para o Governo	








Despenas com o transporte de I tone-
ladaaté Lisboa	
Despenas com o transporte de I tone-
















A Empreza Nacional de Navegação estabeleceu
este preço para as remessas feitas nos vapores de
carga .
Para se avaliar a importancia do beneficio que
a Companhia do Caminho de Ferro de Benguella
acaba de conceder á agricultura do planalto, basta
lembrar que pela tarifa do contracto (50 réis por
tonelada e kilometro) a tonelada de milho expor-
tado do Huambo (340 kilometros) pagaria no Lo-
hito 17$000 réis e agora pela nova tarifa apenas
paga 3750.
0 Govezno, seguindo o exemplo da Companhia
do Caminho de Ferro de Benguella, por proposta
do illustre Governador Geral de Angola, acaba de
decretar livre de direitos a exportação do milho
de
Angola e para favorecer a agricultura do planalto
da Hulha estabeleceu a tarifa de 10 réis por tone-




Producções e valores por hectare na Katanga,
Rhodesia, Transvaal, Colonia do Cabo e planaltos de
Benguella e Huilla .
Os dados referentes á Katanga, Rhodesia, Trens-
vaal e Colonia do Cabo foram extrahidos do recente
livro L'Agriculture au Katanga-P . ssibilitës et Rea-
lités, pelo sr. A . Hock, publicado em 1912 pelo In-
stitui de Sociologie Salvay, da Belgica .
Os dados relativos aos planaltos de Benguella e
Huilla foram extractados dos seguintes trabalhos,
que recommendamos aos que se interessam pelo
estudo da agricultura em Angola :
Costa Boteiho :
Terrenos e Agricultor°a no Districto de Mossa-
medes,-publicado em appenso ao Boletim Ofcial de
Angola-1889. Comprehende o estudo dos terrenos
e suas principaes culturas nos districtos de Mossa-
medes e Huilla, com analyses das terras, processos
de cultura, methodos de irrigação, producções em
relação com as areas de cultura, etc .
Agricultura no Districto de Benguella,--publicado
em appenso ao Boletim Oficial da provincia -1900
-- e reproduzido nos Boletins da Sociedade de Geo-
graphia de Lisboa . Comprehende o estudo das
principaes culturas cerealiferas em relação com a
natureza do solo e processos de cultura, com ma-
gniñcos mappas estatísticos da producção em rela-
ção com a unidade do terreno e um estudo das
condições meteorologicas de Caconda, com os re-
sultados de numerosas experiencias feitas no
«Campo Experimental de Caconda» .
0 Planalto de Caconda e a Bacia do Lubango -
estudo comparativo da agricultura nos dois distri-
ctos planalticos do sul de Angola .
Estes relatorios contêm um estudo muito com-
pleto sobre as principaes culturas cerealiferas que
melhores resultados têm dado nos planaltos sul de
Angola, ensaiadas umas no Campo Eœperimental
de Caconda, durante os ermos de 1888, 1889 e 1890
e estudadas outras nas colonias boérs e madeiren-
ses do planalto de Huilla . São trabalhos valiosos
para os que pretendem dedicar-se á agricultura em
Angola, contendo numerosos dados sobre as pro-
duccões em relação com a unidade do terreno -- o
hectare-, processos de cultura, natureza dos ter-
renos, epocas de sementeira, doenças parasitarias,
com mappas estatísticos das producções em relação
com os processos de cultura, etc .
Foi, consultando estes substanciosos trabalhos,
quasi desconhecidos da maioria dos agricultores de
Angola e até mesmo de muitos technicos agrícolas,
e extrahindo d'elles os dados relativos ás producç .ões
em relação com a unidade da terra, que consegui
organizar os quadros dos rendimentos líquidos da
exportação das principaes culturas cerealiferas e
outras, que figuram no Relatorio da Missão de co-
lonização do planalto de Benguella.
Alguns pessimistas que tudo criticam, mas nada
produzem, taxaram de exaggerados os calculos por
mim feitos no citado Relatorio para a avaliação do
r12
rendimento liquido das producções cerealíferas do
planalto de Benguella em relac,,~:io com a unidade do
terreno, calcules baseados nos dados extr•ahidos dos
trabalhos experimentaes realizados pelo distincto
agronomo, o sr. Costa Botelho no Campo Ecii'peri-
mental de Caconda . A esses críticos lembro que taes
ensaios seio sempre realizados nas melhores con-
dições de producti\'idade, em solos virgens, esco-
lhidos, bem preparados, adubados, irrigarlos, com
sementes das melhores qualidades e com todos os
cuidados cultuiaes e por isso não admira duo dêem
uma produeção elevada que certamente nio corres-
ponde ~t proclucção media cia cultura normal das
fazendas agrícolas, sendo preciso dar o abatimento
de 20 a 30
0
/o para se obter a correspondencia entre
a cultura de ensaio e a de exploração normal .
Alfredo de Andrade
0 Bihé -- publicado na Revista Colonial e ILlari-
t urna .
A Bacia Hydrograp1zica elo Kuanza,- publicado
pelo Ministerio das Colonias .
Estes velatorios remoem valiosos subsidios para
o estudo dos revezes no planalto de Benguella . O
seu auctor foi o cooperador do agronomo Costa Bo-
telho nos . trabalhos do Posto Experimental de Ca-
conda .
Martiniano Pereira :
A culta/°a regado do arroz - Boletiiii Oficial de
Angola n . OS 37 e 40 --1908.
Posto Experimental Algodoeiro do Quilombo --
hlagnihco estudo sobre a cultura dos algodoeiros
em Angola-Boletim. O ffccial n .0 24-1908 . Este
estudo comprehende o resultado de numerosos en-
saios sobre a cultura de diversas especies cte algo-
doeiros nos postos do Quilombo e de Cateto .
0 Arroz de Montanha - Boletim Oficial n .° 31
19.)8 .
Ayres de Mendonça
Cultura do Arroz Aquatico - Boletim O, cial
n .0 45 -1908.
Noções sobre a cultura e valor cultivai do tabaco
Boletim O ffccial n .o 3() -1908.
Eucalgptos - Boletüia 0 ffacial n .° 42 --1908.
Souza Monteiro
As terras e as culturas do litoral norte de An-
gola - publicado no Bo!etirn de Agricultura, Pe-
cuaria e Tomento n .° 1 --1908 .
John Gossweiler
Relatorio da 11Tissão Agrícola á região dos Gan-
guellas e Arrzbuellas - Appenso ao Boletim Official
n.o 36 -1908 . Comprehende o estudo das plantas
borrachiferas de exploração indigena e a flora do
interior do districto de Benguella .
Noticia sobre o novo algodoeiro australiano, sua
cultura e valor em Angola - Boletün Oficial n .° 36
1908. Tem por objecto o estudo do algodoeiro
Caravonica ensaiado pelo auctor na Granja , de
s. Luiz em Cazengo .
As novas especies de maniçobas elo Brazil - Bo~
letiva 0 ffccial n .0S 40 e 45 -1907 . Bello estudo sobre




Agricultura Colonial-Artigos diveisos ria
Re-
vista Colonial e Marítima .
Frederico Moller :
Artigos diversos no Portugal can Africa .
Conde de Ficalho :
Plantas Uteis .
Como se vê, é bastante valiosa a nossa biblio-
renhia sobre a colonia de Angola e cone esta enu-
meração respondo aos que dizem nio haver elemen-
tos de estudo na bibliographia d'aduella provincia
para avaliar a produeção das prrncrpaes culturas
de exportaçío em relação com a unidade de ter-
reno, sob o ponto de vista dos resultarlos da colo-
nização agrícola no planalto de Benguella . I-Ia-os e
de muito bom quilate. A dificuldade está em pro-
curai-os pelos Boletins Officiaes e Revistas Scien-
tií ras do paiz .
Cereaes
Milho
KATANGA, fliI0DESIA, rÇRANSVAAL, E COLONIA DO
CABO .
Cultura indigena. - Producção por hectare 1 :000
kilogrammas . Qualidade : 11'Iilho de bao pequeno,
redondo, de côr amarella, vermelha e azul escura .
Di geralmente duas colheitas annuaes : na primeira
semeia-se em setembro-outubro nos terrenos hu-
mides das margens dos rios ; na segunda serneia-
se em novembro-dezembro e colhe-se em março-
abril .
0 sr . lock calcula para a batanga cio Sul em
1:500 kilogrammas a produeção media por hectare
cultivado pelos indígenas com boas sementes . Quasi
todo o milho consumido na regiãio das minas pO-
vem da cultura indigena na Katanga do Sul e na
lhodesia do Noroeste, onde é comprado pelos ne-
gociantes e agricultores europeus ao preço de 20
centimes (40 réis) por kilo no local de produeção,
comprehendendo as despezas com sacros, salarios
aos empregados, etc., o que dr% 40 :000 réis por to-
nelada .
Na Rhodesia cio Norte o preço de compra ao
gentio regula por 6 a 8 sl'iillings por sacro de 90
kilos -1 :750 réis, ou sejam 19 réis por kilo, o que
que dá 19 :000 reis por tonelada. 0 preço de venda
nas minas é de 11 shillings o sacro de 90 hilos --
2:7h0 reis, ou sejam 30 réis por kilo- 30:000
réis
a tonelada - lucro liquido 11 :000 réis . Da Rhodesia
do Sul (Salisbu y) o milho de produeção indigena
é
exportado pára a Europa ao preço de 10 a
11 shil-
lings os 90 kilos .
Preço da tonelada	
Despenas de transporte, ensacagem, etc .,
3 shillings por sacro de 90 hilos - por
1 :000 kilos
Preço da tonelada em Anvers, nulo in-





Preço da tonelada posta na estação do ca-
minha de ferro	
Cultura europeia . -- Producção media por he-
ctare
Qualidades - milho redondo (indigena) 1:300 kilog .
»
	
-- dente de cavalo, em ter-
reno não adubado	1:800 »
Qualidades-dente de cavallo, em ter-
reno adubado 3 :000 a 5:000 »
No norte do Transvaal e na Rhodesia do Sul
cultivam-se boas qualidades de milho com o rendi-
mento medio de 5:000 kilogrammas. Os cultivado-
res europeus nestes paizes fornecem aos indigenas
sementes de boa qualidade, razão porque a cultura
indigena alcança a producção de 1 :500 kilogrammas
por hectare . . Nestes paizes onde existe a mosca
toé-toé e por isso falta o gado cie tracção para os
trabalhos ruraes, a cultura do milho exige a mão
dobra de 1 a 1 "/2 homens por hectare desde a
l:)lantação até a colheita e com duas sementeiras
annuaes .
PLANALTOS DE BENGUELLA E HUILLA.-0 milho
constitue a principal cultura dos indigenas do pla-
nalto de Benguella, mas não se encontra actualmente
em quantidade sufficiente para uma exportação em
larga escala, por isso que os indigenas d'este pla-
nalto não se dedicam tanto ã agricultura como os
do planalto da Huilla, onde a producção é tal que
em anuos de chuvas abundantes o preço da arroba
regula por 80 a 100 réis. Com o avanço do caminho
de ferro para as zonas de producção da borracha é
de esperar due os indigenas que se occupam da per-
muta e transporte d'esse producto se appliquem a
cultura do solo, augmen'tando a producção do milho
• outros cereaes. 0 preço da arroba de milho de
cultura indigena rio planalto de Benguella regula
por 150 a 200 réis .
Convem, pois, que o pequeno agricultor cultive
as variedades mais productivas d'este cereal, tendo
em vista crue a metropole importa annualmente mi-
lho no valor de 1 :000 contos de réis . Em 1908 a me-
tropole importou 51.193:246 kilogrammas de milho
lio valor de 1 .776 :463$500 réis .
Cultura indígena. - A producção regula por 1 :000
hilos por hectare, com duas colheitas annuaes-mi-
lho de bago 1_redueno, redondo, egual ao da Katanga
• Rhodesia do Norte .
Preços de cornpi'a . - No planalto de Benguella
150 réis a arroba ou 10 réis o kilo, o que dá 10 :000
réis por tonelada .
No planalto de Huilla -100 a arroba ou 7 réis
• kilo - 7:000 réis a tonelada .
Despenas de ensacagem e transporte do local de
producção ú estação do caminho
de
ferro (1 dia de
viagem)




Transporte de 66 arrobas em 22 cargas




Preço da tonelada posta no porto de Lisboa :
Compra ao gentio, ensacagem e trans-
porte á via ferrea	
Transporte até o porto de Lisboa - tarifa
combinada 8000
Quebras até Lisboa 3 °/o 640
Despacho na Metropole (9 réis o kilo) . . . . 95000
Seguro, commissões e corretagens 4 O//o .
.
1250
Venda em Lisboa a 600 réis o alcueire de
14 litros com o peso de 10,5 kilos-
95 alqueires	 57$000
Lucro liquido	
Comparando os preços de exportação do milho
cia cultura indigena provenientes do planalto de
Benguella e da Rhodesia do Sul, suppondo que este
paga as mesmas despezas de direitos, commissões,
corretagens, etc., approximadamente 10 :000 réis,
vê-se clue o preço da tonelada fica
em Lisboa por	 36$640
em Anvers, Liverpool, etc ., por'	485330
Cultura europeia. -Producção por hectare 20,84
hectolitros com o peso de 75 kilos por hectolitro,
ou sejam 1563 kilos, conforme os ensaios feitos no
Campo Experimental de Caconda com sementes da
cultura indigena .
Os colonos do planalto da Huilla, principalmente
os boërs, cultivam o milho «dente cie cavallo» e ou-
tras variedades productivas, oriundas do Cabo e
Transvaal, com E)roducções eguaes ás d'aquelles pai-
zes : 1 .800 kilos em terreno não adubado e 3 .000 a
5.000 em terreno adubado, com duas colheitas an-
nuaes, sendo a segunda irrigada . Dando, porém, ao
pequeno agricultor a producção media de 1 .500 hi-
los por hectare, igual ã da cultura indigena na Ka-
tanga e Rhodesia do Sul, a cultura do hectare da o
seguinte rendimento liquido
Preço em Lisboa de 1 .500 kilos
a 600 réis o alqueire	85S20()
Despeîas
21 saccos a 240 réis	55040
Quebras 3 °/o 255O
Transporte terrestre e maríti-
mo, tarifa combinada	125000
Despacho na metropole 135500
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A questão economice de Cabo Verde
Como Freire d'Andrade notou nos seus excellen-
tes Relatorios para Moçambique, tambero Caho
Verde soffre dos dois males que affectam a economia
d'aduella colonia
a) Deficiencia de producção agrícola e indus-
trial ;
b) Exportação das suas forças vivas .
A estes dois males temos ainda a accrescentar,
no caso presente, um outro, - o regimen dos mor-
gadQs, -- a que me referirei em artigo especial, iJor-
que o merece .
Estes tres males teem evidentemente cura, em-
bora de applicação dif icil, pela resistencia ctue en-
contrare quem lhes queira applicar remedio .
Acabando com os terrenos incultos, pela appli-
cação duma forte contribuição sobre as terras não
cultivadas ou mal cultivadas, e creando um Banco
rural que auxilie o pequeno agricultor e o defenda
da usura, ter-se-á modificado, para melhor, todo
o regimen economice da colonia .
A emigração, é outra causa do desastre econo-
mico de Cabo Verde, mas jd em parte visitado pela
recente prohibição dos Estados Unidos, que não
quer mais caboverdianos no seu territorio ; comtudo,
a supressão repentina da emigração, como se fez
agora, é um desastre. Parece um paradoxo, mas
não é. 0 indígena, não encontrando meio de ganhar
dinheiro na sua terra, nas actuaes condicções do
regimen de propriedade, ia buscar á America o di-
nheiro preciso para sustento da familia, e esse di-
nheiro espalhado pelo commercio local dava-lhe
uma vida que é representada por 11.000 contos de
importações contra perto de 4 .000 contos de expor-
tações, nos ultimes 13 annos, (não incluindo o car-
vão) .
Supprimida de repente a emigração que trazia o
dinheiro preciso para sustentar este deficit das im-
portações sobre as exportações, ou a metropole vae
ter que accudir a colonia com o dinheiro preciso,--
o que é impossível, -ou acaba toda a vida com- .
mercial .
A população augmentou de 60 mil almas, em
1832, para 143 mil, em 1912, e, se não fossem as
terríveis Pomes de 1864-65 e 1903-4, não caberia j(l





Pequeno proveito daria á colonia . Para
S. Thomé°? Não ha caboverdiano que para lá quei-
ra ire
A enorme differença entre as importações e as
exportações, concretisada nos seguintes numeres




Differença 7 .299 »
demonstra um desequilibrio perigoso e que merece
ser meditado por quem nos governa .
E note-se que a differença se accentua, de anuo
para anuo, chegando, em 1912, as importações a
ser 7 vezes superiores és exportações .
Este desiquilibrio demonstra a necessidade ur-
gente de medidas drasticas, tacs como a regula-
rização do regimen da propriedade e o cadastro
predial conjugadas com o estabelecimento d'um
systema regular de estradas, e d'um eschema geral
de irrigação e regular arborização .
0 mesmo dinheiro que o preto traz da America,
pouco tem aproveitado é colonia, sendo rapidamente
absorvido pelo commercio de importação e pela
agiotagem formidavel, que o drena para a Europa
.
Sem falar nas remessas particulares, e172 necio
propria, e nos vales de correio, sabe-se due o Banco
Ultramarino, exportou de 1902 a 1905, cento e
dezeseis contos em moeda, e, depois d'isso, deve
ter exportado muito mais embora se desconheça o
quantum .
Se não fosse o trafico de carvão de S . Vicente,
representado de 1855 a 1911, por 9 .029 .236 tonela-
das, no valor de 31 .500 contos, e que pagaram de
direitos ao Estado 2 .439 contos, se não fosse esse tra-
fego que dá ao Estado mais de r/3 dos seus rendi-
mentos aduaneiros e emprega milhares de pessoas
em cada anuo, a situação seria absolutamente in
-
sustentavel ; o que demonstra que é preciso olhar
com muita attenção para S . Vicente, e estudar bem
a questão das empiezas carvoeiras sob o ponto de
vista, exclusivo, dos interesses da colonia,
sem
preoccupação com os interesses particulares dos
negociantes de carvão .
Com os recursos provenientes da emigração
para
a America, não podemos mais contar, nãro so por-
que a propria America a não quer já hoje consen-
tir, como se deprehende dos enormes entraves que
lhe está pondo, como ainda, porque não é possrvel
concordar com um systema de vida que deixa dois
terços do territorio inculto .
Um paiz com uma area total de cerca de 4.000
kilometres quadrados e uma população de 143 mil
almas, que se limita a exportar 133 contos de pro-
ductos agricolas, é, evidentemente, um paiz em si-
tuação difEicil ; uma exportação representada por
939 réis por habitante, ou 33 réis por kilometro
quadrado seria para causar riso se a enorme mor-
talidade dos annos de fome, não fizesse, antes, cho-
rar .
Com a emigração americana não podemos, pois,
de futuro contar, e para esse ponto convem .que o
governo conviria as suas attenções .
E', portanto, indispensavel e urgente solucionar
os tren seguintes problemas :
a) Desenvólvimento de S. Vicente, como porto de
escala para a America e Africa do Sul ;
b) Estabelecimento d'um regimen de propriedade
eficaz e proprio ;
c) Consequente desenvolvimento agrícola e in-
dustrial .
A orientação administrativa da colonia tem de
mudar, no sentido de augmentar a exportação dos
productos proprios do archipelago, e de produzir
aquelles para que a terra é propria, melhorando os
processos de cultura e renovando as sementes .
Torna-se preciso valorizar a mesma area de ter-
reno, hoje inculta, plantando, pelo menos, agaves e
acacias, plantas de cultura certa e seguro rendi-
mento ; temos de pensar a serio no cadastro da
propriedade, na irrigação e na viação ; precisamos
de promover o estabelecimento da grande industria
natural do archipelago - a pesca e as conservas de
peixe ; é indispensavel acabar com os morgadios,
sujeitando as terras incultas a uma forte tributação
e formulando uma lei especial de expropriações
para os terrenos incultos ou mal cultivados, e dei-
xando essas terras e os baldios do Estado em pe-
quenas parcellas a conceder por aforamento á po-
pulação rural .
Ao contrario da agrícola, a riqueza commercial




Import . em carvão . . 511 contos 1.164 contos
Exportação	3õ » 168 »
Vê-se que ao passo que a importação cresce
653 contos em 20 annos, a exportação diminue de
186 ; o desequilibrio é evidente e a situação só se
mentem, forçadamente, com as reservas metallicas
vindas da America .
Ao mesmo tempo que a exportação diminue, as
despezas publicas sobem passando de 260 contos,
em 1892, para 432 em 1912 ; e se as despezas au-
gmentam, os serviços não melhoram, achando-se,
quasi todos, desorganizados e recheados de incom-
petencias .
A par da despena publica, as despezas particu-
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lares augmentam, pelo encarecimento da vida que
augrnentou 15 vezes, de 1880 para cá .
0 augmento da riqueza commercial, porem, só
aproveita aos importadores, deixando a massa da
população cada vez mais miseravel .
Deduzindo o carvão, dos valores da importação,
parece á 1 .a vista, que a importação nacional, é
quasi egual á extrangelra
Mas começa a advertir o leitor desprevenido que
não juntamos a importação extrangeira, a de mer-
cadorias nacionalizadas, que nas estatistlcas figu-
ram juntas com as nacionaes, ficando os despreve-
nidos convencidos cie que a importação nacional é
maior do que realmente é . As alfandegas applicam
taxas diferentes ás mercadorias, conforme são xe-
trangeiras ou nacionalizadas ; ora as mercadorias
vindas de Portugal, por reewportação, teem na co-
lonia um abatimento de 20 0/o nos direitos de im-
portação, e assim, concluimos
Direitos cobrados em mercadoria NACIONALisADAS
Importadas pela colonia . . .







Applicando a taxa geral	199.765 452.455
Diferença para mais 159.812 361 .964
Estes numeres demonstram á evidencia a lesão
que teem soffrido os cofres da colonia, por uma
simples medida pautai, que nem aproveita a pessoa
alguma da colonia, nem ao consumidor nem ao
commerciante, visto o genero ficar da mesma forma
sobrecarregado de direitos, e .o dinheiro ficar . . . na
alfandega de Lisboa!
Não exaggeramos calculando em 5 .000 contos os
prejuízos que para a colonia usem ha 20 annos d'es-
ta disposição pauta!, que nacionaliza artigos ex-
trangelros fazendo-os cheirar as brines do Tejo .
E' evidente que a colonia não pode dar aos pro-
ductos da Metropole uma grande protecção, sem sof-
frer fortemente no seu regimen economice, mas
menos ainda se comprehende que se fosse a colo-
nia a receber, como nacionaes, prejudicando as suas
receitas, os productos extrangeiros que tocaram
em Lisboa .
Os agricultores e industriaes da Metropole, sem-
pre conseguiram fortes protecções para os produ-
ctos das suas industrias e commercio, a pretexto da
Nacional Extrangeira
Em mil réis
1909 . . . . 431 .666 473.893
1910. . . . 450.733 492.956
1911 . . . . 551523 514.019
1012 . . . . 537 .124 627.348





protecção ã industria nacional, mas para receberem
os beneficios d'essa protecção não ciuerem ver se
ella vae prejudicar as colonias, entendendo, cúrio-
samente, ser bom e admissível para as colonias o
que pinguem quer para a Metropole !
E' pretender ter Deus pelo seu lado, e o diabo
para os outros .
Como se pretende que vivam colonias com raes
1-)1•ocessos e gravames? Mas este exagg ero e injus-
tiça das pautas teem ainda, como consequencla,
provocar ao contrabando, que é impossível repri-
mir e, d'api, outra origem de diminuição de recei-
tas da colonia.
Examinando as Estatísticas de 1909, vê-se que
a principal importação da Metropole e a sua per-










Esta forte percentagem da importação nacional
consegue-se pois, exclusivamente, com as pautas,
que atrophiam a vida economice da colonia .
As importações de Portugal, augmentam 216
contos, de 1900 para 1912, ou sejam 74 .1 0/e .
Ao mesmo tempó, a exportação da colonia di-
minue 183 contos no mesmo periodo ou sejam 47 .8
o/o dos outros paires ; su a Inglaterra augmentou 61
contos.
A desporporc .ito entre as importações e as ex-
porta( . ões, natural numa colonia nova, significa,
simplesmente, a bancarrota para colonias com a
edade de Cabo Verde ; e quando essa desporporção
em vez de tender a equilibrar-se, se accentua dia a
dia, augmentando a importação e diminuindo a ex-
portaçío, a morte é certa.
Ficaremos hoje, por aqui .
G. DA COSTA .
Livrosj revistas e jornaes
Lem contra nossa vontade, ternos que, por abso-
luta falta de esprtço, pospor para o proximo numero
sãs noticias e referencias a varios livros, gazetas e
novas publicações clue nos teem sido remettidas,
ció alue pedimos desculpa aos respectivos offerentes .
Porto Commercial de Macau
(Continuado do iz . o 3)
Para habilitar Macau a procurar os elementos
materiaes da sua vida economice e o equilibrio en-
tre as receitas e despesas do Estado, sem contar
com a receita proveniente da exploração dos vicios,
nem, como hoje, com os proprios defeitos do seu
porto commercial, necesario é eliminar do horto
as faltas e deficiencias que selle se notam, e trans-
formar a cidade adaptando-a a estancia de repouso
e prazer, em condições de attrahir o turismo, com-
pletando com commodidades materiaes as excellen-
tes condições climatericas que Macau possue. e que
ao turismo, no Extremo Oriente, tanto podem inte-
ressar .
A eliminarão das faltas e deficiencias do ¡porto
commercial de Macau constituíram o objecto do re-
cente projecto do porto commercial d'aquella cidade
elaborado pelo distlncto engenheiro Sr . General Cas-
tel Branco, trabalho em que tivemos a honra de col-
laborar .
Da memoria descriptiva d'este projecto, que
acaba de sahir da Impresa Nacional, transcrevere-
mos alguns trechos, que interessam profundamente
ao assumpto de que nos estamos occupando .
De algumas das transformações a realizar em
Macau que muito interessam á preparação da ci-
dade para a si attrahir avultado numero de foras-
teiros, se occupa egualmente a memoria acima ci-
tada e os annexos que a acompanham, pois nestes
tracta o seu auctor, o Sr. General Castel Branco, do
abastecimento de aguas da cidade, da sua rêde de
esgotos e do destino a dar ás materias residuarias
da limpesa da cidade .
Da citada memoria transcrevemos, pois, os se-
guintes periodos que dão perfeita ideia dos proble-
mas que o recente projecto do porto commercial
de h'Iacau pretende resolver .
Dejiciencias actuacs do Porto de Macau. - São de varia natu-
reza as dificuldades que a navegação e o commercio encontrare no
)'orto de Macau. Arropas datare de tantos apeos que já em 1883 riw-
tivaram a missão do Sr . Adolpho Loureiro a Macau e a elaburarão do
seu ante-projecto relativo ás obras d'aquelle poio, trabalho a que nos
temos referirlo, e que, infelizmente para o desenvolvimento e Pro-
gresso d'aquella colonia, não foi levado então á practica .
Nada se tendo feito até troje para annullar ou ao menos modificar
as causas determinantes das dilliculdades que tanto incom,nodare a na-
vegac io e prejudicam o commercio da colonia, a situação tens-se agra-
vado
e a tal ponto que o Governo se viu obrigado, recentemente, a
auctorizar trabalhos no porto d'algumas dezenas de contos de réis rio
custo, e rlue, embora não aproveitem ao plano feral a que este prù-
,jecto se refere, e por isso juramos que outras )tres deviam ser pre-
feridas, constituem urna solução irnmediata que pereüttirá esperar-so
em rnellror'es condições pelas obras definitivas que não estarão de-
certo concluirias, sobretudo pelas düliculdades de ordem econoiuica a








ïltr,yustn 1~rlaa1ades l'crttïio J. A . jI'jllie
Duininyos Pelntli9it
J. Pereira do .Nasci2rtento
({ . (Jmtu
Lisboa de Lima
Para melhor clareza do que temos a dizer distinguimos :
•
	
Dilliculdades que á navegação offerecem os canees de acceso
ao Porto de Macau e o canal no Porto Interior ;
U) Falta muito sensivel d'um unté-porto abrigado e de facil acceso;
• Perigos que á navegação offerecem os locaes de fundeadouro
• de acostagem no Porto Interior por falta de fundeadouros abrigados
• com sul'fìciente fundo, e por falta de seguros locaes de amarração ;
cl) Falta de lagares proprios para estaleiros de construcção e re-
para(ão, tanto mais sensivel quando se contam por milhares os pe-
narnos ' barcos chinezes que navegam entre Macau e os numerosos
portos da China que lia á roda d'aquelle nosso porto ;
• Dijiiculdades na baldeação da mercadoria entre a terra e as
embarcações :
A acanhada largura dos caes de Macau dificultando as operações
de carga e descarga entre a terra e os barcos atracados, com a abgra-
vante de servir da rua marginal o proprio caes . Carencia de elemen-
tos materiaes de trabalho no caes que permitiam rapida e economice
baldearão da mercadoria entre a terra e os barcos acostarlos .
Lourenço marques - Ponto onde os electrices
cortam para a Ponte Vermelha e para a Policia (190)
Insi; nilicante tirante de a ; ua ,junctù aos caes não permitlindo a
atraca(oo senão a pequenos barcos tendo os maiores de recorrer ao
uso de pontes avançarias para atracar .
Outras faltas e deficiencias rle Macau ha a remediar, que, embora
não possam considerar-se referentes directamente ao porto, muito
interessam ao desenvolvimento cia cidade e, que por um feliz acaso
se podem resolver economicamente, e como quasi forçada consequen-
cia das obras do porto .
Queremos referir-nos :
,1) A falta sensivel de terrenos proprios para explorações agríco-
las, quando mais não seja para ürovimento da cidade . Hoje, á falta de
taes terrenos tem Macau de importar quasi todos os legumes e horta-
liças que consome, e isto com a aggravante de ser constituida por chi-
nezes a maior parte da população de Macau, e tendo os chinezes, corno
se sabe, vocação especial por tues culturas ;
U) A falta de terrenos em Macau para expansão da sua população
operaria e industrial, que por isso se accumula demasiadamente em
certos pontos da cidade, com prejuízo da salubridade geral da po-
voação ;
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1i) A falta de terrenos livres que no chamado bairro europeu
existe, não permittindo para esse lado da cidade, que é o mais salu-
bre, augmento sensivel de construcções, entre as quaes tem de figurar
um brande casino, reslfectivo parque e outras dependencias indispen-
saveis numa cidade oncle deve ser installado um sanatorio, melhora-
mento de ha muito reclamado pela população de Macau .
Finalmente, no plano das obras do porto de Macau ha ainda a
attender a um factor importante para o desenvolvimento da cidade e
porto,
e
que de modo algum podia ter sido previsto pelo Sr . enge-
nheiro Adoipho Loureiro em 188, quando aquelle distincto engenheiro
elaborou o seu ante-projecto das ouras do porto . Queremos referir-
nos ao futuro caminho de ferro de penetração na ilha de Heong -san,
tendo como testa marítima o porto de Macau.
Embora não haja que attender no projecto que elaboramos para o
Porto de Macau, a construcções relativas n tal caminho de ferro, era
absolutamente necesario contar-se que de futuro elle existirá, e dis-
por o conjuncto geral das obras do porto por forma que, quando o ca-
.iuinho de ferro venha a ser construído, as obras por nós projectadas,
e que poderão ser realizadas muito antes do caminho de ferro, não
sejam um obstaculo á sua construcção e exploração e antes as facili-
tem .
Em taes condições, está no projecto geral reservado terreno para
as installações necessararias a uma estação testa de caminho de ferro,
cia importancia que se pode prever terá a do caminho de ferro de Ma-
cau ; attendida a facil ligação entre a estação de garage d'essa via fer-
rea e os caes, e ainda que ao longo
de
todos estes possa circular e
estacionar material destinado ás operações de carga e descarga, quer
juncia das embarcações atracadas, quer perto dos armazens do porto,
com a futura existencia dos quaes tambero se conta no projecto, re-
servando-lhes os necesarios terraplenos.
0 simples enunciado que já fizemos, dos me-
lhoramentos a que se referem os annexos da me-
moria do projecto das obras do porto commercial
de Macau, mostram a importancia dos problemas




apresentada em tacs annexos, pelo Sr. General Cas-
tel Branco
Vejamos agora a solução economice e financeira
das obras do porto de Macau .
0 projecto a que nos temos referido divide-se
em 3 partes correspondentes a outras tantas pila-
ses em que se divide tambero o trabalho total a
rea-
Azar .
Entende-se que a l a parte das obras deve ser
executada immediatamente, e, completada ella, se-
guir-se-lhe a execução da 2 .a parte .
Quanto á 3 . a parte das obras, propõe-se que a
sua execução seja
de
terminada em face das cir-
cumstancias que se apresentarem depois de con-
cluidas as obras das duas primeiras pilases do tra-
balho, correspondentes ti I. .a e 2.a partes do proje-
cto.
E' pois dos recursos para se cobrirem os encar-
os resultantes das duas primeiras phases do tra-
laalho que nos vamos por agora occupar e para isso
nos reportamos ú memoria do ultimo proyecto em
que o assumpto vem detalladamente exposto . D'essa
memoria destacamos os seguintes periodos :
o custo total das obras da primeira parte do projecto é, segundo
o ornamento atrai transcripto, de 1 .580 :00O OOO réis, attendendo, po-
rem, a que juntamente com essas obras ou cm ligação com ellas, lia a
realizar 'outras como são, pelo menos, tuna parte da rôde de esgotos
de Macau referida num appendice a esta ilrc,noria e a Avenida Margi-
nal, attendendo ainda a que certas installações e alfaias para o porto,
por nós não orçamentadas, são indispensaveis como natural comple-
mento dos novos caes, e finalmente, considerando que as despesas
que um ernprestimo exige para_ se levar . a effeito, se a esse meio se
recorrer para realizar as obras, são avultadas, não anclaremos fora da
verdade calculada em 2 .000 :000000 réis o ernprestimo a contrahir para
levar á p ratica . as obras da primeira parte do projecto e dos restantes




s obras da citada primeira parte
.
Atten(lendo` a que, os trabalhos a executar vão interessar a umas
poucas de gerações, é al~solutameute justo que os encargos d'elles se
distribuam por mutes anuos .
Fixamos em sessenta anuos o Prazo para a amortização do em-
prestirno .
Em toes condições, o encargo annual que se cria, em juro e amor-
tização, é de .100 :000 000 réis approximadamente, elos duaes cérca •de
SO :OOO ~OOO réis derivam das obras do porto e os 20 :000 000 réis res-
tantes cias demais obras que com as primeiras concorrerão ellicaz-
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para o commercio e industrias de tilacau yearn criar, as ultimas porque
facilitam as coimnunicações entre as duas ilhas, onde já ha bastan
te po-
pulação .
As obras a que se refere a alínea cl, traduzem-se em v~ilores para
o Estado que elle pode converter cru moeda alienando-os, ou d'elles
obter rendimentos aforando-os ou arrendando-os .
Posto isto, entendemos que a i :avegação, que tanto yac interessar
com as obras a que se referem as alíneas u), b) e c), deve pagar ini-
post•os que constituam uma quota parte da diminuição de encargos que
toes obras lhe realizem .
Esses impostos deverão ser escolhidos de entre os seguintes
:
Imposto de pharolagem ;
Imposto de balizagem ;
Imposto de tonelagem ;
Imposto de caes ;
Imposto de estadia ou sol)re demora .
Tatas pelo uso das alfaias do porto .
Se formos examinar o orçamento em vigor de 1 ;110 a 1911 verifi-
camos que a totalidade das receitas do horto cie Macau cobradas pela
capitania são, annualmente, calculadas peia média dos ultimos três
anuos :
A) Emolumentos	2 :500 000
B) Rendimento do porto	1 :300 000
Total 3 : SOO 000
F'elo que fica exposto se verifica quão pequeno é actualmente para
o Estado o rendimento cio Porto de Dlaeau, apesar de já allí existir o
imposto de tonelagem .
Esse pequeno rendimento contrasta com o grande movimento da
navegação; segundo as estatísticas de 1910, as entradas e salidas das
embarcações mercantes e tonelagem líquida e em picos são dadas pe-
los seguintes numerosa
Entradas
Navios mercantes a vapor	 1:448
Com a tonelagem líquida de 583 :603
Passageiros entrados 252 :751
Juncos	 6:518
Tonelagem em picos 5 .851 :638
Passageiros entrados	 143:317
Sabidas
Navios mercantes a vapor















As obras a quë se refere a primeira parte do projecto e que,
como dissemos, estão orçadas ema 1 .580:000 000 réis permittem obter :
at) o fundo nos canais de accesso e no canal do Porto Interior a
-3 metros .
Pelo que interessa ao valor e tonelagem da mercadoria, entrada
e salida no porto de Macau, as estatísticas de 1010 dão as seguintes
informações
Tonelagem
Importação em juncos	 80:421
1~) Caes acostaveis na extensão de cêrca de 1 :900 metros .
68 :809Importação em vapores
e) Uma bacia de evoluções capaz de conter a maior parte das
pequenas embarcações que em condições normees se encontram em
Somma '149 :23()
~
Macau, dando-llr es razoave] abrigo .
Pescado entrado em juncos	 20:6íl5
d) Novos terrenos disponíveis, para alugar
ou aforar, ao Norte
da Ilha Verde numa área de cêrca de 1 .000 :000 metros quadrados ou, 'rota] . '. . 169
:925
deduzidos que sejam os terrenos para ruas, praças, vias farreas, etc.,




e) Facilidades de conununicação uma duas
por estrada entre as





Interessam directamente á navegação as obras a que se referem
as alíneas a), b) e c), e teem, como forçada consequencio, o diminuir
para a mesma
navegação
os encargos que actualmente sobre ella pe-
sam em Macau .










que se referem as alíneas b), d) e
e,) . As primeiras pelo que podem
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l' concorrer para o barateamento na baldeação coa mercadoria entre as




embarcações e a terra, as segundas lelo novo campo de acção que Total ~ 21 .409 :454,32
.
Exportação em ,juncos	 ~ 9.151
:364,52
~ Exportação em vapores ~ 5 .735
:367,25
(1) Esta área é uma parte apenas da área total de 1 .299:300 metros quadrados
com que ficarao os terrenos alludidos no fim da segunda phase dos trabalhos .
'rotai	:	 ~ 14.380
:731,87
Temos, pois, que o Porto de Macau para um movimento total em
entradas e salidas






tem um rendimento de 3 :800 000 réis o que representa, por tonelada,
pouco mais de 10 réis .
E se considerarmos arenas o rendimento propriamente do porto,
e não o proveniente de ernolumertos da capitania, rendimento que,
como dissemos, .é de 1 :300000, cabe a cada tonelada cêrca de 5 réis
apenas .
Em vista do exposto, o Estado não cobra da navegação que vem
ao Porto de Macau mais de 10 réis por tonelada da mercadoria que
essa navegação traz para o perto ou d'elle leva .
E, considerando que Macau é porto franco, nada o Estado recebe
pela entrada ou salida da mercadoria que é baldeada nos seus caes por
entrar ou sabir do porto, nada cobrando egualmente dos passageiros .
E' certo que as condições actuaes cio porto que aquella nossa co-
lonia offerece á navegação e faculta ao trabalho da baldeação da mer-.
caloria e ao embarque e desembarque de passageiros deixam deveras
a desejar, e as faltas e deficiencias de toes condições constituem pe-
sado onus para a navegação, encargos que encarecem a mercadoria e
incommodos para os passageiros .
Uma vez, porem, que se levem á realização as obras projectadas
mesmo emquanto se não casse da primeira phase do trabalho, as con-
dições do porto mudam por completo, e de justiça é que para o custo
de toes obras concorram a navegação, o commercio e as industrias, pa-
gando por meio de tributação adequada uma quota parte do muito que
as citadas obras as beneficiam .
Não será, a nosso ver, exigir muito o estabelecer os encargos do
porto de forma que a totalidade d'elles dê em média por tonelada en-
trada e sabida 300 réis, .em vez de 10 réis como hoje súccede . E em tal
caso obtinha-se
logo
cêrca de SO :OOO OOO réis de receita annual .
Convem aqui lembrar que o imposto do caes estabelecido em
Lourenço Marques, logo que foram entregues á . exploração os primei-
ros caes de madeira, era de 525 réis (ouro) por tonelada ; este imposto
foi mais tarde reduzido, talvez precipitadamente, a 225 réis (ouro) e
assim se montem .
Não é, porem, este imposto, que incide sobre a navegação e não
sobre a mercadoria, a unica tributação que existe no porto de Lou-
renço Marques carregando a navegação ou a mercadoria ; varios ou-
tros ha como o imposto de tonelagem, de hilota; em, etc.
Se, semelhantemente ao calculo por nós feito para Macau, aguai
calculo fizermos para Lourenço Marques, a fim de achar o quantum
que a cabe a cada tonelada de mercadoria baldeada dias receitas que
o Estado cobra pelos impostos do porto, o numero encontrado seria
decerto muito superior ao de 300 réis alvitrado para Macau ; e no em-
tanto o porto de Lourenço Marques montem ha muitos anos uma re-
nhida lucia de competencia
com os portos inglezes do sul de Africa
por causa do trafego de transito para o Transvaal que constitue uma
avultada percentagem do trafego total ci'aquelle nosso porto.
Mas ao indicarmos a quantia de 300 réis como encargo a criar por
tonelada de mercadoria, não queremos dizer que se vá estabelecer tal
imposto de caes
e apenas que não deve ser considerado exaggerado que
a somma
dos impostos a criar para o porto de Macau dêem uma receita
que, dividida pela tonelagem baldeada no porto, tenha como quociente
300 réis .
o dividendo de tal divisão que, como já dissemos, é igual a réis
80
:000000 deve constituir receita a pagar pela mercadoria e péla na-
vegação na proporção dos beneficios
que as projectadas obras lhes
tragam .
De entre os impostos a criar para a mercadoria pode escolher-se'
•
imposto de caes, e para a navegação o de balizagem augmentando-se
•
	
actual imposto de tonelagem .




. Desde que as embarcações que frequentam Macau passem a ter
•
accesso facil e seguro ao porto, commodas amarrações juncto ao mu-
ro-caes, com facilidade nas communicações
coin a terra e abrigo na doca
de evoluções, tudo condições que hoje
allí não encontram, de born
grado pagarão em troca
de
toes facilidades e segurança um imposto
ele tonelagem maior lo
que o existente e um imposto de balizagem.
As maiores embarcações que virão a ser as mais oneradas com
toes impostos, dado o criterio
geral usado para a sua
incidencia, são
tombem as que mais lucram, pois livress ficam das despesas
da constru-
cção e manutenção das contes
caes
a que actualmente acostam.
Sem gravame nem protestos,
estamos convencidos que façil é
obter para receita
annual
doas impostos de balizagem e tonelagem e
~1ew is taxas, 27 :OQÓ. 00o réis contra 3
:8005000 réis de receita actual
:
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. A applicação do imposto de caes cie 200 réis por tonelada de mer-
cadoria baldeada nos caes, imposto applicavel ii mercadoria e não á na-
vegação, daria 53 :000'000 réis .
Resta ainda o imposto de capitação sobre os passageiros entrados
ou sabidos no porto de Macau, cujo numero segundo os dados a traz
transcriptos, sobe a mais de 760 :000 .
De 10 réis que fosse esse imposto, dava mais de 7 :600000 réis
por anuo .
E não ha duvida que á commodidade dos passageiros muito inte-
ressam as obras do porto ; á sua commodidade e á segurança clos ha-
veres que comsigo tragam .
Teríamos assim uma receita annual de mais de 57 :600000 réis, ou,
attendendo a que a receita annual do horto é de 38 :000000 réis, um au-
gmento de receita de mais de 83 :O00000 réis por anuo, superior até os
encargos cine para o Estado devem derivar da execução da primeira
parte das obras do porto, mas que não são sufillcientes ainda para co-
brir o encargo do emprestimo de 2 .000:000000 réis por nós alvitrado,
sommado com as despesas de exploração cio porto e as de conserva-
ção cias suas obras .
Encaremos ainda o actual rendimento do porto comparando-o
com o valor das mercadorias entradas e sabidas .
Pelas indicações das estatísticas de 1910 vemos que o total do va-
lor de importação e exportação em Macau foi naquelle anuo de :
Importação	21.409 :454,32
Exportação 15 .301 :434,61
Total 36 :770 :8S8,93
19
Considerando mesmo ao par o valor da pataca, temos que aquella
total é cie cêrca ele 16.500 :000000 réis.
Os encargos actuaes do porto sóbre navegação e mercadoria,
sendo de 3 :800000 réis o imposto ad colorem relativo à mercadoria
que passa no caes de Macau é de 0,023 por cento, o que nem como
imposto estatístico é admissível .
o pûrto de Durban, no Natal, em lacta coin outros portos concor-
rentes no trafego de transito para o Transvaal tem, só para imposto
applicavel á navegação que acosta aos cais l f,, por cento, ou seja 0,25
por cento ad colorem, o que, applicado ao trafego de Macau, diaria
cérea de 41 :000000 réis, isto afóra os impostos de tonelagem, bali-
zagem, etc., que pesam tambero sobre a navegação .
(Continúa.)
LISBOA DE LIMA .
LUZ A GAZGLINA machinas «F. P.»
89:000 machinas em uso - Pedir informaçâes
GUY L. BARLEY & COM.T", Travessa do Corpo Santo, 29, 1 .°-- LISBOA
Realidades
Esta longínqua colonia, sendo honestamente ad-
ministrada, e protegida pelos poderes publicos,
esté
naturalmente destinada a um futuro risonho e feliz
.
Pode quasi dizer-se que só desde 1895 é que se
começou a conhecer Timor pelo alue e e pelo que
vale .
Antes d'este tempo era considerada como um
cemiterio de todos aquellas que
., obrigados pela
disciplina militar, para aquí
vinham sacrificar a
vida e a soada .
0 interior era . muito superfialmente con1iecido
;
P 01 11 O
existir a oceupação definitiva, limitando-se
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os poucos portuguezes de entoo a
concentrar-se em
Dilly,
foco de febres e de mosquitos .
Hoje é mais saudavel a cidade, havendo, comtudo,
muito ainda a sanear .
Felizmente alguma coisa se
pretende fazer, além do pouco que já ha feito com
as parcas economices da
Provincia .
E se não fosse a ultima revolta que levou umas
dezenas de contos de réis, seriam
elles intelligente-
mente empregados em melhoramentos de grande
interesse geral, porquanto no interior pode
dizer-
se que ainda se não começou
.
Nota-se, entretanto, um movimento de vida agri-
cola em embrvão clue,
se não anima ainda, agrada e
consola, todavia, por partir do sempre sympathico
elemento particular .
E X falta de colonias
agricolas, vae o Estado fa-
zendo aqui e além diferentes plantações de produ-
ctos
diversos, aproveitando-se assim grande porção
de terras incultas .
Têm sido ultimamente concedidos por aforamento
centenas e centenas de hectares de terreno, os quaes
bem aproveitados para os fins a alcançar e sem es-
morecimentos por parte dos concessionarios, po-
dem, no espaço de dez anuos, transformar-se em
optimas fontes de receita
. Não é tudo .
Desde que sejam bem succedidas as companhias
petrolíferas de Vessôro, Pualaca e Suai, e a empreza
mineira de Bubo-A'usso que mui brevemente se pre-
tende formar para exploração do ouro, ha todas as
probabilidades de num futuro não muito longo,
Timor poder rivalizar com a nossa riquíssima co-
lonia de S. Thomé sob o ponto de vista economice
e financeiro .
Haja em Portugal uma intensa corrente de pro-
paganda attinente a attrahir para as colonias esses
milhares de braços que para terras extranhas vão á
procura de fortuna e quantas vezes de . . . illusões ;
tenha Timor a felicidade de chamar e conseguir uma
quota parte, embora diminuta, d'essa assusta-
dora phalange emigratoria, e ver-se-ia depois se
esta fertilissima colonia supplantaria ou não, dentro
de poucos asnos, a propria ilha de S . Thomé.
I-Ia em Timor campo para todos os emprehendi-
mentos e para todas as aspirações .
De condições climatéricas muito apreciaveis e
com altitudes soberbas pela sua belleza e campos
fertilíssimos, aqui encontrariam os colonos um
optimo e esperançoso campo de acção, que os trans-
formaria em lavradores e proprietarios remediados
e independentes.
A não ser em alguns pontos do littoral, a tempe-
ratura é sempre amena e agradavel .
Sitios ha, posso affirmal-o, (n lo fallando nos
pontos mais altos do Ramelau, Mata-Dia e Outros
em que a temperatura é frigidíssima) nos quaes o
thermometro chega a marcar [7° C
., não exceden-
do a 28° nos meies de novembro, dezembro e ja-
neiro .
Observa-se esta temperatura em todos os Toga-
res cuja altitude não seda inferior a 600 nem supe-
rior a 800 metros .
Altitudes assim apparecem em qualquer região
do interior e em todas ellas produzem e fructificara
todas ou quasi todas as especies da Europa .
E' necessario que saibam isto todos aquelles que
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ainda hoje teem
horror pelas cosías d'Africa, e não
temem nem receiam os climas das colonias extran-
geiras e do Brazil .
E' preciso saberem que em Timor fructifica de
um modo assombroso e fértil o trigo, o milho
e o arroz duas vezes por asno! A batata dá sem-
!
E' necessario que se lhes diga numa patriotice
e persistente propaganda, que nas nossas colonias
podem encontrar a ventura que problematicamente
vão procurar as duas Americas, e que em Timor
produzem e crescem maravilhosamente todos os le-
gumes da Europa, apperecendo tambero saborosos
Eructos dos climas temperados, como a uva, a la-
ranja, a maçã, a pera, etc.
Pena é que não appareça Buem methodicamente
se dedique á pomicultura . E que o não faria balda-
damente, prova-o o pittoresco e pecuenino pomar
de Lahane ou o de Pahata .
Quem estas linhas escreve espera muito em
breve colher as primicias de duas nespereiras tra-
zidas ha 6 asnos de Dilly . Colheu tambero ja sabo-
rosos melões e melancias, assim como nõo ha muito
tempo teve a satisfaçí o de crear no seu pequenino
jardim experimental repolhos que pesaram 6 kilos!
E' necessario que saibam isto todos esses infeli-
zes que em Portugal á lucia com a miseria e com
a fome pela falta de trabalho ou de terrenos para
cultivar, necessario é saberem, repito, que encontra-
riam nas nossas colonias salutar remedio para os
seus males e para os seus desesperos .
Possue Timor, além das optimas arvores de san-
dalo e pau rosa, outras arvores boas para marce-
naria ; diversas especies a nobilitam como o ri-
quíssimo café, cacau, chá, cannella, cravo, pimenta,
açafrão, mel, cera, tabaco e innumeras plantas medi-
cinaos e de tinturaria.
Encontram-se tambero em muitas montanhas,
muitas riquezas mineraes, como o ouro, o ferro, o
petroleo . . .
A flora é linda e variada, mostrando-se quasi
sempre os campos repletos de verdura e verdes al-
fombras, pintalgados por mil especies de flores vis-
tosas que os aromatizam e embellezam .
A fauna é rica e productiva . Os bufalos, cavai-
los, javalis, cabras e ovelhas, são ás dezenas por
esses montes fora . Não existem animaos temíveis
como em Africa
o
leão e o tigre .
As aves, aos milhares de especies e cores diver-
sas. As rolas e os pombos são innumeros .
E', portanto, a ilha fertilissima em todos os tres
reinos da natureza . Com todas estas riquezas e ele-
mentos primordiaes de vida, necessarios a todos
aquelles que em longinc uas paragens tenham de
arrotear ' a continuação do sagrado solo da Patria,
facil se torna a propaganda para desviar a corrente
emigratoria do caminho errado que está seguindo,
com manifesto prejuízo dos seus e dos altos inte-
resses da Nação .
Procure-se quanto antes desviar a corrente e
enveredai-a para o verdadeiro caminho a seguir .
Lucraremos todos : a Metropole e as Colonias .
Muito teria 'a dizer neste sentido, mas deixo o
assumpto a pensas mais competentes e auctoriza-
das, alimentando a esperança de que muito se care-
-e
)
ce trabalhar para o resurgimento do velho Portu-
gal, fazendo votos para que se ponha um dique a
emigração para o Extrangeiro, de maneira a enca-
minhai-a intelligentemente para os nossos dominios
ultramarinos e auxiliai-a aberta e rasgadamente
com sabias medidas de attracção e protecção indis-
pensaveis
.
Temos todos a restricta obrigação moral de pôr
um dique á perigosa corrente que ameaça Portu-
gal, que, contristado e afflicto, vê fugirem-lhe esses
milhares de braços onde circula o sangue d'aquel-
les que em melhores tempos o fizeram grande e
respeitado .
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Portuguezes! Amae e enaltecei, indo servil-o, o
precioso patrimonio que nossos avós nos legaram
.
E' o nosso dever .
Para felicidade de todos nós, ó que elles se aven-
turaram ao desconhecido .
Honremos-lhes, pois, a veneranda memoria, tra-
balhando todos de alma e coração pela conservação
e progresso d'esse precioso e rzquissimo patrimo-
nio, para due os nossos filhos venerem e respeitem
a nossa, em dias de maior ventura . . .
Viva Portugal e as suas Colonias!
AUGUSTO FERNANDES PANO .
Telegramma de Mossamedes.-Sobre o telegramma
que á ultima hora recebemos de Mossamedes
quando da paginação do numero de Maio, estão jt
os nossos leitores elucidados pelo que no Parla-
mento se passou, o que nos dispensa de narrar
circumstanciadamente os passos que demos para
aclarar a situação . Somos informados de que o al-
voroço foi momentaneo, estando já restabelecida no
distrlcto a serenidade desejada pelos agricultores e
commerciantes que nos telegrapharam, reprodu-
zindo aqui comtudo, para a historia do assumpto,
parte do que consta das actas das sessões do nosso
Senado .
0 Sit. MINISTRO DAS COLONIAS (Almeida Ribeiro) : -
Sr. Presidente e meus Srs . : declaro que perfilho em absoluto
e da maneira mais completa e formal, as instruções dadas pelo
governador geral de Angola
.
Leu.
Isto é, que fôs se notificado a todos os trabalhadores que
podiam contrastar os seus serviços com quem quisessem, que
podiam trabalhar em qualquer arte ou officio, mas que lhes
era prohibida a vadiagem .
0 SR. BERNARDINO ROQUE : -Agradeço ao Sr. Ministro das
Colonias a sua resposta.
Já a esperava, mas não como S . Ex .a a deu, porque S. Ex .a
não fez mais do que desenvolver o telegrama do governador
geral de Angola
.
S. EX.a tinha obrigação de dizer mais alguma cousa, e eu
digo porque .
Eu, quando recebi o telegrama dos agricultores de Mos-
samedes, fui ao Ministerio das Colonias procurar S . Ex .a, mas
S. Ex.a não estava porque tinha ido para o Congresso de
Aveiro .
2.1
Ora como não sou politico, e como tenho sempre levantado
a minha voz nesta casa em defesa da verdade e da justiça,
arredando-me de questões politices, devo dizer que procurei
S. Ex.a para ver se poderia resolver a questão sem eu ter que
vir tractai-a no Parlamento .
Como S. Ex .a não estava, pedi ao director geral das colo-
nias que enviasse um telegrama ao governador de Angola,
para que elle explicasse o que havia a respeito de Mossamedes,
porque achava muito extraordinario o que se dizia no telegrãmma
que me fôra enviado, e não podia admitir, como não posso
admitir ainda hoje, que um governador geral tomasse medidas
d'estas, que só denotam uma verdadeira desorientação gover-
nativa .
Chegou o telegrama de resposta ao que se tinha envias o
ao governador geral perguntando o que havia, e desde estão
até hoje S. Ex.a teve tempo de mais para preparar a sua res-
posta
.
E o que disse S . Ex .'?
Não fez mais do que desenvolver o telegramma que o go-
vernador enviou.
Pois eu queria mais
; queria que S
. Ex.a me dissese o que
pensa a este respeito, porque o caso é grave e merece ser de-
vidamente ponderado .
Eu vou provar que esta medida que o Sr. Ministro das
Colonias perfilha, e portanto o Governo de que S. Ex .a faz
parte, está muito longe de produzir bons resultados e antes
pode representar agora a morte da agricultura, do commercio e
da industria de Mossamedes e, no futuro, não sei se represen-
tará alguma cousa de mais grave .
A continuarem as cousas como estão pode dar-se este
facto que já foi tentado : é os proprietarios venderem as suas
propriedades a extrangeiros
.
0 Sr. Ministro não ignora que os extrangeiros já foram ter
com alguns habitantes de Mossamedes para lhes propor a venda
das suas propriedades e deve saber que foi, por virtude de in-
fluencias de alguem, que elles não as venderam
.
S . Ex .a não deve ignorar isso .
A agricultura que existe em Mossamedes foi montada por
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aquella gente que . Já está, e todos sabem que o Estado nada
influiu para o seu actual desenvolvimento . Todos sabem que a
colonia de Mossamedes, colonia de povoamento, pouco ou nada
deve á acção dos Governos e só ao seu proprio exforço .
Uns pobres colonos que vieram do Brasil para ali foram e,
num areal, com os unicos recursos que d'ali traziam, montaram
as suas fazendas agricolas, aproveitando a ajuda dos pretos .
Hoje, os que 1?t estão,o são os filhos e netos dos primeiros
colonos que para ali foram .
Esses individuos são' hoje agricultores e industriaes porque,
a par da agricultura, existe tambem a industria da pesca e da
salga do peixe, por elles criada, e de que vive quasi, todo o in-
dígena até S . Thomé. E' o bacalhau do preto .
Este telegramma é assignado pelos agricultores, represen-
tando um capital de perto de 2 .000 :000$000 réis, conseguidos á .
custa • de muito suor e trabalho dos' colonos que para ali foram,
não como colonos de exploração, mas como colonos de povoa-
mento .
D'antes esses agricultores tinham os serviçaes contracta-
dos ; mas sabendo que a Republica desejava o regime do tra-
balho livre, visto que o trabalho não se deve impor, mas garan-
tir ao preto a liberdade de escolher o trabalho, esses individuos,
digo, não contractaram os seus serviçaes .
Hoje, pois, o preto trabalha com quem quer ; mas como
essa gente não tem hoje os serviçaes contratados, se forem''di-
zer .a estes que podem trabalhar com quem quizerem, elles
abandonarão immediatamente o trabalho. Só quem não conhe-
cer o temperamento do preto é que porá em duvida esta affir-
mação .
isto é importante e para o caso peço a attenção do Se-
nado .
Supponhamós que o governador geral diz ao governador
do districto : «Diga aos trabalhadores que podem ir'trabalhar
para onde quizerem, que não são obrigados a trabalhar em casa
do patrão em que estão trabalhando ; diga-lhes que podem ir
para outra parte, se quiserem e encontrarem trabalho» .
Isto, . Sr. Presidente, parece uma medida muito liberal,
mas representa, nada mais nada menos que um acto anti-eco-




Se o governador do districto, em cega obediencia, põe em
practica as ordens emanadas do governo geral, vae ás fazendas
• diz aos serviçaes : «vocês não são obrigados a trabalhar
nesta casa, podem ir trabalhar para onde quizerem», os pre-
. tos, considerando isto uma ordem da auctoridade, do repre-
sentante do mueniputo, , como elles lhe chamam, a primeira
cousa que fazem é pegar nas suas cousas e irem-se embora,
porque o preto tem a indolencia . agarrada aos ossos e se al-
. guma cousa deseja é não trabalhar .
Agora, pergunto eu : terá o governador geral preparados
outros tantos servíçaes para substituir aquelles que se irão em-
bora, visto ser elle que vai procurar aquelle exodo
Não tem I e assim, levianamente, se vae arruinar.uma in-
dustria e agricultura creadas, em que estão empregados cêrca
de 2 .000:000000 réis !
0 Governo não tem serviçaes para substituir os que se fo-
rem embora, mercê da indisciplina que uma tal ordem provo-
cara, e porque os não tem é que faz isto .
Vou dizer porquê., e creio acertar dizendo o que vou dizer
Creio que 'o Sr . Ministro das Colonias deu ordem para con-
tinuar a construção do caminho de ferro de Mossamedes, mas
faltam-lhe os trabalhadores. Começou este caminho de ferro
com os serviçais das fazendas em virtude de pedido, feito pelo
governador geral de então, em 190ã, creio, aos differentes
agricultores . Elles accederam, pondo os seus serviçaes ás ordens
do Governo para esse fim, construindo elles o que há feito
nesse caminho de ferro . Depois surgiu nos jornaes a campa-
nha contra esse acto, sendo accusados os agricultores de terem
alugado os seus serviçaes, pagando-lhes assim o seu gesto com
• apodo de negreiros .
Agora os mesmos agricultores, naturalmente, não querem
• não devem cedei-os, e então
o
governador, não querendo, por
sua vez, dirigir-se aos agricultores para obter serviçaes para
continuar as obras, o que faz ? .
Sabendo que os agricultores são solidarios uns com os ou-
, tros, e que não acceitarão serviçaes que larguem um patrão para
•
trocar por outro, ordena ao governador do districto que lhes
diga que elles
não são obrigados a trabalhar com um patrão e
que podem procurar trabalho, onde e quando quizerem . . Em-
prega este meio, um verdadeiro truc, para obter trabalhadores
para o caminho de ferro .
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Esses serviçaes ficam sem trabalho, e . o govérnador diz-
lhes : .«Os agricultores não . os querem receber?. Recebo-os eu»
.
• aqui está como se mata uma industria!
Ou não será isto? Oxalá eu me engane .
Querem trabalhadores para o caminho de ferro ?
Porque
não obrigam os degredados a trabalhar, jA . que se gastam cen-
tenas de contos de réis com elles?
i Façam-nos trabalhar !
Hoje dá honra e proveito ser degredado ; eu conheço al-
guns que teem auferido mais proveito com essa situação, do que
muitos que são livres .
Porque não trabalham esses homens no caminho de ferro?
Façam-nos trabalhar para se regenerarem pelo trabalho,
e compensarem d'algum modo o Estado das importancias avul-
tadas que com elles gasta !
Deixo este ponto, que é importante, para mais tarde .
V. Ex .a leu o telegramma que me foi enviado de 1Vlossame-
des e disse que elle era assignado por alguns agrienltores.
Sabe V. Ex.a por quem é assignado?
Não é por alguns é pelas .unicas casas importantes agrico-
las e commerciaes de Mossamedes .
Leu.
Estas firmas, Sr . Presidente, não são
.d'algues commer-
ciantes de Mossamedes, são as principies casas agricolas e
commerciaes de 'Mossamedes que, como já disse, representam
um capital, ali empregado, de perto de 2 :000 contos de réis ;
só isto !
Este telegramma mostra o estado de excitação de espirito
em que aquella gente está por verem perigar os seus capitaes .
Eu vou explicar este telegramma .
Leu .
Esta primeira parte quer dizer que a auctoridade chegará
junto dos serviçaes e lhes dirá :' «Se não queres trabalhar aqui,
vae trabalhar para outra parte» .
Em Mossamedes ha 6 :000 ou mais trabalhadores pretos, e
eu tenho a certeza de que no dia em que lhes disserem : '«Traba-
lhem se quizerem, se não quizerem não trabalhem», eu, que
conheço a índole do preto, afirmo que elle deixará de tra-
balhar.
. Eu sei que V . Ex
.a
vae dizer .ao. . .Senado que, os que não
quizerem trabalhar nessas casas, irão trabalhar para outras .
Não é tanto assim, porque na maioria dos casos elles pe-
garão na sua trouxa e dirão : «vou para a minha terra» ; e en-
tão pergunto eu : «Com que direito vae o Governo dizer a
esse serviçal que não pode ir para a sua terra? Defendendo os
mesmos principios de liberdade temos obrigação de os deixar
ir para a sua terra, e até pagar-lhes o transporte .
Ora, como a grande maioria dos serviçaes é do interior,
elles irão para lá, e eu pergunto :
qual é a situação em que
fica a agricultura de Mossamedes? Fica ao abandono, como se
diz no telegramma
Este abandono, Sr . Presidente, a que se refere o telegram-
ma, tenho eu medo d'elle, porque sei que já houve algumas
tentativas de extrangeiros para comprarem algumas fazendas
agricolas, e tenho medo que alguem, desesperado com estas
medidas, venda a extrangeiros parte d'aquelle torrão que deve
ficar sempre portuguez, porque é a mais portugueza
de todas
as nossas colonias .
• eu pergunto, Sr . Presidente, se estes homens, que tudo
devem ao seu exforço, ficando reduzidos, não digo á
miseria,
mas a não poderem continuar com proveito com a sua agricul-
tura,. pergunto : se estes homens amanhã venderem as suas
propriedades a extrangeiros poderemos nós apoda)-os de anti-
patriotas, poderemos dizer que se elles
assim procederem e
porque não são republicanos?
Certamente que não, visto que a culpa é do Governo, que
é o proprio a promover a indisciplina .
Eu estou tomando um pouco de calor nesta questão, Sr
.
Presidente, mas é porque conheço o que aquillo é
; é porque
sei o que aquella colonia tem custado a fazer-se, podendo nos
hoje considera)-a como a unira em que a familia
portugueza
está constituida, e custa-me ver tomar de animo leve medidas
que podem causar a sua ruina.
• preto, Sr; Presidente, é um indolente nato, que SO
tra-
balha quando é obrigado a isso . Ir, pois, dizer a estes homens
que podem trabalhar onde quizerem, é a mesma cousa que ma-
tar o commercio e a agricultura d'aquella colonia,
porque não
trabalharão .
Concluo, Sr. Presidente, lavrando o meu protesto para que
de futuro, . se se derem occorrencias desagradaveis para a Re-
publica por este facto, as responsabilidades vão a quem de di-
reito e não a mim, que propositadamente vim levantar aqui
esta questão, que acho muito grave e séria .
Tenho dicto .
o SIA . MINISTRO DAS COLONIAS (Almeida Ribeiro) : ,-
tende que bem andou o governador geral de Angola em fazèr
saber aos indígenas que tinham inteira liberdade de trabalhar
onde quizessem, pois não ha lei nenhuma que os passa obrigar
a trabalhar em determinadas casas .
Lamenta que se possa dizer que os serviçaes, logo que te-
nham conhecimento d'isso, retirar-se-ão das casas onde estão
trabalhando, porque é prova de que as estipulações .relativas ao
seu trabalho não teem sido tratadas com a humanidade que
cumpre a patrões cultos e honrados .,
o governador geral de Angola ou qualquer outro não tem
faculdades legaes para fornecer trabalhadores a particulares,
seja ou não em substituição d'outros .
Sempre que o indígena confia na-rectidão e honradez do
patrão, presta os seus serviços sem reluctancia.
Não conhece nada que possa justificar a suspeita de que
o governador geral procedesse assim para assegurar trabalha-
dores ao caminho de ferro de Mossamedes, tanto mais que os
trabalhos d'esse caminho de ferro estão a mais de duas deze-
nas de kilometros afastados da cidade .
Pode affirmar que nenhum perigo ha em ser necessaria a
intervenção da força publica quando os serviçaes abandonem
as casas onde estão trabalhando .
A força publica tem sido, por vezes, nas nossas colonias
empregada para obrigar os indígenas a trabalhar em proveito
de determinadas casas . Assim se tem feito algumas vezes, mas
é muito para desejar que não mais se faça .
Em tudo quanto acaba de dizer não ha sombra sequer de
menosprezo pela colonia de Mossamedes, pela qual tem toda a
consideração, o que não impede que faça respeitaras leis pelas
quaes os indígenas teem liberdade de trabalhar onde quizerem .-
A graphia sonica nas colonias . -Temos cfue vol-
tar ao assumpto que sob esta epigraphe versámos
no número de Maio para uma explicação a propo
sito da seguinte passagem, a pag . 6 .
«o accento grave achamol-o nós bem empregado, e nisso
applaudimos a renovação,, mas é para applicar nas syllabas
que sem serem a predominante teem de ser pronunciadas com
som aberto, por exemplo : Sabiè, Barué, que já ouvimos pro-
nunciar Sablé, Barué, exactamente por os modernos terem déi
xado no olvido aquelle util accento usado na lingua mece, quando
excepcionalmente ainda o usam em inclusivè, maxir ea etc . que
a cada passo vemos em tractados ou estudos .»
Vamos explicar-nos em homenagem ao recto
espirito do saudoso mestre a cujas fraternaes pal-
matorias, ao tempo tão mal recebidas quão com-
prehendidas, devemos o pouco que sabemos do ele-
gante, castíssimo e bello idioma do Latium .
Nas edições por onde ao tempo divertimos o
espirito estudando os classicos nem sempre appa-
rece o accento grave ; antes ate percorremos todo o
texto sem um unico accento a não ser de longe ;em
longe o circumfiexo ( «i) para designar contracção .
Todavia, e os philologos dirão porque, a cada
passo elle se encontra
principalmente
nas edições
dos commentadores franceies e italianos, ; nio em
todos, mais, para auxilio, dos principiantes, como
explicava o nosso, distincto preceptor, do que por
natureza da lingua .
Em contrario, pois, do que aconselha o illustre
grammatico Sr. Alexandre Fontes com cujas dou-
trinas .aliás concordamos, não
.faz mal que se renóve
o accento grave nas palavras que tenham syllabas
com som aberto e no sejam a predominante . Istp,
é claro, para facilitar a leitura mormente aos que
desconheçam a lingua mãe, de que todavia aprovei-
tam ainda hoje alguns termos ou locuções . 0 que
nido quer dizer due tenlmni vazio os que o querem
liEVIsTA Oór.oí~IAL
abolido, aconselhando o emprego dos extrangeiris-
mos em italicó . Um africano que veja escrrpto,
simplesmente : minime, maxime, Queluz, lerá o e
d'estas palavras como o de regime e querido. E o
europeu qú_e vir escripto Lomué, Barué, 1VPloqué,
pronunciará estes nomes como Bié, S. Thomé, erro
que não commetterão os desconhecedores da lin-
gua latina se accentuarmos assim : minir è Lomuè,
Barué, Quèlu , etc., cujo e vale como o de rhetori-'
ca. Aqui tem, Mr . Henri Junod, o pouco que nós
admittimos poderá deixar passar do funesto e In-
toleravel SONICISMO COMPULSORIO para as futuras
edições do seu proficiente e utilíssimo vocxbulair.e .
rengaportugais-français-anglais .
o . Indispensavel . - E' o titulo
de
um semanario illustrado,
destinado aos interesses da familia, que se publica na India com
uma secção em portuguez dirigida pelo editor e redactor Pytha-
goras da P . Lobo, uma em inglez, por P . X . Pinto e uma ter-
ceira musical, por V . J . Janin Rangel .
Diz-se illustrado de sciencias, artes, industrias, etc ., e assim
o podem avaliar pelas rubricas dos artigos insertos no numeró
que temos presente, o nono da 5 .a serie (2 cie Abril) :
o hospital
de
Gôa (inatensse historico); Chin>ica inorganica ;
criminalidade infantil ,(Sciencia e Industria), artigo de Antonio
Paulo Lobo ; Folhetim, Dúdos nid s, Arte culinaria, Xoticias, etc.
E, na secção ingleza, The word o f honour, criticando a lei que
substituiu o emprego da palavra de Irorira no legar do jura-
mento, Sir Olives Lodge ora mincl anil Matter, critica do discurso
presidencial de - abertura do Midland Institute em Biríningham
(differença entre á .sciencia e á philosophie, superioridade do
espirito sobre a materia) . Uma poesia our Forbears por Edith
Miniter, etc . Comoo é indispensavel, venha sempre, com muita
vida e prosperidade :
Folha cio 'Sul: - E' o'tituló de mais um semanario que nos
vem dar noticias da costa occidental d'Africa. Tendo por lemma
Pela Patria, Pelo Povo, Pela Republica, apresenta-se-nos bem
redigido e cuidadosamente collaborado, muito folgando nós coai
a sua visita . E' seta director o. sr. Ernesto ,de Amorico, e publi-
ca-se em Novó Redoudo (provincia de Angola.) -
o Sul. - E' uma folha quinzenal que ora tambera
recelé-
mos de Mossamedës; orgão destinado á defeza dos interesses :do
sul da provincia de Angola . Agradecemos a visita e desejamos-
lhe prosperidades .
*
A Verdade . --Agradecemos tambera a visita d'este orgão
republicano independente, defensor do S ;.interesses de Angola, ;
publicado ña capital d'aquella provincia e de. que é director o
official e bacharel formado dr . José Maria Rosa Jeunior .
o numero 10, de '2 de maio, occupa-se, em termos violen-
tos, das querellas
que lhe moveu o governador geral, bem
como da que o querellado moveu ao querellador .
Pessoal superior do Ministerio das Colonias . --
Por haver terminado o recentre induerito aos ser-
viços das respectivas repartições, reassumiram as
suas f uncções o director geral . das colonias, sr. A .
Freire d'Andrade e o director geral da fazenda calas
colonias, sr . Domingos Eusebio cia Fonseca.
*
Por decreto de 31 de Maio foi approvada ti Ordem do Go-
verno dos Territorios de Cabo Delgado (Provncia de Moçam-
bique):.n .° .1693, de 16 de Janeiro d'este anno, .pela. qual ficou
isenta de direitos nos territorios da Companhia dp Nyassa a
importação das enxadas cafraes de fabrico extrangeiro .
0 mesmo diploma determina que se proceda á revisão d'este
regimen
quando a industria nacional produzir enxadas em con-



















































































Vuto, fenil e rico
terthorio comprehendido
entre o Ocea
(Area sob a directa ad
Lourenço Marques, capital da
Provincia -O porto natural
para o Transvaah
Inhambane, série de districto .
Portos	
Quelimane, séle de districto,
Chinele, Foz do Zambeze,
via
fluvial para Tete.
Moçambique, séle de districto .
C, F. L. M,, de Lourenço Mar-
ques á fronteira Transvaa-
liana,
C, F, L . M,, de Lourenço Nar-
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Terrenos dos mais proprios para agricultura .
S,Tastas zonas de planicie para trabalhos agricoles
ã machina em larga escala . Assucar. Borracha, Ce-
reaes, Forragens . Tabaco, Fibras, Pastagens, Zonas
altas e eminentemente salubres onde se podem
cultivar todos os Eructos e productos da Europa .
Creação de gados . Magnificas aguas, abundantes e
proprias para usos industriaes e irrigação .
Caça
Abundante. As maiores e mais raras variedades da fauna
tropical.
Pescarias
Areas immenses para exploração da industria da pesca .
Bahia de L. Marques com um mercado assegurado no hinter.
land, Canal de 6loçambique e toda a zona da cosía mar i-
tima, onde abundam as baleias .
Caminhos de ferro
a o o a D a o
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g~ da Africa Oriental
Areas de claims :
Pedras preciosas, l0 metros por t0 metros .
Metres preciosos, 100 metros por
100 metros .
Claims de dragagem, 2:500 hectares .







Regiões ainda pouco exploradas onde se encontra o carvão,
ouro, prata, nickel, etc
. Vastas zonas cuprfcas e de ferro .
Leis liberaes e convidativas .





Todos os outros depositas mineraes, uma
area não su-
perior a 100 hectares .
Cada licença dá direito a manifestos de dez
claims, para
pedras preciosas, dez para metaes preciosos e um
claim para
qualquer dos outros .
o descobridor poderá demarcar o
duplo por cada li-
cença.
Licença especial dá direito a demarcar 500
claims de me-
taes preciosos, 1 claim
de dragagem ou 5 de qualquer outra
substancia mineral . Preço 505000 réis,
Area reservada para pesguiza, concede-se licença a na-
cionaes ou sociedades registadas segundo as leis Portugue-
zas, mediante caução fixada pelo Governo da metropole e que
pode variar de 20 a t00 contos de réis que será
restituido
logo
que sejam cumpridas as clausulas a que se obrigaram
.
Area de pesquiza, 750 ou 2
:850 metros de raio conforme
a licença é ordinaria ou especial .
Imposto fixo, 500 réis por hectare de terreno,
para
ter-
renos que não sejam de pedras ou metaes preciosos,
2$50Õ
por
claim de metaes preciosos, 255000 réis por
claim de pedras
preciosas e IOOS000 réis por claim de dragagem
.
Imposta proporcional, 1/2 OJo para claims
de pedras ou me-
taes não preciosos, 2 °lo
para pedras ou metaes preciosos, cal-
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0 governo geral pode conceder 2 hectares nas povoações,
5 nos suburbios d'ellas,10 :000 hectares no districto de L. Mar-
ques, e 50,000 nos restantes districos .
Fôro a pagar ao Estados 40 réis por metro quadrado nas
povoações de 1,a classe, 20 réis nos de 2 .a e l0 réis nos de 3 •a ,
Terrenos para agricultura : districto de L . Horques, 40 réis
por hectare, e 20 réis, nos restantes districto$,
Licença para demarcação provisoria, 5$000 réis, por anuo,
valida em toda a Provincia, Concessão definitiva deve ser pe-
dida dentro de GO dias depois da demarcação provisoria. 0 ter-
reno será arrematado em hasta publica . Para se obter o titulo
definitivo deve ser entregue na Repartiçâo d'agrimensma a
planta de propriedade feita por um agrimensor ajuramentado .
Lei de pescarias
Na Bahia de Lourenço Marques, as questões de pesca são
resolvidas pela commissão local de pescarias, quanto ao tempo
da exploração das zonas,
Não pode ser superior a 30, o numero de vapores que,
simultaneamente, se poderá empregar na zona de pesca em
exploração .
A concessão da licença será por concurso e dada a na-
cionacs ou sociedades registadas, segundo as leis portuguezas .
A base do concurso será de 300$000 réis, e dada a quem offe-
recer maior preço .
Os concessionarios poderão ter wagons
frigorificas para
transporte do peixe, quando o caminho de ferro não disponha
d'elles .
Para a salga e secagem do peixe, o governo poderá
conceder terrenos ou servidões, a pedido dos concessionarios .
Lei de caça
Defezo desde 1 de novembro a 30 d'abril . E' permittida,
sem
licença, a destruição de animaes nocivos, taos
como : cão
c










Licença ordinaria da caça : aves, gazellas, etc.
Residentes . . 15$000 por anho
Não residentes	30$000 u »
Li cmçug¢nss 'licmp~g¢iaml
li~çu
d¢ I,adun dc g .° c~u¢




Pesidentes	005000 ¡ 30$000 4Uã000
Não residentes	t20$000 GO$000 80ã030
i
As licenças de 2 .' classe não dão direito á caça do ele-
phante, rhiuoceronte, bufalo, zebra, hippopotamo, veado,
corsa, etc .
As licenças restrictas são validas unicamente na area da
circumscripçáo, capitania, praça ou commando militar em
que forem passadas .
Concessões agricoles e mineiras nos termos
mais liberaes. Grandes facilidades de communi-
cações pelas ;
Empretia ff tonai de 8auegação, Union Costie gins,
Deutsche Ost Afniha óinie, efc,
Sobre qualquer assumpto que interesse os emi-
tes ou colonos, commercio, minas, ele,, podem pe-
dir-se informações minuciosas ao
Bureau de inïor-
maçóes, C . P,,19, Lourenço Marques ou ao Governo
































































































*Por portaria de 4 do corrente, determinou-se que as dispo-
sições do art.° 126 .° da lei de 23 de Maio de 9396 se appliquem
ã todas a commissões, incluida a do artigo 6 .° da portaria de 5
de Junho de 1906 referente aos serviços do Caminho de Perro
de S. Thomé, devendo a nomeação do medico para esta com-
missão ser feita pelo Governado da provincia, por escala entre
os medicos do quadro allí em serviço, e sendo a commissão
d'um anuo, como foi determinado pari Angola por portaria de
29 de Fevereiro de 1912 .
«Photographia Ingieza» . - Visit~imos lia dias o ate-
lier dos nossos amigos e velhos coloniaes J . & M.
Lazarus, actualmente installados na Rua Ivens, 53 .
São magni(icos os seus trabalhos de reproducções,
miniaturas, pinturas a oleo, ampliações, não fal-
lando jai dos originaos trabalhos artísticos photo-
graphicos, pelo que não temos duvida em recom-
mendar a todos os coloniaes a Photographia Ingleza .
*
A estação telegraphica de Campangolnbe, districto de Mos-
samedes (Angola) foi definitivamente encerrada .
*
Por decreto de .E9 de Abril ultimo mandou-se proceder aos
estudos, construcção e exploração do caminho de ferro do litto-
ral de Moçambique íL fronteira oeste da Provincia.
*
Pelo governo da provincia de Timor foi reservada para
pesquizas mineiras, ao subdito britannico Hubert John Gould,
o logar denominado Numara, na ribeira Ladó, do reino indi-
gena de Bibiçusso, commando militar de Manufai .
*
Por portaria de 12 de Abril foi annulada a licença conce-
dida pela de 19 de Outubro de 1909 á Companhia Meraba Mi-
nerais Ltd. para pesquizas mineiras, ficando porisso livre a
respectiva zona na provincia de Moçambique.
Por outra da mesma data alterou-se o regulamento da ca-
pitania dos portos de Nlanica e Sofala dispondo-se que nenhum
extrangeiro, não naturalizado, pode ser proprietario ou ter
parte na propriedade de embarcações portuguezas ou fazei-as
por sua conta, excepto nas embarcações de pequena cabota-
gem, de trafego local e recreio, que ficarão sujeitas em tudo
legislação portugueza .
*
Por decreto de 17 de Abril, attendendo, entre outros fun-
damentos, á necessidade de promover o desenvolvimento da
industria nas colonias, proporcionando aos interessados todas
as facilidades para esse effeito, foi permittido á sociedade
Vera Cruz & C .a Ltd ., com sede na Ilha do Sal (provincia de
Cabo Verde) pagar a contribuição do registo por titulo oneroso
devida pela transmissão dos bens immobiliarios com que os
socios entraram para a sociedade, antes da celebração do con-
tracto de sociedade .
Despachos do Ministerio . --Os leitores da Revista
Colonial hão de extranhar duo só agora appareçam
publicados na respectiva secção despachos de Se-
tembro do anho passado, de Fevereiro e Março
findos . Tambera nós. Mas não ha remedio senão
conformar-se a gente com a vontade de quem
manda, porque quem manda, manda bera. Para
alguma coisa havia de servir a autonomia dos ser-
viços de Fazenda com a sua Direcção Geral . . .
Pois é assim mesmo. Consulté-se o Diario do
Governo n» 114 de 17 de Maio e lá encontrarão
publicados em .16 do mesmo mez os despachos que
por aquella Direcção Geral foram effectuados em
30
de Setembro do outro anuo, e os de Fevereiro,
Março e Abril . E como estes muitos mais casos
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identicos, nos numeros posteriores da folha official
até agora .
E ha de a gente quedar-se resignado na con-
templação d'esta belleza de serviço autonomo ! . . .
Ministro cias Colonias ! sr . Dr . Almeida Ribeiro!
Confiamos nos seus exforços em fazer desap-
parecer esta injustificavel irregularidade .
Todos os despachos devem ser publicados com
o mesmo methodo e ordem .
Não temos razão para attribuir estas irregula-
ridades a pessoa nenhuma em serviço no Ministe-
rio, de cujo pessoal, aliás, sem distlncç~lo, temos
recebido penhorantes deferencias . A falta é da l.~ro-
irra organização ou actual desorganização dos ser-
viços. Jé não fallando nas frequentes rectificações
de despachos, duo pela sua condemnavel frequen-
cia nos faz crear a desconfiança da authenticidade
dos diplomas insertos na folha official, juramos
indispensavel que o expediente das nomeações,
exenorações, confirmações, licenças, aposentações,
etc., do funccionalisrrro das colonias deve ser todo
confiado a uma repartição que o centralize, para
evitar esta rncomprehensivel irregularidade de pu-
blicação dos despachos, que até j í teem sabido re-
petidos, para se saber de prometo onde contrapro-
var os originaos dos diplomas expedidos pelas va-
rias secções dos serviços, com os erros que uri
inj ustificavel descuido deixe continuadamente es-
tampar na folha do Governo, onde se estai tornando
chronico o «Por ter sabido incorrecto . . .
E se nos é licito descer a minuciosidades, por-
que é que por umas repartições veem publicados
identicos despachos, por exemplo os de licenças da
Junta de Saude, com formulario diferente do das
outras 2
Porque é que certos decretos da mesma natu-
reza são por uma secções publicados, como deve
ser, por extracto, verbi gratia os da vulgar apo-
sentação e confirmação e, quando expedidos por ou-
tras, veem publicados na integra
Ha de esta variedade continuar ao sabor de cada
Repartição do mesmo Ministerio?
No Ministerio das Colonias começaram ultimamente a
levantar-se duvidas sobre se estavam ou não em vigor certas
disposições do Regulamento da Secretaria de Estado dos
Negocios da Marinha e Ultramar e respectivas corporações
consultivas, approvado por decreto de 13 de Agosto de 1902
que alguns funccionarios suppunham revogado pelo decreto
de 27 de Maio de 1911 a que já fizemos nesta Revista referencia
(Numero 1 .° pag. 34 e numero 4.° pag . 5) .
Tirou essas duvidas o Ministro, declarando em portaria
de 22 de Maio ultimo que subsistem e estão em pleno vigor,
na parte relativa ~i Secretaria das Colonias, as disposições do
Regulamento de 1902 não modificadas ou revogadas pela
Reorganização de 1911 . Foi uma solução que se poderia
cognominar de salvadora, se tudo aquillo, disposições antigas
e modernas, agora acavalladas umas nas outras, não carecesse
de uma nova e unira fundição . Esperamos que o sr . Dr. Almeida
Ribeiro, cuja mente só á vontade se sentirá dentro da lei e da
ordem, não tardará em trazer a lume o conjuncto de reformas
que com ansia esperam colonias e metropole, a começar nas
proprias fundações do Ministerio .
l/
.4
Por portaria ministerial de 21 de Maio foi an-
nullada a portaria do Governo Geral
de Angola
clue nometu'n o 1 .() i,enente ele marinha Jose Proei ça
Fortes agente geral da sociedade cie emigra.uao para
s . Thomé e Principe
. E' fundamento da annullação
o ter sido a nomeação contraria ao decreto com
força de lei de 1.2 de Abril de 1911 que, como os
leitores sabem, prohibiu que fossem engajadores,
recrutadores ou agentes cie emigração nas provin-
cias ultramarinas, os officiaes do exercito da me-
tropole, das forças ultramarinas e da armada, em
qualquer situaío clue se encontrem . Tal decreto
não foi modificado nem pelo de 20 de Julho de 1912
nem pelo de 2 de Nov . do mesmo anho .
Por decreto de 17 de Maio foi creado o serviço de consulta
externa diaria no Hospital Colonial de Lisboa, para as praças
e officiaes do exercito Colonial e suas familias .
Registe-se que em 7 do corrente foram publicadas duas
leis . Uma determinando que os reos que na Comarca de Macau
forem condemnados por crime a que pelo Codigo Penal
corresponde a pena de degredo, simples ou aggravada, devem
cumprir essa pena na provincia de Timor ; outra extinguindo
a policia marítima dos portos de S . Thomé e Principe, criada
pelo art .° 7.° do Dec. com f. de lei de 17 de Agosto de 1912 .
*
Nos termos do § 2.° do art .° 2 .° do Dec, com f. de lei de
de Novembro de 1912 publicou-se no Diario cio Gov3no,
numero de 28 do mez p . p ., o programma das materias para os
concursos dos Togares das circumscripções civis de Angola .
*
Visitas . -Só hoje nos hermitte o espaço darmos
conhecimento aos nossos leitores d'algues dos ami-
gos doe, muitos de passagem na capital, teem visi-
tado esta Redacção . Sem desprimor para vinguem,
pois a todos ene devido tempo significamos o nosso
reconhecimento, registamos entre outros os se-
guintes nomes de visitantes
Mr. Henrì A. Junod, da «1'lission Romande» de
Lourenço Marques, auctor da Grammaire Ronga, e
do recente interessantíssimo livro The Life of a
South African Tribe, por que o felicitamos .
Mr . Giusepe Provay, engenheiro electricista
chefe da Direcção do Porto e Caminhos de Ferro
de Lourenço Marques .
Dr . Matta e Dias, governador dos Territorios
de Cabo Delgado.
Judice Bicker, governador da provincia de Cabo
Verde .
General J. Machado .
A. Freire d'Andrade .
T. A. Garcia Rosado .
Carlos Roma Machado de Faria e Maia, director
do Caminho de Ferro de Mossamedes .
Capitão Vieira da Rocha.
Dr . Julio Bettencourt Rodrigues, da Faculdade
de Sciencias de Lisboa .
Dr. José Cabedo e Lencastre .
Dr. Francisco Perestrello d'Alarcão .
Tenente coronel Francisco dos Santos Callado .
Dr. Eduardo Monteiro.
Dr. Alberto Garrido .
Antonio Augusto Pereira Cabral, deputado por
Inhambane .
Capitão Alexandre Magno de Fontes Pereira de
Mello .
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Dr. Patricio Dias da Silva, chefe
de laude da
provincia de Moçambique .





\Valter Alfred Barker, Edgar Watson, William
Phillips, da TROOP of B. P. BoY SCOUTS, (Scout of
2nd. Hastings) clue com o seu patrol leader Sydney
Frank Stephens aqui nos vieram significar
o seu
enthusiasmo e admiração pelas bellezas d'este
nosso
pain, tão encantador e hospitaleiro . E
ainda nos vi-
bram no ouvido as ultimas palavras dos interessan-




A todos, os nossos sinceros agradecimentos .
Encerrou-se definitivamente a estação telegraphica de
Ibrahimo no districto de Moçambique .
*
Por Dec
. de 24 de Maio foi approvado o Regulamento do
descanso semanal obrigatorio nos Territorios
cie Cabo Delgado
(Companhia do Nyassa, na provincia
de Moçambique) . Para
Tete (Provincia de ]yf.oçambique - Escriptorios
da w. N. L . L .
27
o Territorio de Manica e Sofala (Companhia de Moçambique)
foi identico regulamento approvado por Dec . com força de lei
de 12 de Março de '1911 modificado pelo Dec . de 23 de Agosto
de mesmo anuo .
*
Noticias. - Recebemos com prazer esta pequena
mas bem interessante gazeta de Margão (Estado da
India) de que é director e editor o Sr . J. V. Barreto
lv1iranda, e que se sub-intitula o • primeiro jornal
illustrado nas possessões portuguezas .
No numero 885 de 27 de Março em que faz
elogiosa referencia Revista Colonial que muito
agradece e retribue os votos cie longa estabilidade,
vem n gravura do actual nllnistvo das Colonias, Sr
.
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Dr. Almeida Ribeiro, seguida d'estas palavras
«Dão-no como muito devotado a Portugal d'alem-
mar porque a Sua Ex.a apenas foi confiada a pasta
do ministerio das colonias o seu primeiro brado
foi : Autonomia administrativa . Autonomia finan-
ceira ! E isto é esperança de certo para uma nova
vida. Oxah que d'esta feita as possessões portu-
guezás ultramarinas tenham aquillo a «que teem
direito» .
Por decreto de 3t de Maio foi determinado que se pozessem
novamente em circulação, com a sobrecarga «Republica» e a
legenda das respectivas areas provinciaes, os sellos postaes
ainda existentes na Casa da Moeda e Papel Sellado da emissão
destinada a commemorar o 4 .° centenario do descobrimento do
caminho marítimo da india .
Echas do Ultramar . -De 0 Futuro de Cabo Verde,
numero de 22 de Maio :
Até que emfim !
A concessão Blandy
«A' hora do nosso jornal entrar na machina consta-nos que,
vencidos todos os obstaculos e más vontades, quebradas algu-
mas indecisões-que estavam sendo em extremo nocivas á.
Provincia-entrou esta importantíssima questão, emfim, numa
phase franca e positivamente benefica para Cabo Verde .
Estabelecido o accordo em todos os seus principaes pon-
tos, o deferimento da concessãó Blandy- depende apenas da
isenção de direitos, pedida por aquella firma, para o material
destinado ás grandes construcções que terá de executar, no
cumprimento do respectivo contrato .
Pode, até cario ponto, dizer-se que o deferimento da con-
cessão Blandy é já um facto, pois a isenção por ella pedida
tem sido concedida em todos os contractos similares, e nada re-
presenta em comparação com os beneficios que trará á Provin-
cia, cujo desenvolvimento e progresso hão sido postergados,
pelo egoísmo e pela indifferença, a bem de um numero restri-
ctro de interesses particulares .
E' com verdadeiro jubilo que damos esta grata noticia
áquelles que, pelo bem estar e progresso de Cabo Verde, se
não teem poupado a trabalhos e sacrificios, penosos e arduos,
sem outras recompensas que não sejam senão - a da conscien-
cia do dever cumprido .
Ao bom povo de Cabo Verde apresenta 0 Futuro as mais
vivas felicitações, por, alfim, se quebrar o opprobrio que sobre
elle tão duramente pesara durante longos anuos, oppondo-se
ao seu progresso e acorrentando-o á
miseria .»
Do mesmo semanario, no numero de 29 de Maio :
Pharolagem da provincia
«Referem os jornaes da Ietropole que o governador de Mos-
samedes, de accôrdo com o respectivo capitão dos portos, ten-
ciona dar maior impulso á pharolagem d'aquelle districto .
Igual impulso desejaríamos se desse á deficientissima Ma-
rolagem da nossa Provincia, que, afóra a solicitude que mere-
cera aos benemeritos governadores, Pereira de Sampaio e
Serpa Pinto, se tem conservado estacionária .
E' natural que os illustres officiaes a cujo cargo tem es-
tado este importante serviço hajam elaborado relatorios sobre
elle, e sobre o que mais convenha fazer-se a bem do seu des-
envolvimento .
Seria de toda a conveniencia que esses relatorios fossem
publicados no Boletim Official, como de resto o deverá ser tudo
que se relacione com a administração e interesses da Provincia» .
Da Folha do Sul a proposito da questão das pau-
tas de Angola, e subordinado ao titulo A Questão
do Ambriz. Artigo de José de Macedo no numero de
16 de Março :
« . . . Como os leitores sabem, o Ambriz é o concelho limi-
trophe do Congo, ao sul do Loge . Bastará talvez um quarto de
hora, o maximo, para passar da margem esquerda para o dis-
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tricto do Congo . Ora sabido que o districto do Congo tern
um
regimen especial, convencional, resultado d'uma serie
de ne-
gociações entre as potencias que assignaram a Acta Geral da
conferencia de Berlim aonde nasceu, pode dizer-se, o estado
Independente do Coizgo, agora chrismado em Congo belga
.
Em vista d'isto comprehende-se perfeitamente que o
regi-
men aduaneiro do Ambriz deve ser semelhante ao do Congo
portuguez, que, por seu turno, é identico ao do Congo francez
e belga, se bem que, ultimamente, a França se tenha afastado
dos preceitos protocolares mas mantendo, todavia, o
regimen
anterior .
Succede, perfeitamente o seguinte : Logo que' não é facil a
vigilancia da fronteira terrestre do Congo portuguez, e desde
que ás casas commerciaes do Ambriz se criem os embaraços
tentados pelo conselho colonial, os commerciantes d'este con-
celho, fazem simplesmente o seguinte : pegam nas suas mer-
cadorias que teem á venda e transportam nas, com todo o
so-
cego, para a outra margem do Loge e continuam eommerciando,
na sua plena paz de espirito E o Ambriz, que fica quasi
des-
provido de casas commerciaes, apenas sustentará pequenas ta-
bernas onde o gentio se vir fornecer mas não continuará a ter
o movimento commercial que tem tido até agora, pois o
pro-
prio café poderá, perfeitamente, ser permutado no conceiho vi-
sinho do Ambrizette . E ahí temos nós como a sciencia colonial
da metropole e a ganancia dos elementos capitalistas dominan-
tes, que tanto pregam pelo fomento colonial, pelo progresso
dos territorios distantes que, nos tropos inflammados de orado-
res desmiolados, que não sabem trabalhar sem onerar a pro-
vincia de Angola, amarram as mãos na cabeça e depois v .o pro-
clamar aos quatro ventos, que sim, que sim, que Angola é uma
grande colonia, que o futuro de Portugal esta nas colonias,
que sim e mais que tambero, mas que primeiro que tudo está o
interesse cie suas excelencias e as vantagens dos illustres so-
bas que, do Terreiro do Paço, dictara leis aos escravos que pen-
saram, um dia, em ir matar o cadaver por essas terras Ion-
ginquas . . .
Que espanto pode causar a falta de corrente emigratoria
de homens do paiz, para uma colonia que lhes ë quasi desco-
nhecida pela falta do reclame, hoje tão usado como meio vul-
garisador, e pela falta de noticias e informações sobre ella e
sobre as garantias que os seus terrenos offerecem ao colono ? !
Que estranheza poderemos sentir ao ver as desencontradas
medidas administrativas, modeladas ao sabor de cada dirigente,
sem uma orientação palpavel? !
Como saber sem poder aprender? ! . . . »
De 0 Sul de Mossamedes, no numero de 23 de
Maio, em continuação do artigo A mão de obra
.
<, Cessou a escravatura!
Hoje os negros de Mossamedes respiram liberdade a am-
plos pulmões : a bengala substituiu a enxada, a taberna a la-
voura ; as negras, tambero libertas da humilhante condição de
escravas, - estão sendo acolhidas de braços abertos por apai-
xonados Romeus que lhes prometteur compensador futuro na
ociosidade e no amor ; as creanças num doido retoiçar de pe-
queninos diabinhos dão á cidade a nota alegre e festiva d'um
vasto instituto Froebel em férias .
Emfim num paraíso moderno, feito por obra e graça da
r
Do mesmo (no numero de 20 cie Abril), artigo de
A. Brandio de Mello A Bibliographia de Angola :
« . . . Infelizmente a nossa bibliographia colonial, especial-
i
mente a que se refere a Angola, é mais que resumida ; e ainda
	
~
o que existe compõe-se principalmente de originaes manus-
i
,
criptos que jazem escondidos nos poeirentos arquivos de repar-
~
tições,publicas e mesmo em mãos de sobas, pelo sertão ; des-
conhecidos do publico trabalhador e estudioso ; condemnados
a serem consumidos lentamenté pela traça, pelas baratas e pe-
los ratos, num trabalho destruidor constante, que continuará
a levar o passado ao esquecimento, antes de pela bocea da eru-
dição elle ser atirado para as paginas da historia que ha-de
guiar o futuro, para as meditações e estudo do presente !
Que admira pois que seja tanta a ignorancia sobre a nossa
explendida colonia de Angola
Que pode admirar, ainda, a ignorancia e o desaproveita-
mento de tantas riquezas assignaladas em raros livros e origi-
naos antigos, que sei privilegiados da sorte podem haver ás
mitos?!
divina ansencia de aptidões para administrar. Por outras pala-
vras a OCIOSIDADE
e a PROSTITÙIÇ o, espolinhando-se á bruta
na extensa leniria da
inepcia portugueza !
Com a abolição da escravatura Sá da Bandeira teve em vista
converter um escravo num homem livre . Louvavel ideia que,
infelizmente, não teve na sua realização os resultados benefi-
cos que era de esperar adviessem para a sociedade e para os
proprios negros
.
E porquê 2 Só o não sabem e não vêem os enfatuados co-
loniaes de estufa, que levam os governos a dislates como o que
hoje criticamos
.
Bem simples e bem clara ê a razão !
Se em vez de remendados sudarios de balôfa prosa, polvi-
lhada a esmo de
PIIILANTROPIAS, MORALIDADES, LIBERDADES e
Outros acepipes frios - os fazedores de leis e regulamentos ti-
vessem antes procurado encontrar e estabelecer processos ener-
gicos, embora não violentos, de manter e aperfeiçoar os habi-
tos de trabalho que escravatura déra aos negros, Portugal ca-
minharia hoje a par, senão na vanguarda, das primeiras poten-
cias coloniaes . Mas não
! Como disse Antonio Ennes «por medo
de que as praticas da escravatura sobreviessem, os tribunaes e as
auctoridades adrni7tistrai ¿vos fo •rarrt em arrejados de proteger
contra qualquer attentado - o sagrado direito de ociosidade rece-
nhecido aos negros» .
Estamos agora assistindo ao 2 .° acto d'esth, interminavel
força'.
Hoje, como homem, sem respeito algum pelo que de Iiuu E
APROVEITÁVEL EXISTE, sem respeito algum pelo espirito de re-
forma que preceitúa reflectido cuidado com os riscos das inno-
vações, sem ponderação, sem criterio sem conhecimento nem
estudo do que será a agricultura colonial e a industria pisca-
tona desde que lhes faltem os braços trabalhadores, sem forças
para a occupação a valer e effectiva d'esses vastíssimos ser-
tões, aonde é conhecida A LIBERDADE, não como a civilisaç.o
a impõe, mas como a natureza a faculta, sem auctoridades ad-
ministrativas que suppram com intelligencia, zelo e bom senso
as lacunas d'esse QUEBRA-CABEÇAS CHINEZ que se chama Decreto
de 13 de maio de 1911 ; - hoje, como homem, repetimos - or-
dena-se a homens de cathegoria superior que vão ás fazendas
agrícolas e ás pescarias para declararem a cada preto de per si
que de 22 D'ABRIL z)E 1g13 em diante só trabalhará aonde quinei
e com quem quizer . Esses quatro homens de cathegoria supe-
rior (um bacharel em direito, dois officiaes e um medico) muito
embora sintam e reconheçam, como provavelmente sentem e re-
conhecem, que estão servindo de instrumento a um erro - têm
de curvar-se, porque disse Pascal com a ironia dolorosa do seu
pessimismo : «E' preciso obedecer aos superiores, porque são su-
periores» .
Eis um exemplo frisante do que ê a liberdade imposta pela
civilização a indivíduos d'uma nação que se diz civilizada!
Esfrangalhar, comprimir, esmagar a razão por forma a
obter que ella não inflúa nos actos de um hornem civilizado -
e liberde !
Obrigar um negro semi-selvagem, bom ou mau, preso ou
livre, a trabalhar para si e para a collectividade, á força quando
não queira trabalhar de vontade - ê escravatura !
Que santa patacoada!
Que ridícula e impostora forma de interpretar a liberdade!
Que irritante teimosia em phantasiar escravaturas !
0 systema que se está adoptando na provincia d'Angola
para implantar o regimen do trabalho livre - é, no campo mo
rai, social e economico, o erro mais crasso, o attentado mais
violento que Portugal tem commettido desde que possue co-
lonias . . . »
De 0 Africano, de Lourenço 1blardues, numero
de 16 de abril
«Diz-se p'ra ahi que o
Rev .
Bispo dos Libombos, superior
das missões inglezes, conferenciou com S. Ex .a o Governador
Geral Dr . Ferreira dos Santos, a quem pediu, entre muitas coi-
sas estupendas, esta
monstruosidade
: permittir o Governo ás
missões inglezes o ensino do inglez e a lingua nativa aos indí-
genas, dispensando_as de leccionar portuguez!
As razões do Reverendo Bispo dos Libombos foram com-
movedoras : Que ha
diffieuldade
em se arranjar aqui um pro-
fessor diplomado como a lei exige e que ensine portuguez -
Que, além d'isso, o nosso indigena não quer apprender portu-
guez, tem horror á
lingua portugueza!
. . .




padre portuguez tinha passado pelo desgosto de ver os seus
alumnos todos abandonarem a escola logo que
elle os quiz
obrigar a apprender portuguez! (sic)
Contou historias e conti-
nuou falando . . .
Está claro que S . Ex .a
teve a amabilidade de ouvir as in-
conveniencias até ao fim, p
.dindo depois ao Reverendo para
precisar factos e datas depois do que, diz-se, S . Ex.a explicou
que tal pedido não tinha viabilidade .
E' o começo da colmeia . . .
Diz-se tambero que os inglezes pretendem obter autorisa-
ção do Governo para installar, na Provincia, Seminarios
para
educação dos indígenas, para os habilitar ao magisterio e á
vida missionaria, para espancar com o hissope e exorcismos
o espirito rebelde de Satanaz do corpo do bebedissimo indigena
da Provincia de Moçambique - e, não sabemos se pretendem
mais alguma coisa!
Para sermos justos quanto se póde ser humanamente, te-
mas que louvar o interesse com que esses missionarios exer-
cem os seus mistéres, como elles zelam a supremacia la sua
lingua, como elles
em toda a parte elevam acima de tudo
o nome, a honra, a dignidade da sua patria que levantam bem
alto ! A justiça para ser justiça tem que ser imparcial -Elles,
os extrangeiros fazem muito bem e não podemos tornai-os res-
ponsareis pela nossa crassa ignorancia e peccaminosa indiffe-
rença neste assumpto de colonização que, apressamo-nos a
a explicar, não é aquillo de intoxicar o preto com o «Colonial»
Elles trabalham, desenvolvem-se, insinuam-se . Com muito me-
thodo, obedecendo a um plano estudado e approvado tratam de
abrir canees para que toda a agua vá dar ao rio
. A' noite, ao
deitar, findo o seu dia, á hora do exame de consciencia que
todo o homens de methodo faz, desabafam com justo orgulho :
1tQe fizemos isto ; e marcam na casa dos ganhos positivos . . .
Nós, á noite, desdobramos os jornaes : lemos conferencias
palavrosas, rhetorica em barda, insinuações torpes, muito ca-
lão, infinitos projectos e, assoprada com furor, esguichando de
todos os cantos, resaltando de cada letra impressa esta coisa
nobre : a ftecessidade de trabalhar, levantar as colonias ! Então
de peito alto e bem cheio d'aquella certeza de termos o patri-
monio dos Gamas e Albuquerques, berramos para o moleque
ouvir : «Caramba ramos fazer muitas coisas !»
Feito o quê apagamos a vela e mergulhamos no somno -
onde esquecemos a dolorosa qualidade de povo colonial que
tem obrigações . . . «Havemos de fazer» . . . «A'manhã»!
. . .
De A Alvorada, de Inhambane, numero de 10
de Abril :
«Estamos fartos de ver argumentar com a absoluta necessi-
dade de desenvolver o fomento agricole, porque nos lembra a
historia de Frei Thomaz .
E' certo que os governos da Metropole teem mostrado boas
intenções, mas tambero não t • menos certo que as ideias dos
Catões de cot são sempre como retadas de vidrilhos para admi-
radores de reflexos .
A' luz do dia, permitte-se a exploração de industrias lucra-
tivas, mas de noite, absorve-se-lhes a maior parte dos rendi-
mentos, de forma que a Africa nunca deixe de ser Africa, o
velho campo de exploradores aventureiros, vasta arena de pre-
tensos heroes, paraizo de commissionarios afilhados e inferno
dos que veem pedir, pela agricultura e pela industria, um pouco
mais do que a miseria que os martyrizava no seu paiz natal .
Mas em geral, a vida não é hoje para os que procuram ho .
nestamente o pão de cada dia no labor pesado das terras, mas
dos que sem canteiras, dentro da carta de empenho, teem a
garantia dos seus proventos na vaidade auctoritaria que não re-
geita o menor partido .
E d'ahi a teimosia que mentem relações com o velho s`=s-
tema, pois no periodo de mais de 4 seculos que d'estas ter-
ras nos apossámos, muitos individuos procuraram desenvolver
pellas a agricultura .
Muitos, por certo, iniciaram diversos trabalhos agrícolas,
mas os mesmos processos de hoje, o mesmo tufão passou pelos
campos cultivados sem deixar vestigios dos grandes sacrificios !
Bastava só attender a esta cireumstaneia para se avaliar
dos fabulosos lucros que se auferem destes terrenos e climas .
Aqui, o que tem vingado sempre é a teimosia ruinosa ; õ
ella ahi está presumindo esmagar o pouco que se ha princi-
piado .





















ainda tem mais estima pela espada do que pelo arado, e, no
emtanto, é d'este, é da terra que a humanidade vive .
Mas a liberdade vella, e retroceder para a escravidão nas
glebas é impossível .
Por isso é que 74 interessados na agricultura do Districto
acabam de impetrar de S . Ex .a o Ministro das Colonias um
pouco de attenção que lhes garanta os capitaes TRABALFIO e
DINHEIRO que aqui teem empregado sem auxilio material dos
governos . . .
E, emquanto ao regulamento de 20 de Julho de 1912 que
foi feito, ao que parece, para satisfação d'uma ameaça que por
vezes ouvimos ao digno irmão do auctor d'essa obra prima de
anomalias e iniquidades, bom será que d'elle não fique pedra
sobre pedra, para que tal documento não envergonhe urn povo
civilizado .
• ainda bem que o primeiro golpe do camartello demolidor
lhe foi dado ultimamente ria commissão do fomento, onde a
consulta do dr . Delegado do Procurador da Republica, acom-
panhada da votação unanime dos membros, o reprovou na parte
judicial, porque a outra já está classificada, deixando o seu
auctor visivelmente desconcertado, mas sem prejuízo da tei-
mosia, o que seria bastante para qualquer outro ter pedido
immediatamente a demissão» .
Do mesmo semanario, numero de 24 do referido
mez
«Aqui anda-se ao avesso da coloniza~ .ão extrangeira .
0 Governo Central dá passagem a colonos para estes virem
empregar a sua actividade no muito que lia a fazer, mas o pa-
rasitismo que anda sempre á caça de proventos para gastar no
jogo, nas amantes e em trinta mil futilidades e vergonhas está
sempre de. espreita e ataca a presa logo que vê que ella desco-
briu alguma fonte de receita .
Não produz nem auxilia as empresas para se tornarem lu-
crativas o que seria um bem para as colonias e para o paiz .
• por isso ha 400 anuos isto não passa de matto e palhotas .
Mas o verdadeiro culpado tem sido o Terreiro do Paço que
não se preoccupa corn a escolha de chefes competentes nem
pede restrictas responsabilidades aos que entravam o desenvol-
vimento da riqueza colonial .
Para o mais simples loger exigem documentos de habilita-
ção e fazem a escolha em concurso (quando a fazem) mas para
os logares de governadores lançam mão de qualquer afilhado
que tenha uma espada, e está habilitado para dirigir as rota-
ções do universo .
D'ahi resulta o que se vê por ahí, uma falta de aptidão e
senso pratico que produz a desorganização cias sociedades e o
mal estar dos cidadãos, o que nunca pode ser util a um paiz .
• assim temos assistido a factos tão excepcioriaes pela sua
incoherencia e coação que não ha agua lustral que apague já
da historia da Provincia estas vergonhas» .
Do mesmo, numero de 8 de I1'Iaio
«A permissão do fabrico das bebidas fermentadas é um
assumpto de vital interesse para este districto, porque d'ella
depende, por ora, o progresso da agricultura, base da prospe-
ridade dos povos ; mas o Regulamento de 20 de Julho de 1912,
em losar de ajudar os efxorços dos agricultores, veiu estorvar-
lhes o trabalho rural, e, pelas perdas enormes que acearreta,
reduzir á miseria a maioria d'elles, prejudicar o commercio,
impedir o desenvolvimento industrial que não pode ser um
facto sem protecção do Governo, ou com capitaes extrangeiros,
que se retrahem com receio da volubilidade com que se muda
de leis no nosso paiz . E com os capitaes portuguezes, mesmo
sem este motivo, não se pode contar .
Milhares de toneladas de canna, cuja plantação e amanho
custaram muito trabalho, muitos sacrificios e muitos contos
de réis, vão apodrecer improductivos no districto, porque a
vesga interpretação do regulamento das bebidas fermentadas
não permitte aproveita)-as, e a sua importancia é tal que ne-
cessariamente trará urna temerosa crise e^onomica, de conse-
quencias gravíssimas, cujo inicio se está já manifestando .
0 regulamento, inexequível pelas anomalias que consti-
tuem a sua maior parte, autocratico pelas disposições judi-
ciaes, prestando-se a interpretações varias, das quass a aneto-
ridade administrativa aproveita as mais violentas e gravosas,
como a de exigir que os agricultores paguem adiantadamente
o imposto de 80$000 réis por hectares da canna, que elles não
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sabem se poderão liquidar, ou não estão em condições de o
serem, em loger de, como determina o regulamento, conceder
as licenças para fabrico da canna dos hectares que manifesta-
rem para esse fim, o regulamento, dizemos, assenta sobre uma
illegalidade, sobre urna infracção da Constituição da Republica
Portugueza, porque obriga a urn imposto que não foi lançado
no Poder Legislativo, que o artigo 87 .E não auctorisa sem a
pratica oligarchica das dictaduras monarchicas .
Não pode ser esse o espirito do artigo 87 .°, não pode ter
tal latitude, porque daria ensejo a excluir os cidadãos das
co-
lonias de todos os direitos que a Constituição lhes garante,
com a porta falsa do § unico do artigo citado - sahirem os
ministros antes d'outra legislatura - e então para as colonias
não haveria Republica dernocratica, mas a repelente autocracia
nos interregnos parlamentares» .
Do Noticias, de Margeio (Estado da India), nu-
mero de 9 de Abril
«Não ha nada que aqui a gente ignore . Sabe tudo . . . E, sa-
bendo tudo e discutindo tudo, desde as leis dos modernos Li-
curgos portuguezes até á encarniçada guerra dos Balkans, não
sabe o principal, isto é : julgar um coqueiro, sendo elle a prin-
cipal fonte da exportação provincial, - a providencia na terra
do índ$, - porque é arvore productiva como nenhuma outra
em todo o universo, visto que d'ella se tira o azeite, o assucar,
a aguardente, o vinagre, o cairo, a madeira para a construcção
de casas e um sem numero de coisas de utilidade social imme-
diata, aproveitando mais do que este nosso paiz -paiz de côco
- quem não o produz - a Allemanha - tendo ella grandes es-
tabelecimentos onde se fabrica manteiga da amendoa do côco,
que é superior a varios respeitos e mais barata que a outra de
leite .
Mesmo o seu oleo, apesar de extrahido, entre nós, de modo
primitivo, é superior sob o ponto de vista hygienico, e como .
tal, tempo houve, que na Inglaterra teve elle largo consumo
que já agora decahiu, porque outro oleo de preço barato lá
appareceu .
Se, apesar d'isto, o actual preço do côco é elevado, esta
subida não quer dizer que a productividade do côco é grande
ao presente . Não . E' bem pequena, e é devido a ella que tem
subido o preço .
Ora se os legisladores do Terreiro do Paço olhassem corn
olhos de vêr para as possessões portuguezes no ultramar e fi-
zessem converter as suas duas Africas em viçosas palmeiras,
mandando no entanto um chimico habil para a Allemanha para
estudar o fabrico da manteiga e implantai-o primeiro nesta
terra, a nossa sorte não seria tão triste como é ao presente .
Mas os nossos historicos do Terreiro só sabem que a pal-
meira na India pode soffrer constantes expremidelas . Por isso,
á rupia deram o valor de 350 réis, quando ella sempre valeu 400» .
Do A India Portugueza, de Salsete (Gôa, Estado
da India), no numero de 26 de Abril
«Causa simplesmente lastima que o nosso governo, em vez
de empenhar-se por fomentar por todos os modos as escassas
industrias lotees, estendendo-lhes a sua mão protectora, antes
procure asphyxiai-as com entraves insensatos, na sua eterna
preoccupação de desenvolver a receita publica, como destempe-
radamente se lê até em documentos ministeriaes, quando qual-
quer cartilha de economia politice manda que se trate primeiro
de desenvolver a . . . riqueza publica .
E' sabido como, graças a essas peias, ficou quasi morta
a nossa industria de jagra, d'ahi resultando que enviamos
annualmente para o extrangeiro grossas sommas pela impor-
tação do assucar, que entrou agora até nos habitos do proleta-
rio . Vamos por hoje referir, muito resumidamente, a uma ar-
vore que nos poderia proporcionar uma boa fonte de receita,
quando se impulsionasse o seu cultivo em larga escala e o go
yerno removesse as difficuldades que ao presente impedem a
sua exploração vantajosa .
Fallamos do cajueiro .
0 cajueiro -e
vá dicto que foram'os portuguezes que o
trou
xeram do Brazil para a India-medra aqui em toda a parte,
em qualquer especie de terreno, quasi espontaneamente, sem
outros trabalhos de cultura, refractario ás estiagens . Commer-
cialmente- e é o que nos importa saber neste losar- a sua
castanha vale, volume por volume, quasi o duplo do arroz
. Mas















a qual fornece un vinho nada desagradavel, e um es-
pirito que, preparado com cuidado e conservado por algum
tempo, facilmente pode rivalizar com os melhores que nos veem
de fóra, e sem os graves inconvenientes das substancias dele
terias que entram na composição d'estes .
Pois querem vêr que o governo, longe de estimular o fa-
brico d'esse espirito, só põe obstaculos para a sua distillação `t
Pelo svstema vigente do abhari, temos um reduzido numero de
distillatorias officiaes, e apenas se permittem outras quando
os interessados se responsabilizem pelo pagamento do pessoal
cia sua fiscalização. Calcula-se facilmente que nem todos os
cajuaes dêem para sustentar esse pessoal -- despena a mais
que fica a onerar os productos na concorrencia - acontecendo
d'ahi que grande parte d'essas plantações destacadas se encon-
trem completamente abandonadas .
Ora, calculada a quantidade provavel do sumo ou da aguar-
dente em um determinado cajual - o que será facil pela expe-
riencia que os respectivos empregados teem desse serviço -
não poderia o governo estabelecer uma taxa annual exigível
do proprietario por processo administrativo e equivalente á
tala vigente do abhari 1 Economizava-se a fiscalização e cres-
cia a industria pela liberdade da distillação, nada perdendo o
thesouro publico . A taxa annual, calculada sobre a media da
productão dos ultimas dez asnos, não seria mal acceita pelos
eJ.
Aos nossos bons amigos, mentes e assignantes
da Revista Colonial, não queremos deixar de consi-
gnar aqui o nosso mais profundo reconhecimento
l:)elo bom interesse dispensado ã nossa publicação,
cuja acceitaç io e popularidade entre os nossos co-
lonices tem excedido todas as expectativas .
os constantes pedidos que nos enviam fazem-
nos presagiar um verdadeiro exito para a nossa pu-
blicação,
que tanto importa aos interesses ultrama-
rinos amparar e fazer progredir de modo a poder
pôr-se a par das suas similares do extrangeiro,
onde ellas tanto abundam, quanto entre nós escas-
seiam. Para corresponder ao vivo empenho que das
colonias nos tem sido significado insistentemente,
temos augmentado consideravelmente a tiragem,
augmentando
tambero 8 paginas mais em cada nu-
mero, e temos em mente outros melhoramentos
que decerto agradarão aos nossos estimaveis assi-
gnantes .
A Revista tem já hoje 52 páginas cuidadosa-
mente impressas em papel (le luxo e com bellas
gravuras. E' nosso intento fazei-a progredir cons-
tantemente . conservando-lhe o reduzidíssimo preço
de 995 réis por anho, e para isso contamos com o
apoio de todas as pessoas que se interessam pela
nossa modesta tentativa e nos queiram ajudar a




recebido palavras de incitamento, o que sobremodo
nos penhora e anima por vermos que a nossa des-







proprietarios, dado que a fructificação do cajueiro é menos
sujeita a variantes .
Para mais, haveria um notavel ganho na economia social .
Uma vez que o fim do governo é tributar os espiritas, é-lhe
indifferente que seja a palmeira ou o cajueiro que os forneça .
A palmeira, porém, é igualmente rendosa pelo seu coco, ao
passo que o sumo de caju não se presta para outro uso provei-
toso . Substituindo-se, pois, o espirito do coqueiro pelo do ca-
jueiro - e em regra este é preferido pela maioria dos consumi-
dores, mesmo por causa do seu effeito diuretico e depurante -
ao mesmo tempo salvaguardados os interesses do fisco, em
pouco tempo ficaria consideravelmente cerceada a lavra das
palmeiras e teríamos um bom incremento na receita do
coco.
E vejam lá que tudo isto, que é deveras importante, de-
pende apenas de alguma boa-vontade e iniciativa da parte do
governo . As fraldas dos outeiros e todos esses terrenos i
.nex.-
plorados das Novas Conquistas que, por cridos, não se prestem
para o arrozal ou palmeiral, podiam ser facilmente convertidos
em cajuaes que, como se viu, não precisando de especiaes cui-
dados de cultura, compensariam á farta quaesquer pequenas
despenas que se fizessem, garantindo-se a liberdade de distilla-
cão cuja falta representa ao presente o maior empeço para o
florescimento d'essa industria» .
vras, mas verdadeiro apoio sobre a mais concreta
forma a todos os respeitos nos não tem faltado
Muitos dos nossos assignantes com uma sym-
pathia e dedicação, para que todo o nosso louvor é
pouco, teem feito entre os seus amigos uma util
propaganda da nossa publicação, enviando-nos re-
petidas listas de novos
assignantes, photographias,
noticias, etc ., e cobrando elles proprios
as respe-
ctivas importancias que desinteressadarnente nos
remettem, evitando-nos assim as
demoras da co-
brança pelo correio, trabalho e interesse este tanto
mais para agradecer quanto muitos
d'esses cava-
lheiros nos são absolutamente desconhecidos!
A todos, pois, o nosso mais vivo reconhecimento
a que procuraremos corresponder quanto em nós
caiba .
o primeiro numero da Revista ja se acha esgo-
tado e pouquíssimos exemplares restam dos
n .OS 2,
3 e 4. Muitos dos nossos dedicados
assignantes nos
teem mandado pedir o primeiro numero,
o
que infe-
lizmente pela razão apontada não podemos satisfa-
zer
. Pensamos em fazer uma nova edição e por isso
tomaremos a devida nota dos pedidos
clue nos for-
mularem a esse respeito para opportune reedição .
Nota importante .
-Avisamos os nosso estima-
veis assignantes de que a Revista é expedida, de-
pois de cuidadosamente conferida, para todos
os as-
slgnantes, nos dias 25 e 266 de cada niez, de modo
que qualquer falta que se dê, deve ser imputada
ao correio para quem logo reclamaremos, ao ter'
d'ellas conhecimento .
Companhia do Luabo . - Temos sobre a meza o
Relatorio e Contas do Conselho de Direcçao desta
Sociedade anonyma de responsabilidade limitada,
relativos ao ejercicio de 1912, e curo exame nos
leva ã conclusão de que os exforços dos seus admi-
nistradores voem sendo coroados de um exito ani-
mador e remunerador .
Não obstante a elevada verba de contribuições
duo teve ele pagar, i1o total de 7 .057$478 réis, e
apuar de haver feito na Exploração amortizações
no valor de 13.628$917 réis, a Companhia, com um
activo de 516.884$806 réis, fechou em 31 de Dezem-
bro o seu balanço accusando na conta de Ganhos e
Perdas um saldo credor de 39 .108$217 réis .
0 relatorio, firmado em 3 de 11~Iaio por J . Par-
reira, presidente do Conselho de Direcção, Antonio
da Costa Ivo, director gerente e pelos vogaes Ar-
naldo 11'Iachado Fernandes, J . C. Paiva d'Andrada,
J. Machiado e Thomaz de Paiva Raposo, informa-
nos de que no decorrer d'este anuo chegarei a Con1-
panhia a uma solução na comparticipação dos ne-
gocios da Andrada ikuines Ltd ., (no Territorio de
1lanica e Sol'ala) estando em negociações com a
Companhia da Pesca das Perolas do Ba,~aruto (Pro-
vincia de Moçambique) por forma a melhorar o
statu quo .
o conselho fiscal que é constituido por Henry
Burnav & C .d, Al frecho Pereira e Iiernando Eduardo
de Serpa Pimentel, apresentou, entre outras pro-
postas, a de (lue fosse ciado urn merecido voto de
louvor ao Conselho de Direcçao, especializando o
director gerente em Lisboa, sr . Costa Ivo, e o di-
rector dele`ado em Paris, sr . Paiva d'Andrada .
Companhia Himalayite . -- A` radecemos a o1Thrta
do relatorio do Conselho de Administração desta
Sociedade anonvma de responsabilidade limitarla,
subscripto em 7 de Abril ultimo pelos respectivos
administradores, sis . João Martins Vianna, Manoel
Antonio Gomes Himalay7a e Germano A . Furtado .
o balanço em 31 de Dezembro de 191 .2 accusa-nos
um passivo de 667, i 54$180 rois sendo a corita de
ganhos e perdas creditada por um saldo devedor de
1 .335$733 réis o que representa na actual gerencia,
que é de sete mozos apenas, um prejuízo inferior
ao da gerencia anterior que subiu a 3 .000$000 reis .
A actual administração, que até se tem de queixar,
e com ,justo motivo, da calandra burocratica a que
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coustrucl,'.iro de uma offlcina (e se fosse só isso f!,
espera que, ,ja resarcida da campanha de descredito
com rlue apuem mordeu nos interesses da Compa-
nlria, e d'outros prejuízos d'ordem material anterior-
mente soifridos, fechar + com saldo positivo con-
tando que triplicarão as suas vencias sem mais
despenas corn pessoal e machinismos .
Sociedade Agrico{a e Commerciál da Lunda . Com
esta denominação acaba cie formar-se em Lisboa
urna sociedade por quotas, com o capital social de
60:000$000 réis tendo por fim o exercido da indus-
tria e coinmercio de exploração e preparac, ãro, por
meio de machinas, da borracha, das hervas e das
lianas na região cia Lunda (provincia de Angola), e
da venda dos mesmos productos, podendo exercer
qualquer outra industria ou commercio, excepto o
bancario, desde que n ío prez udrque o fim especial
a que é destinada .
Auguramos-lhe larga prosperidade .
0 escriptorio da nova sociedade é na Rua dos
Remojares, 11, d'esta capital, tendo sido lavrada a
respectiva escriptura nos livros do notario Dr . No-
ronha Gaivão .
Bolsa de Lisboa
Operações em 16 do corrente
Effiectuado Contado
Div . jut . fund ., 3 o/ef ass ., tit . 1 :000 000	39,4.0
Div, jut . fund ., 3 u/~, ass ., tit . 500000 *
Div . int . fluid ., 3 °/0, ass ., tit. 100$000
Div. jut . fund ., 3 0/ 0, coup ., tit . 1 :000000	
Obg. Emprese ., 3 u/U , 1905	




t/;~ °/o, 1888-89, ass
Obg. Emprese ., 4 1 12 °I° , 1888 89, coup	
Obg. Emprese., 5 °/e , 1909, G. C . F . Est
Obg . Emprese., 4 1/~ 0 1° 1912, (ouro) G. C . F. Est . . .
Obg . Externas, 3 °/U , 1 .a série	
Obr. Externas, 3 °/°, 3 . a série
Acç . Credito P. Portuguez (des . 11$ 250) . . .
Acç . Ilha do Principe
Acç . Tabac. Port., coup . d. 45x000	
Obn. Aguas de Lisboa, 4 1/z o/,~, coup
Obg. Banco Nacional Ultramarino O °/„ hyp	
Obb. C. F . Atravez d'Africa, 5 °/o	
Obb. Cam . Ferro Portug ., 3 °/ o 1 .a grau . .
Obg. Cam. Ferro Portug., 3 ~~/0 2.° grau . .
Obg. Cam . Fer . Beira Alta, 3
u/°
2 .° grau .
Para o fim do mez
Acç . Tabacos Port ., coup . clos . 45$000 . . .
Para o fim do mez seguinte :





























I6 de junho .
Títulos 4 °%
perpetuos	• . . • . . . • . • . • . • . . . • . • • .
Cambio sobre Londres
. . . . • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • •
Cambio sobre Paris
Acções do Banco de Hespanha	
Paris,






















3 °/o portuguez (3,a
série) . . .





64$500 dinh. port . e coup .
• 79 •$700, ass . dinh .
C
coup ., dinh . 79$200 e papel





154$500 T. l .


















Companhia de Mossamedes . . . .
Companhia de Moçambique . . .
Londres, 14 de Junho .
Taxa do desconto no Banco	
Taxa do desconto no mercado
2 3/,s inglez consolidado
4 °/U hespanhol externo
5 °/o italiano	
3 °lo port . externo (novo)	
4 ~/2 brazileiro, 1888
4 "/U brazileiro, 1889
4 °/° brazileiro, 1895
4
°/o
turco, cons . gr . IV (novo)	
4
°/o
egy pcio unificado, ex










Berlim, 14 de Junho .
3
°/o
portuguez (3 .a série)





































2 ~/2 °%o Consol Inglez 73,37
1 3
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3°/o Portuguez	 64,25
4 °/o Ext . Hespanhol 88,00. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 °/o Argentino 1899 80.62.
4 °/° Brazil 1910 77 .75.
'
;/ í
5°% Brazil 1903 P . of Rio	 97j00
4 1/2 °/







. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 °/°
Turco	 85,00
4 Venezuela, crap . dip	% :,0,02
Peru core . pref 49,62
I ~;
Peru Corp . pref., ord 93 37
Atchison 98 .62
3 /~




Chesapeake & Ohio 59,00 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .












Ontario 28,62. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pensvlvania 56,81
Reading comm 80,87













U. S. Steel Corp . Ord 54,87. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1/R
G. Trunk Canada 3 .° prof	 56,87
Union Pacific	 149,25
. s
Lisbon Elect. Trams ord 25
23
Offertas Din . Pap .
Div. int, fund





Emprest., 4 °/o, 1800 coup	 - 49$100Obg.
Emprest ., 4 h/2 !o,
1888-89 ass	 54$000
Obg.
Obg. Emprest., 4 '/i °/o, 1905, ass . Gar . C.
F . Est	
Obra Emprest




.,1912, Gar. C. F . Est	 87$000
Obg. Externas,
3 °/o, l .a série	 665800 66$900




Acç . Banco Lisboa
& Açores	 106 000
Acç .
Banco Nacional Ultramarino	 	1015000
Acç. Seg .
Fidelidade, des ., 50$000 1 ;1105000
Acç. Seg . Popular, des . 1Oá000	 13~000
Acç. Seg .
Probidade, des . 1Oá000 - 28$500
Acç. Seg . Port Prey
., dos . 1O O00	 - g5á000
Acç. Seg. Previdencia
	 - 40,000
Acç. Seg . Com . e Industria, d~s .5,¢OOO . . . 12á50O
Acç. Seg . Portugal, des . 10 225000. . . . . . . . . . .
Acç . Aguas Lisboa 87á6O0 87$800
Acç . Assacar Moçambique	 34$700 35 100
Acç. Cazengo	 I$600 15650
Acç . Lezírias e Tejo Sado 870w>000
- 5$800Acç.Luabo
Acç . Moçambique 4$200 4$250
Acç. Nac . iioagem (nova)	 68$500 69áO00
Acç . Panificação Lisbonense 11300 115500
Acç. Port. Phosphorus, coup - 595000
nom	 58$600Acç. Port . Phosphorus,
Acç. Gaz e Electric ., port 53$000
54á40()Acç,, . Gaz Electric., coupe	
Acç. Tabacos de Port ., ass ., des . 455000 . 715000 71$000
Acç . Agricultura Colonial . . . 59áO00
Acç . Agrícola Principe	 - 4$700
Obg. Aguas Lisboa, 4 1/z 9Oá300coup	
Obg. Prediaes, 4°/o - 78$000
Obg. Banco Nac . Ultramarino, 6"/o hypot . . - 92á5O0
Obg. Gaz e Electricidade, 4 °/o	 71$500
Obg. Cam . Ferro Atravez d'Africa, 5 0% . . 88$600
Obg. Nacional Cam. Ferro, 4'/2°/o , 2.a s é-
64$000
Obg Carris Ferro de Lisboa, 5 o/°	r
Obg. Nac . Moagem (nova) 5 1/2 %, isen .
9á8O0 95900
cie imp	
Obg. Panificação Lisbonense, 5 °/o , isen .
9Zá000 94$50O
de imp . 46$000. . . . . . . . . . . . . . .






























Generas colonices das nossas possessões oest-africanas




(esp .) . . . .
Encon e	
Ambriz





Miolo de cÔco .
Oleo de palma .
Oleo de côco
capullo
branca fina . .
























Borracha	» 3.a 800/850 »
Ambriz 1 .a	1S700/1$800 »
»
2.a 750/850 »
~ ~ Canôas	020/560/280 >)
Á
a













Loanda	330 459) gr .
.Benguella 330 »
N. li . - Os involucro$ são
perdidos pelo vendedor .
AGUA Do MOUCHÃO DA POVOA
Apesar de ajuda ha bem pouco tempo ter sido lançada
no mercado, esta Agua conseguiu já uma reputação que a
torna acreditadissinm. Dois anuos de experiencias feitas
pelos mais illustres Clinico$, e nos kiospitaes, convence-
ram os Proprietarios da Agua do Mouchão da Povoa das
extraordinarias e excepcionaes qualidades therapeuticas
da mesma Agua .
Em Ulceras Antigas e Modernas, Eczemas, Doenças
de Pelle, In%iammações d'Olhos, beca e Garganta, as
curas obtidas são maravilhosas .
Tomada internamente tem operado corn optimo$ resul-
tados em Doenças de Estomago, sendo um optimo regula-
risador das funeçyes iiitestinaes .
hinumeros attestados Medico$ e de particulares, com-
provam todas estas curas .
Uma grande vantagem da Agua do Mouchão da Povoa
consiste em que ella se não alterai conserva sempre as
suas optimas propriedades .
Vende-se em garrafas e garrafões, sendo todo o vasi-
lhame devidamente esterilizado pelo vapor.
Deposito geral em Lisboa : Largo do Conde Barão, 48
Endereço telegraphico ; «MOUCHÃO»
heis1ação~
Despachos
No nos penuitte a carencia de espaço transcrever no presente numero
os diplomas que reservavamos pira esta secção .
1'ort :ta•ia de :10 de Setembro de 1l112 :
.losé üorreia de Freitas Abrcu Carreiru de Guuveia, 3 ." otfiicial da Di-
recção (3eru1 (le Fazen'a das Culonias, Ii0 dias de iicen~a da Junta de
Sattde .
Portaria de 2(i de Fevereiro de 1913 :
Avelino Rebelle Cardoso de Menezes, 1 .^ escripturario da R . S . F. da
provincia de S . Thomé e Principe, GO dias de licença da Junta de Saude .
Portarias de 20 de Mareo
Francisco Lopes dos Santos, '? .° escripturario da R . S . F. de S . Thomé
e Principe, prorogada por GO dias e sua licença.
111anoel Joaquim Fratel, chefe da 2 .a Rep . e Sub-direct . r Geral de F .
das Col. 12) dias para tractar da sua laude, Antonio Maria de b1evrelles e
~Tasconcellos, chefe da 3 .a Rep . da Dir . Geral de Faz. das Colonias, 20
dias para tractar da sua ande .
Portarüa de 10 de Wbril
Jo.'é Ribeiro Caldas, L^ offi, de Faz . da provincia de Angola 90 dias
de licença da Junta (le Saude .
Portaria de 14 :
Antonio Maria Meyrelles e Vasconeellos, prorogada por 30 dias ateis a
licença supra .
Fernando Clavel do Carmo, 1 .^ ufli . d e Faz . de Angola, GO dias de li-
cença graciosa .
Portaria de 15 :
Jayme de Sousa Magalhães, 3 .^ aspirante do Circ . Aguan . da Àfric~t
Oriental, 60 dias de licença da Junta .
Portarias de 22
João Baptista de Araujo Leite, 1 .° off . de Faz, da prov. de 1loçambi-
que, 90 ñias de licença da Junta .
.João Carlos da Costa de Sousa de Macedo, 1 .° escript . da R . S . F. da
prov. d e Macau, prorogada por 90 dias a licença para se tractar .
Francisco Augusto Wagner Pons, 2.^ escrip . d e Faz. da p rov . d
e An-
gola, prorogada por 60 dias a licença para se tractar .
Portarias de 25 :
Francisco Augusto Marques d'Andrade, 2 .0
oír.
da R . S . F
. da pr v
de Timor, 90 dias de licença da Junta .
Portarias de 2S :
José Feliciano de Fraguas, 3 .° o fli. do quadro aduno, de Angola e
s. Thomé, 120 dias de licença da Junta .
Bartholomeu Dias . 2 .^ oficial de Faz . da p rov. de
Angola, 90 dias .
Portaria de 29 :
,Joâ,o Alberto Pereira de Almeida, inspector de Fazenda de S
. Thomé
e Principe, 90 dias de licença da Junta .
Portarias de 2 de Maio
José Jeronynio Cordeiro Perez Blanco, inten'ente dos
Negocios Inli-
genas e Emigraçío da provincia de Moçambique, GO dias i a Junta de Saude
.
Arnaldo Eugenio Lopes, l .° official da Seer . Geral cio Gov . de
S . Tho-
mé e Principe, 120 dias .
llecreto de 10 :
Bacharel i1anoel Ilenriques de Brito Santos, nomeado Delegado do
Proc. da Rep . na comarca de Tete .
Portaria de 12
Carlos Castanha Dias Costa, 2 .^ oflicial da Dir . Ger
. de I' az . das
Co-
lonias, 60 dias .
Portarias de 111 :
Joâe Antoniotti, amanuense da Curadoria dos Sorviçttes
eni
JoanneS-
burg (Transvaal), 120 dias de licença da Junta de Saude .
Bacharel José Alfredo Rodrigues, juiz da Rei . de Moçambique, 90 dias
.
Benjamin Augusto Ferreira, escrivão do 1 .° ofli
. da Comarca de Am-
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.osendio Vaz, amanuense das 0 . P . da provincia de Moça ubique, apo-
sentado com G0î000
réis por anuo .
Rodrigo Rato
Boni, apontador das 0
. P. da provincia da Guiné, demit-
tido por abuso de confiança, sem prejuízo de ulterior procedimento .
Carlos Henrique Dias Barahona e Costa, conductor das 0 . P. da pro-
vincia de Timor, tio
dias de licença da Junta .
Luiz Pedro Pina, aspirante dos correios de S . Thomé e Principe, 30
dias de licença da Junta
.
Alfredo Manoel Goncalves, 2.° aspirante do quadro telegral>ho-postal da
prov . de
Moçambique, 1 .0 dias de licença da Junta .




Portarias de 1 7 =
Dr José Bernardo Lopes da Silva, deputado, nomeado para fazer parte
da commissão encarregada de estudar a situação jnridica da Companhia de
Mossaniedes .
Carlos de Vasconcello a Sobral, chefe de serviço do quadro interno da
alfandega de Lisboa, dada por finda a commissão de inspector das alfan-
debas da Costa Oriental de Africa, por ter apresentado os projectos de or-
ganizarão aduaneira e das pautas da prov, d Moçambique .
Decretos de •i»' :
Juão Baptista Monteiro, secretario provisorio da 6
.a circumscripçã) de
Lourenço Marques, confirmado no 2 .° grau do quadr
.' administrativo de Mo-
çamh i que .
Evaristo da Exposição Pinheiro de Almeida, coronel medico do quadro
de Soude de Macau e Timor, reformado com l'iO 5ti0 réis mensaes .
Gabriel Ant )aio Cavalleiro e Christovam Joaquim do
Rosario C.illaço,
tenentes medicos
do quadro de saule
de Cabo Verde e Guiné, promovidos
a capitães niedicos
.
Viriato Borges dos Santos Monteiro, Luiz Baptista da ascensão Velho,
Amadeu Marques de Moraes, José Pinto Meira, Antonio
Correia dos San-
tos, Alfredo Alberto Ribeiro de Magalhiies e
Antonio de Mattos Pinto de
Azevedo, tenentes
medicos do quadro de
saule de Angola e S . Thomé e
Principe,
promovidos a capiteles medicos.
Leoveñildo Pelaáio de Mendonça Salles,
exonerado de l .° official da
h . S . F
. de Moçambique .
Portarias de 19 :
Alfredo de Sousa Azevedo, engenheiro das 0. 1'
. de Angola transferido




e Costa, con'uct~r das 0 . P . da p rov.
de
'Timor, transferido, a seu pedido, para a provi, de Moi, :mubique .
REVISTA COLONIAL
Macau - queen's Road (entre Mercantile ~anls e Thomas Note!)
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José Gomes de Aragão Lami, 2.° aspirante do quadro telegrapho-pos-
tal de Moçambique, declarada sem eli'eito, a seu pedido, a portaria de 5 de
Abril que o nomeou definitivamente l .° aspirante dos correios de Angola
.
Portaria de 20 :
Anthero da Silva, oficial addi lo, d quadro a duan. d e Angola e
s . Thomé, desligado do serviço por incapacidade physica .
Portarias de 21 :
Francisco Sardinha, 2 .° sargento do regim . de infant . n.° 27, nomeado
2.° aspirante do quadro t el . post. de Moçambique .
Antonio Veiffa Gaspar Lobo, 2 .° otñ, do quadro aduan. de Angola e
s . Thomé, 120 dás de licença da Junta .
José !liaria de Noronha e Oliveira, 2 .0 otfi. do mesmo quadro, 70 dias
de licença da J~ ata.
Antonio Maria de Meyrelles e Vasconcellos, chefe da 3 .a Rep . da Dir .
Ger. de Faz . das Colonias, tiO dias .
José Augusto de Sousa, 2 .° official de Faz. da provincia de Angola,
30 dias .
Decretos de 21 :
Arthur Eduardo Sanches Montes, administrador provisorio ole Homoine,
(3 .a circumscripção de Inhambane), confirmado no 3
.° grau do quadro
administrativo da provincia de Moçambique .
Juão Francisco Jacob Coutinho, nomeado definitivamente professor da
escola de Damão Grande (Estado da India) .
Eugenia Finnino de Pina, nomeada professora da escola primaria, da
Ilha Brava (provincia de (;abo Verde) .
Portarias de 21
Alfredo Yaz Pinta da Veiga, chefe da 4 .a Rep. da Dir. Ger . das Colo-
nias, tio dias de licença da Junta .
João Augusto Chaves Cruz, auxiliar da escripturação da Dir . Ger, das
Colonias, 90 dias .
Portaria de 21 :
Cassiano de Jesus Azevedo, nomeado interinamente 2.0 aspirante doa cor-
reios e telegraphos da provincia de Moçambique .
Decretos de 2 .1 :
Antonio
Dias, reformado n posto ole alferes da Companhia de Saule
de Moçambique .
Joaquim Monteiro, confirmado em guarda fiscal de 1 .a classe do Cir-
cula Aduaneiro da Africa Oriental .
Antonio







Barros e Sá GO1Ues, administrador provisorio de Massinga
(2 .a ciso. de Inhanlbane), conlirrnado no 3 .° grau do quadro administrativo
da prov . d e lloç€unbigae .
M inoel Caetano Brisidio Alexandre de Mello, secretario hrovis. de
I'lunda (7.a circtunscripção de lnhanibane), coniirnnado no 2 .° grau do
mesmo quadro .
João Francisco Excelso da Piedade Assumpta e Mmeida, professor cio
lyceu nacional de Nova (:loa, (Estado da In lia), concedido o angmento do
terço do respectivo ordenado, nos termos da p ort . d e 1G de Julho de 1859 e
niais 1eglslaçao sella usada .
Thomaz Custodio Ernesto Sequeira Vaz, confirmado professor de Bu-
rim, ( .Estado da India) .
fartarias de z0 :
IIenrique Pina Munique Soeiro, administrador do Concelho de Cain-
bambe, (provincia de Angola), 120 dias de licença da Junta .
Amadeu Maia de Loureiro, noaleado interinamente 2 .° aspirante dos
correios e telegraphos da provincia de Moçambique .
Portarlos de 2
Carlos Roma Machado de Faria e Ulula, major de engenharia e director
do Ca.miuh cie l+'erro de Mossamedes, (i0 dias para continuar o tratamento .
Alexandre de Sousa, factor telegn€phista de 2.a classe da Dir . do P .
e Cannnhos de Ferro de Lourenço Marques, tiO dias de licença da Junta .
Alfredo Prazeres, exonerado de chefe do movimento do p . e Caminhos
de Ferro de Lourenço Marques, e de Inhambane .
Portaria de '8
José Joaquim de Sonsa, conilnctor de obras publicas da Dir . (aer. das
Colonias, ' 5 dias para se tractar .
Drcretos de :l i :
Bacharel Mario Jorge Placido, delegado do Proc . da Republica cia Co-
m€inca das ilhas de Oca, (Estado da India), promovido a juiz de l .a instan-
cia e nomeado juiz de Queliulane (provincia de I'Ioçaunbique) .
Bacharel José (i abrid l Bernardo Fernandes, conservador do registo i e-
dil
da comarca do Congo, (provincia de Angola), promovido a juiz de l .a
instancia e nomeado juiz de Cabo Delgado (provincia de Moçambique) .
Bacharel Antonio Vicente Chantre, conservador do registo predial da
Comarca de Barlavento (provincia de Cabo Verde), pr amovido a juiz de l .a
instancia e nomeado juiz de Anlbaca (provincia de Angola) .
Bacharel Augusto Pinto Pimentel Furtado, conservador do rés sto pre-
dial da comarca de S . T1lo1Tlé, promovido a juiz de l .a instancia e no-
meado juiz da Comarca do Censo .
Bacharel Alfredo Eduardo Leneastre ala Yei a, nomeado delegado do
Proc. da Republica do juízo nivel e commercial dá comarca das ilhas de
Goa.
Constantino Francisco Pedro Sebastião de Mendonça, 1 .° sargento da
Companhia de Saude de Moçambique, reformado no posto de alferes corn o
vencimento diario de M5 réis .
Portaria de 31 :
José da Fonseca Lago, antigo funccionario ultramarino . nomeado pro-
fesor interino de instracçao primaria da freguesia de S . João Baptista, da
Ilha de Santo Antão (Cabo Verde) .
Portarias de v de Junlzo
José Maria, guarda ria capitania elos portos da provincia de Macau,
aposentado com a pensão annual de 122000 réis .
José Maria Mexias, 2 .° tenente machinista naval, exonerado Ao log> .r
de chefe de tracção e oficinas da Direcção do Porto e aos Caminhos de
Ferro de Lourenço Marques .
Fernando Clavel do Carmo, l .° ofncial da Fazenda de Angola, transfe-
rido a seu pedido para a Fazenda da provi. de Moçambique .
Portaria de li; :
Ruy Veochi Celestino, c inductor auxiliar das .0 . P. na provincia de
Angola, JO dias .
Decretos de 7 :
Miguel Antoninho Francisco de Barros, nomeado definitivamente pro-
fessor cia escola de Galgibaba (Estado da India) .
Roberto Francisco da Cruz Fernandes, nomeado definitivamente pro-
fessor da escola de Curellorem (Estado da india) .
Portaria de T :
Alvaro da Costa Moraes, administrador da circumscripção do Chai-
Chai (provincia de Moçambique), 45 dias de licença da Junta
.
Decretos de O z
Ant rolo de Almeida Novaes, chefe da 1 .8 Rep, da Dir. Ger. de Faz .
das Colonias, dada por finda, com a sua annuencia, a sua connmissão de
inspector de Fazenda do Estado da india .
João finto Chrysostomo, exonerado de inspector superior de Fazenda
de MoÇambique .
Ernesto Espregaeira Goes Pinto, nomeado inspector de Fazenda da
provi .
de Macau.
Humberto Pinto da Fonseca, confirmado guarda-fiscal de 2 .a classe da
Cir. Aduas. da Costa Oriental .
Ernesto Espregueira Goes Pinto, nomeado inspector superior de Fa-
zenda de Moçambique .
Portarias de 11 :
José Antonio Cabrita Guerreiro, demittido, por abandono do losar, de
capataz do partido de conservação de via do Caminho de berro de S . Thomé .
Dr. Antonio Amor de Mello, dada por finda a comniissão que estava
exercendo, dependente cio Ministerio das Colonias, por virtude da portaria
de 4 de Março de 1912 .
Portaria de 13 :
João Menezes de Carvalho, 2.° aspirante doa correios e telegraphos da
provincia de Moçambique, 120 dias de licença da Junta .
Conselho Colonial
Accordão de 5 de Maio s
No recurso n.° 253 de 1912, em que é recorrente Antonio Salvado dY
Costa, ex-segando aspirante do quadro te'egrapho-postal de Moçambique e
recorrido o Governador Geral' da Provincia, que o demittiu por haver fur-
tado bilhetes postaes illustrados e outr ;ls correspondencias, e s ubtrahi.do
formulas de franquia na importancia de 285O réis da gaveta de um collega
nitro tomam conhecimento do recurso condemnnndo o recorrente nas custas e
sellos cio processo . 0 recorrente não interpoz recurso dentro do prazo legal,
e desde que o Governador da Provincia manteve posteriormente a portaria
de demissão, não houve acto novo de que seja permittido recorrer conten-
ciosamente .
Accordùos de 30 :
No recurso n.° 80, de 1912, em que é recorrente Alfredo Antonio da
Silva, director doa correios da Guiné, e recorrido o governador da provin-
cia da (lainé que por despacho de 4 de Novembro de 1910 impoz a pena
disciplinar de reprehensão opor ter feito allusões pouco -espeitosas ao ex-
governador Francellino Pimentel numa nota dirigida á secretaria do Go-
verno, dão provimento ao recurso, mandando esquilar o castigo . 0 regula-
mento dos correios ultramarinos, approv. por d ec. de 11 de Setembro de
1912 expressamente determina que nenhum empregado será castigado sem
ser previamente ouvido ; e que a applicação de qualquer pena disciplinar só
deverá ser feito mediante processo convenientemente instaurado ; ora o re-
corrente fui castigado cum preterição d'aquellas formalidades legues que
constituem uma salvaguarda contra possíveis erros e injustiças, residindo,
aliás, no cumprimento da lei e no respeito pelas garantias de cada um os
melhores elementos de ordena e disciplina, nunca podendo o prestigio da au-
ctoridade ser alfectado pelo reconhecimento do legitimo direito de defesa .
No recurso n.° 100 de 1912 em que são recorrentes Sesquiry Raddy
Gandó, Bicará Govinda GandO, Vishnuun Naique Chunencar e Loximona
Xabá Saunto, moradores em Cumbarjua (Estado da India) . e recorrido o
governador geral que por portaria de ti de Novembro de 1911, approvou o
compromisso do pagode de Xry danta Durga, situado na aldeia de Orgão, .
concelho de Pondá ; regeitam o recurso em relação aos recorrentes Sesqui-
ry, Bicará e Vishnum, como partes illegitimas, visto não provarem a sua
qualidade de mazases do pagode de Xry, Xanta Durga de Cambarjua, e
tomam conhecimento em relaçao ao recorrente Loximona Xabá Sauntó,
negando provimento e condemnando nas actas os recorrentes .
Nos termos do art . l .° do Reg . das mazanias dos pagodes de GOa, de
30 de Outubro, de 1886, regem-se essas associações pelos respectivos com-
promissos podendo nos mais modernos serem modificadas as disposições
anteriormente vigentes . Ora o compromisso approvado pela citada portaria
de 6 de Novembro de 1911., foi organizado, segundo os preceitos da lei,
pela Assembleia Geral dos nnazanes do pagode de Xry Xanta Durga de
Comborjua ad hoc convocada, e, por isso, deve ser considerada lei organice
da respectiva mazania . Não foram ofendidos os direitos effectivos dore-
corrente pois que a doutrina do unico do art. G .° do citado compromisso
não fez mais do que sanecionar uma situação que de facto sempre existiu,
conforme os usos e costumes dos hindus .
w
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BANCO NACIONAL ULTRAMARINO .
BORGES & IRMÃO, banqueiros .
Portugal, com um enorme patrimonio ultrama-
rino, dos mais ricos e cubiçados e que o torna a
quarta potencia colonial do mundo, é, estranho é di-
zei-o, a nação onde as nossas colonias e os seus
recursos são talvez menos conhecidos e aproveita-
dos. A' parte um reduzido meio onde as coisas ul-
tramarinas são apreciadas com conhecimento de
causa, a grande maioria do publico só muito su-
perficialmente d'ellas se occupa, quando por exce-
pção a isso se resolve, e por isso mesmo chega a
tocar as raias do inverosímil o que a proposito das
cousas mais vulgares. a cada passo para ahí se
ouve e diz com respeito a assumptos coloniaes . Um
brande movimento se tem vindo iniciando ha anuos
a esta parte no sentido de chamar a attenção do
publico para as colonias, e alguns espirites emi-
nentes teem devotado o melhor do seu exforço e
intelligencia para tiran a Nação da extranha apathia
que manifesta pelo que diz respeito ao estudo e
conhecimento practico das vastas e ferteis regiões
dos nossos dominios d'além mar.
Na sua organização, Eructo de demorado estudo
e experiencia, por parte dos seus dirigentes, a Agen-
cia Colonial, dispondo de elementos valiosos de tra-
ballio, não só na Metropole e pontos principaes das
colonias, mas tambero no extrangeiro, acha-se desde
jd habilitada a offerecer aos seus clientes os servi-
ços das seguintes secções
Commercio
A Agencia Colonial encarrega-se de commissões e
consignações, e fornece aos seus clientes coloniaes
tudo o que desejarem eneommendar cia Metropole
ou Extrangeiro, com a maior rapidez, dispensando
a mais cuidadosa attenção aos interesses que lhe
forem confiados. Acceita representações de interes-
ses commerciaes, industriaes ou agrícolas . Informa
sobre os preços occasionaes nas principaes praças
dos productos coloniaes, procurando pôr o productor
em relação com os melhores preços. Recebe amos-
tras e manda proceder a analyses de qualquer pro-
ducto, informando confidencialmente os interessa-
dos
. Trabalhos de estenographia e dactylographia para
uso dos nossos clientes por• preços medites ; manu-
factura de circulares por duplicadores .
A Agencia Colonial poro egualmente á disposi-
AGENCIA COLONIAL, LIMITADA
Agencia Colonial, Limitada
« SEF . UTIL »
Séde 2, Rua Paiva d'Andrada
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Telephone 29O
Sua organização, fins e orientação
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cão dos seus clientes das colonias e do Extrangeiro
as suas installações, onde poderão estabelecer tem-
porariamente os seus escriptorios, em boas condi-
ções .
Estamos tambero organizando mostruarios e coi-




A Agencia Colonial dispõe de pessoal habilitado
para todos os negocios forenses e de procuradoria
juucto de qualquer repartição do Estado ou Tribunal,
nas Colonias e Metropole e no Extrangeiro, podendo
acompanhar qualquer pretensão ató sua resolução
definitiva.
A troco d'uma medica retribuição encarrega-se
da administração de bens, pagamentos de pensões em
monte-pios, collegios, etc ., seguros, guarda de valores
e documentos, etc ., cumprindo escrupulosamente, com
rapidez e pontualidade, todas as ordens dos nossos
clientes, desde a mais simples, como a assignatura
d'um jornal ou remessa de qualquer encommenda,
até á mais delicada incumbencia, como por exem-
plo, a d'uma efficaz e meticulosa vigilancia sobre
os filhos, que os acasos da expatriação possam ter
obrigado a deixar nos collegios da metropole ou
Extrangeiro .
Recursos, reclamações, cobrança de divisas, liqui-
dação de heranças .
Registo de marcas industriaes ou commerciaes, pa-
tentes de invenção ou introdução de novas industrias .
Traducções e versões de documentos nas princi-
paes línguas .
Legalização dos mesmos .
Legalização de estatutos e registo de companhias
extrangeiras . Regimen especial dos prazos e das com-
panhias soberanas na provincia de Moçambique . Regu-
lamentos de caça, aduaneiros, e pauta das alfandegas .
Regimen do trabalho indígena, etc., etc .
Muitos dos nossos clientes sabem pela proprio
experiencia que, além do conhecimento das forma-
lidades legaes em practica na metropole, muito im-
porta, j ; para o andamento de uma questão, ja para
garantia de uru direito o estar ao facto da complexa
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legislação do ultramar e variados processos em pra-
tica nas possessões ultramarinas, não sendo raras
antes infelizmente frequentes, a perda cie uma
causa, a caducidade de um direito, o prejuízo de
importantes capitaes, e, o que é peior, o pretexto e
razão de luna reclamação aos poderes publicos, pelo
desconhecimento, muitas vezes, cie um simples pre-
ceito de lei ou regulamento em vigor numa dada re-
glo das nossas colonias.
E isto que de longe se tem dado em larga es-
cala no ultramar, affectando o capital extrangeiro e
nacional, nas colonias realizado ou applicado, pode
continuar a dar-se, lá e na metropole, se as pre-
tensões e iniciativas, collectivas ou inclividuaes,
forem desacompanhadas do indispensavel desuello e
attenção, tal como desde já se hrop~~e e promette
exercer a Agencia Colonial .
E exemplos tem havido de porto ;uezes e ex-
trangeiros se verem embaraçados na realização cie
una negocio ou pretensão, 'ls vezes os mais simples
e fadeis de effectuar, não porque as repartições
publicas n1o estejam munidlas dos idispensaveis
elementos de elucidação nem muito menos porque
não haja por parte dos chefes de repartição e até
dos funccionarios subalternos a melhor boa vontade
em resolverem ou encaminharem conscienciosa e
correctameiïte os assumptos e processos em doe
por lei teem de interferir ; mas forçoso é confessar
que, além do exforço official, que é mais cie exe-
cução e direcção superior que
de
iniciativa e inte-
resse individual, torna-se necessario, na alfluencia
esmagadora dos negocios publicos, que uma cuida-
dosa cooperação velle pela marcha de qualquer pre-
tensão dos nossos clientes ,junto cias estações offi-
ciaes, tribunaes, e iepartições, e até perante admi-
nistraçõs particulares, pondo os pretendentes a
pai' do movimento do seu pedido ou reclamação,
proporcionando-lhes por outro lado extra-orrcial-
mente os elementos de elucidação que o formulario
burocratico por vezes torna menos accessiveis .
Secção financeira
Negocios sobre a propriedade immobiliaria, ur-
bana, agrícola, mineira, e formação de Companhias
para o que estarnos em relação com grupos de ca-
pitalistas na metropole e no Extrangeiro . A Agencia
encarrega-se cia execução de ordens sobre emprego
de capitaes que os nossos clientes das colonias nos
queiram incumbir, empregando a sua melhor boa
vontade e estudo em bem os informar sobre qual-
quer consulta que a esse respeito lhe dirijam . Trata
de empreitadas e obras diversas no paiz ou nas co-
lonias procurando pôr em contacto interesses coio-
niaes com grupos financeiros da metropole e do Ex-
trangeiro .
A Agencia Colonial dispõe de pessoal competen-
tissimo para inspeccionar e relatar (cm loco)) sobre
qualquer propriedade agrícola, mineira ou outra .
Analyses estrictamente confidenciaes nos melhores
laboratorios de Portugal, ou do Extrangeiro, de mine-
rios, aguas mineraes, etc .
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Secção de informações
Secção de emigração
Registo de offertas na metropole para prestação
de serviço nas colonias e registo de requisição de
emigrantes para as mesmas. A Agencia Colonial põe
o seu maior cuidado em satisfazer, quanto possivel,
os desejos dos emigrantes, informando-os no tocante
ás condições locaes do trabalho proposto, salarios,
etc ., e bem assim procurará satisfazer os desejos
expressos nas requisições dos proprietarios ou com-
merciantes que d'esse recrutamento careçam, infor-
mando minuciosamente no que respeita gis aptidões,
qualidades pessoaes e comportamento, etc ., do emi-
grante . Toda a sua boa vontade será posta em pra-
ctica pera dar a maior satisfação possivel aos pa-
trões, e aos empregados que por seu intermedio se con-
tractarem, não se poupando a trabalho para tal fim,
sem chie corntuclo a responsabilidade da Agencia vá
além (1Postas normas depois do contracto ehfectuado .
Aos nossos estimaveis clientes do ultramar que
nos requisitam pessoal pera serviço nas colonias,
rogamos que nos enviem as suas requisições hem
detalhadas, especialmente no tocante a edade, habi-
litações, familia chie o empregado pode levar para
a colonia, etc ., a tiro de que sem perda de tempo
nós possamos quanto possivel procurar satisfazer
os seus desejos .
A Agencia Colonial informa o publico sobre to-
clos os assumptos referentes ás colonias, toes como
condições locaes, recursos e producção, estatística,
salubridade, condições de vida, salarios, meios de trans-
porte, distancias, legislação especial do ultramar re-
ferente a concessões de terrenos do Estado, obras pu-
blicas e empreitadas, minas, industria da pesca, etc ., etc .
Pelos variados elementos de que dispõe a Agen-
cia, pode ella ser u~il ao emigrante que desejar ten-
tar fortuna nas colonias, informando-o veridicamente
sobre tudo o que desejar saber, ao commerciante e
até mesmo ao congressista que deseje rapida e effi-
cazmente estudar qualquer assumpto interessante
das nossas colonias, e a quem actualmente ditfi-
cil encontrar reunidas, como a Agencia tem, as pu-
blicações officiaes das colonias e outros valiosos ele-
mentos de estudo .
Secção de publicações
No intuito de vulgarizar as obras de palpitante
interesse para as colonias, a Agencia Colonial
yac
reeditar alguns trabalhos dos nossos coloniaes mais
eminentes, bem como publicar uma edição especial
do Annuario das Colonias .
Como orgão destinado á propaganda e fomento co-
lonial publicará regularmente a Revista Colonial,
que
tratará especialmente de todos os interesses finan-
ceiros, agrícolas, industriaes e administrativos do ul-
tramar, inserindo os diplomas de caracter legislativo
e regulamentar e outros capítulos de especial inte-
resse para as diversas colonias .
Esta pu111icaç o
será tambero opportunamente editada na
lingua





A Agencia Colonial torna conta de assignaturas
para todas as publicações do paiz e do Extrangeiro .
Para comniodidade dos nossos clientes e em ser-
viço de propaganda, a Agencia Colonial esta organi-
zando uma bibliotheca de publicação e trabalhos
colonices, que poderão ser consultados na sua séle,
onde se encontrarão tambero os boletins officiaes
dos governos das diversas colonias, annuarios, esta-
tísticas, mappas, directorios, etc. Ao mesmo tempo
irá colligindo dos diversos pontos do dominio colo-
nial um mostruario de productos locaes, mineiros, in-
dustriaes e agrícolas que espera se torneai dentro
em pouco interessante e instructivo .
A sigriatLL1 L da. «Revista Colonial»
( .52 a 56 pccgircas, impresoü  de luxo
em 9flc1g tifiro papel com irlustrar~ùr-s~
Portugal e Colonias (Anuo)	 995 rs .
Extrangeiro	 1$360
»
Avulso : Cada numero 10U »
.1~.14ISTU~TCIQS
rebella de preço
Para residentes na metropole e colonias


























Linha na margem ao alto (cada uma, 30s000 réis)
» em baixo ( » » 30$000 »
)
~Innuncios sen,estraes :-Seis numeres 75 n/a dos preços
acima fixados .
Anauncios no texto, não excedendo 5 linhas do corpo 8,
200 réis a linha .
Pagamento adeantado
~nnuncios illustrados : contracto especial
Ac s nossos estimaveis
correspondentes
No interesse dos nossos clientes e da rapidez e
proficiencia dos nossos trabalhos, pedimos clue se-
jam tomados em attenção os seguintes pontos
Escrever legivelmente e indicar claramente o nome
do signatario . Não poucas vezes nos chegam cartas
culo texto e sobretudo a assignatura são quasi ille-
giveis, o que tudo redunda em demoras e prejuízos
para os proprios interessados . Os assumptos de-




~lttenção que qualquer omissão importante obrigará
a perguntas e esclarecimentos que, dadas as gran-
des distancias a que usualmente estão os nossos
correspondentes, causarão semanas e mozos de pre-
judicial demora .
DATAR e indicar o legar d'onde se escreve, corn a
indicação postal mais rapida para a resposta, ou te-
legraphica quando desejada. Os nomes indígenas e
outros de diversos pontos colonices, desacompa-
nhados de c_luaesquer outras indicações, dão legar a
confusões prejudiciaes por existirem identicos nomes
em outras provincias ultramarinas e mesmo por-
q~ie se não acha ainda filada para ellas uma ortho-
graphia uniforme . Para brevidade, pois, nas res-
postas vivamente instamos com os nossos amaveis
correspondentes para se não esquecerem de indi-
car em vulgar o nome e endereço postal do remet-
tente. Evitar-se- no assim muitos incommodos e des-
perdicio de tempo .
Satisfazendo ao desc~,jo expresso por alguns dos
nossos clientes, a Agencia Colonial mediante unia
medica
retribuição
receberá toda a correspondencia
d'aquelles que queiram indicar a nossa séde para
endereço postal, dando-se-lhe o destino que deter-
minarem .
Procurações . Para facilidade dos nossos traba-
Ihos e conveniencia dos nossos estimaveis clientes
do ultramar e Fxtrangeiro lembramos a vantagem
de preencherem um dos nossos impressos de pro-
curações quando de passagem por Lisboa ou antes
de seguirem viagem a fim de evitarem as demoras
e despenas que occasiona a remessa e legalização
d'esses documentos lá de fóra .
Normas seguidas na nossa gerencia
Absoluta discreção nos negocios tractados por
cada cliente .
Os preços lançados por qualquer accluisição por
conta do cliente serão sempre os mínimos obtidos no
mercado, tomando-se todo o cuidado e escrupulo nos
interesses dos nossos correspondentes .
Cartas - São todas respondidas nas 24 horas a
seguir d recepç 1o .
Ordens - Serão escrupulosamente cumpridas com
todo o cuidado e interesse, quer sejam relativas, por
exemplo, á assignatura d'um jornal, quer digam
respeito a um carregamento importante de produ-
ctos colonices .
A maior lizura e probidade em todas as transa-
cções serão as bases em que pretendemos assentar
a reputação da Agencia Colonial .
. N . B . - A Agencia não pode tomar conta de traba-
lho algum, sem vir acompanhado da respectiva impor-
tancia, ou garantia do seu pagamento . Os nossos cor-
respondentes que não tenham conta aberta na Agencia
Colonial devem tomar isto em attenção para não sof-
frer demoras a execução das suas estimadas ordens .
Ao Banco Nacional Ultramarino e á firma Borges
Irmão, banqueiros da nossa praça, podem ser pe-
didas referencias sobre a nossa probidade commercial .
Solicitamos e muito agradecemos a visita ás
nossas installações .
As remessas podem ser feitas em vales do correio, ou em notas do Banco Nacional Ultramarino,
mas estas $orem desconto na séde .
trEmprg:a VINIEÕI2




Telep~h. N.° 90 7
0 POÇO DO BISPOARMAZ E
Esariptorio-reposito :
Rua Ivens 1 e 3
EXPDREiI;A®eni larga escala para a AFRICA, ILHAS E BRAZIL
Especialidade em TYPOS DE VINHOS COLONIAES
VINHOS C IMMUNS para meza, BUCELLAS, COLLARES E MOSCATEL
VINHOS LICOROSOS, engarrafados e em cascos - QUALIDADES GARANTIDAS













0 proprietario d'esta Empreza, estando ha largos annos e
nhece de perto as qualidades e condições do consumo dos
nossas colonias, sendo este facto seguro penhor da boa
encommendas que lhe sejam confiadas .
Fundição de ferro, aço e outros metaes
Construcções ide pontes, hangars e todas as especies
de estructuras metallicas
~ Construcções mechanical e civis
Material circulante para caminhos de ferro
Charruas, relhas e outro material agrícola
Importação de todo o genero de machinismo
Escriptorio e officinal : Rua Luiz de Camões, 115
Exposição permanente : Avenida das CÔrtes e Rua Vasco da Gama
Telegrammas : Santamaro
Telephones : 3:089 e 1:994
